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“Nunca se vence uma guerra lutando sozinho 

Cê sabe que a gente precisa entrar em contato 

Com toda essa força contida e que vive guardada 

O eco de suas palavras não repercutem em nada 

 

É sempre mais fácil achar que a culpa é do outro 

Evita o aperto de mão de um possível aliado, é 

Convence as paredes do quarto, e dorme tranquilo 

Sabendo no fundo do peito que não era nada daquilo 

 

Coragem, coragem, se o que você quer é aquilo que pensa e faz 

Coragem, coragem, eu sei que você pode mais”. 

 

Raul Seixas 

 
 



 

RESUMO 
A Intervenção Precoce na Infância (IPI) tem passado, nas últimas décadas, por uma 
mudança paradigmática, distanciando de modelos centrados em déficits e 
intervenções clínicas isoladas e adotando abordagens que reconhecem a família 
como protagonista do processo e os contextos naturais como espaços privilegiados 
de aprendizagem e desenvolvimento e priorizam a participação funcional da criança 
em atividades significativas do cotidiano. Nesse cenário, as Práticas Centradas nas 
Famílias vêm sendo amplamente recomendadas pela literatura internacional. No 
Brasil, entretanto, observa-se uma lacuna de instrumentos avaliativos que 
mensurem a participação funcional infantil em rotinas diárias, de forma coerente com 
esses referenciais teóricos e com a realidade dos serviços de IPI. Diante desse 
contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar a confiabilidade, 
aplicabilidade e validade social da versão brasileira da Medida de Engajamento, 
Independência e Relações Sociais (MEISR-Br). Trata-se de um estudo 
metodológico, de delineamento transversal, envolvendo 45 profissionais atuantes na 
IPI e 137 famílias de crianças de 0 a 5 anos. A amostra foi composta por aplicações 
das versões de 0 a 3 anos e de 3 a 5 anos da MEISR-Br, oriundas de dois grupos de 
profissionais com diferentes percursos formativos. Foram realizadas análises de 
consistência interna por meio do coeficiente alfa de Cronbach, análises de 
correlação entre as rotinas da escala, bem como análises descritivas dos 
questionários de aplicabilidade, respondidos por profissionais e validade social, 
respondidos por famílias. Como procedimento complementar, foram sistematizados 
relatos dos profissionais sobre as formas de aplicação do instrumento e as 
dificuldades percebidas durante o preenchimento. Os resultados indicaram elevados 
índices de consistência interna para a escala total e para as rotinas, sustentando a 
coerência interna da MEISR-Br e sua aderência ao construto de competência 
funcional. As análises de correlação entre as rotinas resultaram em associações 
moderadas a altas, reforçando a compreensão da participação funcional como um 
fenômeno integrado ao longo do cotidiano e não como um conjunto de habilidades 
isoladas. Quanto à aplicabilidade, os profissionais reconheceram a relevância do 
instrumento para orientar a avaliação funcional, o planejamento da intervenção e a 
devolutiva às famílias, embora tenham apontado desafios relacionados à extensão 
do questionário, à demanda de leitura e ao tempo necessário para sua aplicação. A 
validade social indicou boa aceitação pelas famílias, especialmente quando a 
aplicação contou com mediação profissional. Destaca-se, ainda, o desenvolvimento 
de uma planilha digital de pontuação e visualização dos resultados que favoreceu a 
interpretação dos dados e o compartilhamento das informações com as famílias. 
Discute-se que a MEISR-Br se configura como uma ferramenta promissora para a 
Intervenção Precoce no Brasil, que possibilita a avaliação da participação funcional 
da criança em rotinas diárias, em consonância com os princípios das Práticas 
Centradas nas Famílias e da avaliação autêntica. Aponta-se que o estudo contribui 
para a qualificação das práticas profissionais, para a disseminação do conceito de 
engajamento em contextos naturais e para o fortalecimento de uma abordagem 
interdisciplinar sensível às desigualdades sociais e institucionais do contexto 
brasileiro. Recomenda-se que estudos futuros aprofundem a investigação de outras 
propriedades psicométricas da escala, por meio de delineamentos longitudinais e 
amostras ampliadas, bem como a continuidade de ações formativas que apoiem o 
uso crítico e reflexivo do instrumento na prática profissional. 
 
Palavras-chave: Infância, engajamento, rotinas, validação de instrumento  

 



 

ABSTRACT 
Early Childhood Intervention (ECI) has undergone a paradigmatic shift over recent 
decades, moving away from deficit-oriented models and isolated clinical interventions 
toward approaches that recognize the family as the protagonist of the process and 
natural contexts as privileged spaces for learning and development, prioritizing the 
child’s functional participation in meaningful everyday activities. In this scenario, 
Family-Centered Practices have been widely recommended by  international 
literature. In Brazil, however, there is a gap in assessment instruments that measure 
children’s functional participation in daily routines in a manner consistent with these 
theoretical frameworks and with the realities of ECI services. In this context, the 
present study aimed to analyze the reliability, applicability, and social validity of the 
Brazilian version of the Measure of Engagement, Independence, and Social 
Relationships (MEISR-Br). This is a methodological, cross-sectional study involving 
45 ECI professionals and 137 families of children aged 0 to 5 years. The sample 
comprised applications of the 0–3 and 3–5 versions of the MEISR-Br, originating from 
two groups of professionals with different training pathways. Internal consistency 
analyses were conducted using Cronbach’s alpha, along with correlation analyses 
among the scale’s routines and descriptive analyses of applicability questionnaires 
completed by professionals and social validity questionnaires completed by families. 
As a complementary procedure, professionals’ reports regarding modes of 
instrument application and perceived difficulties during completion were 
systematized. The results indicated high internal consistency indices for the total 
scale and for the routines, supporting the internal coherence of the MEISR-Br and its 
alignment with the construct of functional competence. Correlation analyses among 
routines showed moderate to high associations, reinforcing the understanding of 
functional participation as an integrated phenomenon throughout daily life rather than 
a set of isolated skills. Regarding applicability, professionals recognized the 
instrument’s relevance for guiding functional assessment, intervention planning, and 
feedback to families, although challenges related to questionnaire length, reading 
demands, and time required for application were noted. Social validity findings 
indicated good acceptance by families, particularly when application was mediated 
by professionals. Notably, the development of a digital scoring and data visualization 
spreadsheet facilitated data interpretation and information sharing with families. It is 
concluded that the MEISR-Br is a promising tool for Early Childhood Intervention in 
Brazil, enabling the assessment of children’s functional participation in daily routines 
in accordance with the principles of Family-Centered Practices and authentic 
assessment. This study contributes to the qualification of professional practices, the 
dissemination of the concept of engagement in natural contexts, and the 
strengthening of an interdisciplinary approach sensitive to the social and institutional 
inequalities of the Brazilian context. Future studies are recommended to further 
investigate other psychometric properties of the scale through longitudinal designs 
and larger samples, as well as to continue training initiatives that support the critical 
and reflective use of the instrument in professional practice. 
 
Keywords: Early childhood; engagement; routines; instrument validation.  
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1​ INTRODUÇÃO 

Ao tratar sobre o desenvolvimento ocupacional de crianças, definido como 

resultado da interação entre a criança, suas ocupações e o ambiente, Darlington e 

Rodger (2006) destacam a centralidade da família neste processo. Cada família 

constrói seu significado de ocupações a partir de suas rotinas diárias e experiências, 

singularidades sociais, culturais, espirituais e econômicas.  

As autoras referem que nenhuma pessoa pode existir independentemente das 

relações com outras, e nenhuma pessoa sozinha é capaz de suprir as necessidades 

de um indivíduo. Por isso, defendem a responsabilidade dos profissionais em 

compreender o que as famílias querem ser e como podem se envolver em 

experiências significativas e compartilhadas (Darlington, Rodger, 2006). 

As diversas formas como as famílias compreendem o desenvolvimento das 

crianças, como classificam as ocupações (boas ou ruins, seguras ou perigosas, 

importante ou irrelevante), bem como percebem as necessidades e competências 

das crianças, influenciam as oportunidades e experiências vivenciadas ou não por 

elas e, consequentemente, o desenvolvimento de suas habilidades e de sua 

independência (DeGrace, 2003; Darlington, Rodger, 2006; Law, et al., 2006; 

Mulligan, 2012; Shepherd, 2012). 

No âmbito da Intervenção Precoce na Infância (IPI), Dunst e colaboradores 

(2010) afirmam que as intervenções com crianças devem envolver as famílias, 

promover oportunidades de aprendizagem nos ambientes que ela naturalmente 

frequenta, além de favorecer a participação ativa da criança em atividades 

relevantes e significativas.  

Hughes-Scholes e Gavidia-Payne (2016) referem que as rotinas diárias 

oferecidas pelas famílias são centrais para a aprendizagem das crianças, pois 

oferecem oportunidades para aquisição e refinamento de habilidades. Assim, 

intervenções que incorporam as rotinas familiares, caracterizadas pela repetição, 

previsibilidade, funcionalidade e significados, facilitarão a generalização e 

manutenção das habilidades em outros contextos. 

As autoras afirmam que, embora a perspectiva da vida cotidiana e das rotinas 

familiares seja amplamente aceita no campo da IPI como "boas práticas", validada e 

recomendada pela literatura, poucas pesquisas examinaram a implementação de 

modelos de IPI baseadas em rotinas. Assim, apontam a necessidade da avaliação 
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destes processos e seu impacto nas crianças e nas famílias (Hughes-Scholes, 

Gavidia-Payne, 2016). 

No cenário brasileiro, encontramos avanços na legislação e políticas públicas 

voltadas para o cuidado integral e proteção à primeira infância, que consideram a 

centralidade da família e a importância da comunidade. Entretanto, a produção 

científica e a implementação de práticas centradas nas famílias seguem em 

desenvolvimento, ainda incipientes em relação ao contexto internacional.  

Tendo em vista a importância da ampliação de estudos que considerem a 

centralidade da família e dos contextos naturais na IPI, bem como do 

desenvolvimento de estratégias que facilitem a implementação dessas práticas, 

desde que adequadas às particularidades do contexto brasileiro, esta tese se 

desenvolveu a partir na Medida de Independência, Engajamento e Relações Sociais 

(MEISR-Br), um questionário adaptado transculturalmente, que tem como finalidade 

apresentar um panorama das competências funcionais da criança em suas rotinas 

diárias, a partir da percepção de seus cuidadores, além de instrumentalizá-los a 

conhecer e fortalecer as competências nos contextos naturais e monitorar seu 

desenvolvimento no decorrer do tempo.  

A pesquisa teve como objetivo geral avaliar a confiabilidade, a validade social, 

e aplicabilidade da MEISR-Br, e como objetivos específicos, analisar a relevância de 

seu uso na prática profissional e para as famílias, bem como desenvolver material 

didático e de apoio para subsidiar o uso da MEISR™ no contexto brasileiro. 

Como forma de apresentar o referencial teórico, o Capítulo 2 “Práticas 

Centradas nas Famílias e nos Contextos Naturais”, traz um breve histórico, 

definições e um panorama geral, atualizado sobre estas práticas no cenário atual e 

no Brasil. 

O Capítulo 3 discorre sobre a relação entre a Terapia Ocupacional, as Práticas 

Centradas nas Famílias e os Contextos Naturais de Aprendizagem, articulando a 

produção da profissão neste campo e a aproximação entre seus pressupostos 

teóricos. 

O Capítulo 4 aborda o referencial das Práticas Recomendadas e validadas 

internacional em IPI, debruçando-se sobre o conceito de avaliação autêntica, 

referencial que fundamenta a MEISR-Br, seguido pela apresentação do Modelo 

Baseado em Rotinas, no Capítulo 5, a partir do qual, a MEISR foi desenvolvida. 
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O Capítulo 6 apresenta a Medida de Engajamento, Independência e Relações 

Sociais, desde seu desenvolvimento até o início desta pesquisa no Brasil, pela 

pesquisadora Ms. Maiara Bento, integrante do Grupo de Pesquisa Terapia 

Ocupacional e Atenção Integral à Infância. 

Os capítulos seguintes tratam sobre os objetivos, método e resultados obtidos, 

seguidos pela Discussão, que busca articular os resultados encontrados com o 

referencial teórico apresentado. 

Esta tese de doutorado foi desenvolvida, no contexto da participação como 

membro do grupo de pesquisa Terapia Ocupacional e Atenção Integral à Infância, 

sob a liderança da Professora Doutora Patrícia Carla Della Barba. 

Considera-se que este grupo, organizado e coordenado numa perspectiva de 

alinhamento de temas e de sólida parceria e colaboração entre os membros, vem 

impulsionando suas pesquisadoras ao engajamento, não apenas nos estudos 

teóricos, mas também de experiências de implementação, ponto forte fundamental 

no processo de formação. Destaca-se a oportunidade de participar de experiências 

de imersão, como no Instituto Teletón, em Minga Guazú, no Paraguai, em Alquería, 

Valência (Espanha) e na Universidade do Minho, em Braga (Portugal) todos 

viabilizados e apoiados pela Professora Patrícia Della Barba. 

A participação das pesquisadoras do grupo em eventos, seminários, 

congressos e no curso de Pós Graduação Lato Sensu “Intervenção Precoce na 

Infância: Práticas centradas nas famílias e nos contextos naturais”, coordenado pela 

Profª Patrícia, nos abriu mais um importante caminho: a docência. 

Neste caminho foi possível reafirmar, não apenas o compromisso de partilhar o 

conhecimento construído/adquirido na Universidade Pública, mas também de 

democratização do acesso ao conhecimento sobre IPI e as práticas recomendadas, 

principalmente as centradas nas famílias, para profissionais e famílias que vem 

enfrentando os desafios atuais das práticas clínicas tradicionais e tecnicistas. 

Assim, salienta-se que este estudo, se desenvolve a partir de um ideal de 

viabilizar o uso de uma ferramenta gratuita e acessível aos profissionais, a fim de 

facilitar a participação das famílias e apropriação sobre o desenvolvimento de seus 

filhos. 
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2​ PRÁTICAS CENTRADAS NAS FAMÍLIAS E NOS CONTEXTOS 
NATURAIS 

2.1​ Breve histórico e definições 

A neurociência tem destacado a importância das experiências vividas e das 

condições presentes nos contextos familiar e social, para o desenvolvimento global 

da criança, especialmente nos seus primeiros anos de vida  (Rozek; Serrano, 2020).  

Nesse sentido, a Intervenção Precoce na Infância (IPI) constitui uma 

ferramenta crucial para a prevenção, identificação e intervenção em condições que 

representam riscos para o desenvolvimento infantil (Marini, 2017; 2023; Ricci, 2024). 

Ao longo das últimas décadas, este campo evoluiu significativamente, sendo 

marcado por transformações conceituais e produções teóricas que vêm favorecendo 

o reconhecimento das práticas centradas nas famílias e nos contextos naturais como 

um modelo recomendado, eficaz e responsivo às necessidades reais das famílias 

(Marini, 2017; 2023; Pereira e Serrano, 2010; Silva, 2022). 

De acordo com Jurdi (2024) os primeiros programas de IPI surgiram nos 

Estados Unidos (EUA) na década de 1960. Os chamados modelos de "Primeira 

Geração" caracterizavam-se predominantemente por uma abordagem biomédica e 

reabilitativa com foco na prevenção de agravos, atenuação ou eliminação de déficits. 

Centradas no estímulo de habilidades, as intervenções eram direcionadas 

especificamente às crianças e suas incapacidades, assumindo um caráter 

predominantemente terapêutico e compensatório.  

Observava-se, ainda, uma atuação fragmentada e pouco articulada entre 

profissionais e serviços, geralmente prestados por especialistas, em serviços 

especializados ou clínicas, sendo eles responsáveis por tratar as dificuldades,  

negligenciando as necessidades e competências da família, bem como seus 

contextos de vida (Jurdi, 2024; Carvalho et al. 2018;  Silva, 2022; Pereira; Serrano, 

2010; Marini, 2017; 2023; Sánchez; Sánchez, 2020). 

Nas décadas de 1970 e 1980, mudanças políticas e sociais, como a garantia 

de direitos para pessoas com deficiência nos EUA, aliadas a avanços científicos nas 

ciências do desenvolvimento e da educação, bem como das ciências sociais, 

impulsionaram uma redefinição da IPI (Marini, 2017; 2023; Carvalho et al., 2018; 

Silva, 2022; Jurdi, 2024). 
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Nesse período, destaca-se o surgimento das teorias sistêmicas, 

particularmente a Teoria Ecológica de Bronfenbrenner e a Perspectiva Transacional 

de Sameroff e Chandler, que promoveram uma mudança de paradigma na 

compreensão do desenvolvimento infantil. Tais teorias sugerem a mudança de uma 

concepção isolada da criança para a compreensão de uma complexa rede de 

interações e influências do ambiente familiar e social. Essa evolução deu origem à 

chamada “Segunda Geração” de programas de IPI, que passaram a incluir a família 

e a comunidade no processo de intervenção (Aleixo, 2014; Carvalho et al., 2018; 

García-Grau et al., 2020; Pereira; Serrano, 2010; Marini, 2017; 2023; Serrano; 

Pereira, 2011; Ricci, 2024; Silva, 2022). 

Segundo Carvalho e colaboradoras (2018), a contribuição de Carl Dunst foi 

decisiva neste processo. Em 1985, o autor definiu a IPI como um conjunto de apoios 

e recursos providos por redes formais e informais de suporte às famílias, com 

impacto direto e indireto no funcionamento da família e da criança. Suas propostas, 

fundamentadas em evidências científicas, já atentavam para a importância do apoio 

social e do protagonismo da família (Carvalho et al., 2018; Ricci, 2024; Jurdi, 2024). 

Jurdi (2024) descreve que, a partir da década de 1990, Dunst e McWilliam 

difundiram ideais de programas de IPI, caracterizados por um modelo 

horizontalizado e não hierárquico, no qual os profissionais deveriam fornecer 

informações para apoiar as decisões da família e fortalecer as suas competências 

parentais, chamados de "Terceira Geração". Tal evolução fundamentou uma 

mudança de paradigma no papel profissional, que deixava de atuar como agente de 

intervenção direta para tornar-se promotor de ambientes que favorecessem a 

participação ativa da criança. 

Desenvolveu-se, então, por Carl Dunst e colaboradores, o Modelo Integrado de 

Intervenção Precoce, também conhecido como modelo de construção de 

competências, que se consolidou como referencial fundamental para as Práticas 

Centradas nas Famílias (Ricci, 2024).  

O modelo preconiza práticas de ajuda centradas na família, que valorizem suas  

forças e capacidades, para que, por sua vez, ofereçam oportunidades de 

aprendizagem para a criança. Ademais, tais práticas de ajuda, em relações 

colaborativas, devem contribuir para a tomada de decisões das famílias, 

considerando os recursos da família e da comunidade (Ricci, 2024).  
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Assim, surgem as Práticas Centradas nas Famílias (PCF) definidas como uma 

filosofia e um conjunto de práticas que buscam oferecer apoio integral à criança e à 

sua família, reconhecendo-a como unidade central da intervenção, promovendo 

suas forças e capacidades. Trata-se de uma forma sistemática de estabelecer 

parcerias com as famílias, honrando seus valores e escolhas com dignidade e 

respeito, e fornecendo o suporte necessário para fortalecer competências e 

promover a aprendizagem e o desenvolvimento da criança em seus contextos 

naturais (Carvalho et al., 2018).  

Carvalho et al. (2018) sinalizam que, mais do que “o que” se faz, as PCF se 

caracterizam por “como” as intervenções são oferecidas, com ênfase nas forças da 

família, na sua participação ativa e na construção de relações colaborativas e 

respeitosas entre pais e profissionais, buscando resultados que impactem a 

qualidade de vida de toda a unidade familiar. 

Os princípios-chave das PCF foram fundamentados em extensa pesquisa e 

validação empírica, dentre os quais Silva e Vida (2024) destacam o protagonismo 

familiar, ou seja, o reconhecimento da família como unidade central da intervenção e 

elemento-chave na tomada de decisões sobre o cuidado. Portanto, as intervenções 

devem ser individualizadas, refletindo suas singularidades e preferências, e 

responder às prioridades, desejos e necessidades identificadas pela própria família, 

não apenas pelos profissionais.  

As autoras também destacam que este trabalho deve ser pautado nos 

princípios de parceria e colaboração, e que os profissionais atuam como facilitadores 

e mediadores, abandonando modelos hierárquicos nos quais o profissional ocupa o 

lugar de perito e a família o de receptor passivo, e fornecendo informações 

completas e imparciais para apoiar decisões familiares, em uma relação sustentada 

pela confiança, respeito mútuo e compartilhamento do processo de resolução de 

problemas (Silva; Vida, 2024). 

Qualificando e guiando a atuação do profissional de IPI, Dunst, Trivette e 

Hamby (2007 apud Silva; Vida, 2024), apontam as dimensões das práticas de ajuda 

relacional e participativa.  

A ajuda relacional refere-se a práticas de escuta ativa, empatia, compaixão e 

respeito, que favorecem que os profissionais reconheçam as competências e 

potencialidades da família. Já a ajuda participativa envolve práticas individualizadas, 

flexíveis e responsivas às preocupações e prioridades da família, facilitando seu 
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envolvimento na tomada de decisões informadas e na execução de estratégias no 

contexto das rotinas diárias (Silva, Vida, 2024). 

Ricci (2024) e outras autoras ressaltam que as PCF diferem de intervenções 

centradas exclusivamente nos déficits da criança ou em abordagens restritas a 

aspectos clínicos (Barba; Martinez, 2024; Vida; Silva, 2022). 

Reforça-se, assim, o princípio do empoderamento dos membros familiares para 

que busquem informações, construam e fortaleçam competências e ampliem as 

oportunidades de participação e aprendizagem das crianças nos contextos naturais 

e nas rotinas diárias, haja vista que é por meio destas experiências que as crianças 

aprendem em mais quantidade e com mais qualidade (Silva; Vida, 2024). 

Dalmau e colaboradores (2017), assim como Valverde e Jurdi (2020) e Marini 

(2023), demonstram que as PCF têm impacto positivo no desenvolvimento da 

criança e no funcionamento familiar, especialmente quando as intervenções contam 

com o apoio de redes informais (como parentes, vizinhos, amigos) em contraste com 

suportes formais (serviços de saúde, educação, assistência). Essas autoras 

defendem que o progresso da criança está mais relacionado à qualidade da 

participação dos pais, do que o número ou quantidade de horas em sessões 

conduzidas por profissionais (Dalmau et al. 2017; Marini, 2023; Valverde, Jurdi, 

2020). 

Carvalho et al. (2018) apresentam evidências consistentes sobre os benefícios 

das PCF para crianças e suas famílias no documento Práticas Recomendadas em 

Intervenção Precoce na Infância: Um guia para profissionais. Entre os benefícios 

destacados estão a melhoria das competências pedagógicas e relacionais dos pais, 

a promoção do desenvolvimento e da autonomia da criança, o fortalecimento da 

autoconfiança parental, a redução do estresse familiar e a melhoria do bem-estar 

geral da família. Ressaltam, ainda, a maior sustentabilidade dos resultados a médio 

e longo prazo e a relevância da plasticidade neuronal nos primeiros anos de vida, 

que permite que intervenções eficazes alterem a proporção entre fatores de risco e 

proteção, mitigando desvantagens e promovendo melhores desfechos adaptativos 

(Carvalho et al., 2018). 

Diante desse percurso histórico e conceitual, observa-se que as Práticas 

Centradas nas Famílias consolidaram-se como um referencial teórico-metodológico 

consistente no campo da Intervenção Precoce na Infância, sustentado por 

evidências científicas e por uma mudança paradigmática que compreende a família 
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como protagonista do cuidado e do desenvolvimento infantil e valoriza os contextos 

naturais como espaços privilegiados de aprendizagem.  

Assim, para compreender os pontos de convergência desse referencial, bem 

como a dimensão em que as PCF vêm sendo incorporadas, regulamentadas e 

operacionalizadas por serviços de atenção à infância, buscaremos descrever 

brevemente sua construção em diferentes países.   

2.2​ Panorama internacional das Práticas Centradas na Família (PCF) 

As Práticas Centradas na Família (PCF) são amplamente reconhecidas e 

recomendadas por organizações de referência no campo da Intervenção Precoce na 

Infância (IPI). Sua consolidação ocorreu de maneira diversa em diferentes países, 

refletindo particularidades legislativas, culturais e de organização dos serviços. 

Ainda assim, é possível identificar um consenso internacional em torno dos 

princípios que orientam sistemas de IPI considerados de qualidade. 

Rozek e Serrano (2020) apontam que a preocupação com a infância tem sido 

pauta para organizações internacionais como para as Organização das Nações 

Unidas; Organização Mundial da Saúde; Fundo das Nações Unidas para a Infância; 

The European Association on Early Childhood Intervention; International Society of 

Early Intervention, citando documentos como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948), a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), a Declaração 

de Salamanca (1994) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

Dalmau et al. (2017) explicam que países como Estados Unidos, Canadá, 

Reino Unido e Austrália apresentam uma longa tradição e apoio de pesquisas das 

PCF, com sólido respaldo em pesquisas científicas. 

Nos Estados Unidos, conforme relata Aleixo (2014), a Lei Pública nº 94-457, de 

1986, constituiu um marco legislativo que orientava os programas de intervenção a 

centrar-se na criança e na família e preconizar o reconhecimento de suas 

necessidades específicas (de recursos ou de informações). Atualmente, a legislação 

vigente, a Individuals with Disabilities Education Act (IDEA) (Estados Unidos, 2004), 

valoriza a intervenção nos primeiros anos de vida em contextos naturais, 

fundamentada nos princípios das PCF, e define diretrizes para a implementação de 

programas e serviços destinados a esta população (Pereira; Serrano, 2010). 
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Carvalho e colaboradores (2018) referem que, ao longo das últimas décadas, 

diferentes organizações científicas, especialmente nos Estados Unidos, têm 

produzido documentos orientadores no campo da IPI, buscando um consenso sobre 

os indicadores de qualidade considerados práticas recomendadas para condução 

eficaz da intervenção precoce. Dentre elas estão as práticas centradas na família e 

baseadas nas rotinas, as intervenções em contextos naturais de aprendizagem, o 

trabalho em equipe, preferencialmente transdisciplinar, e a coordenação e 

integração de serviços e recursos (Carvalho et al., 2018). 

As PCF são reconhecidas pela organização internacional Division for Early 

Childhood (DEC), desde 1993, como a “abordagem mais recomendada para 

trabalhar na área da IPI, com efeitos mais sustentáveis a médio e a longo prazo” (p. 

71). A DEC disponibiliza documentos orientadores para tais práticas, baseados em 

evidências científicas.  

No contexto europeu, de acordo com Silva (2022), a Associação Europeia de 

Intervenção Precoce (EURLYAID), fundada em 1988, reúne representantes de 

diversos países com o objetivo de promover e qualificar a IPI por meio de ações de 

formação, pesquisa e apoio a crianças e famílias.  

Em Portugal, segundo Carvalho et al. (2018), o Projeto Integrado de 

Intervenção Precoce de Coimbra (PIIP), implementado em 1989, é considerado 

precursor de um modelo intersetorial inovador, baseado na família e reconhecido 

nacional e internacionalmente. Esse modelo esteve na origem do Sistema Nacional 

de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI), que organiza uma atuação integrada, 

centrada na criança e na família, envolvendo diferentes ministérios. 

No mesmo país, Silva (2022) destaca a atuação da Associação Nacional de 

Intervenção Precoce (ANIP), criada em 1998, a partir de experiências práticas locais 

bem-sucedidas, e com foco na promoção de boas práticas, formação profissional e 

apoio técnico. A ANIP constitui-se atualmente como uma organização de referência 

em Portugal e disponibiliza, entre seus materiais, o documento Práticas 

Recomendadas em Intervenção Precoce na Infância: um guia para profissionais 

(https://www.anip.pt/guia-ebook/) (Carvalho et al., 2018), em versão gratuita e 

acessível. 

Na Espanha, o Grupo de Atención Temprana (GAT) desempenha papel central 

na consolidação da IPI, especialmente por meio da elaboração do Libro Blanco de 

Atención Temprana, documento orientador de políticas públicas e práticas 
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profissionais voltadas às crianças e suas famílias. Formalizado em 2001 como 

Federación Estatal de Asociaciones de Profesionales de Atención Temprana, o 

grupo mantém atuação ativa na produção de materiais técnicos e na defesa de 

práticas interdisciplinares que valorizam o protagonismo familiar e o 

desenvolvimento infantil (Silva, 2022).  

Considerando a relevância das experiências internacionais na implementação 

de Práticas Centradas na Família e nos Contextos Naturais, bem como a 

necessidade de disseminação do conhecimento e cooperação entre países da 

América Latina, foi criado, em 2018, o Observatório Internacional de Atención 

Temprana y Desarrollo Infantil Capacitas (UCV-RIAT), sediado na Universidade 

Católica de Valencia, na Espanha. O UCV-RIAT constitui-se como uma rede 

internacional voltada à consolidação de métodos, boas práticas, ações estratégicas, 

linhas de pesquisa e produção de conhecimento em torno de abordagens centradas 

na família. 

Essas iniciativas evidenciam o esforço conjunto de diferentes países em 

consolidar práticas mais humanizadas e qualificadas em IPI. Tanto nos EUA quanto 

na Europa, observa-se um movimento contínuo de valorização das famílias, da 

formação profissional e do desenvolvimento infantil, com ênfase na inclusão social 

desde os primeiros anos de vida. 

Tendo em vista esse panorama internacional, observa-se que o Brasil 

compartilha dos mesmos fundamentos éticos, conceituais e científicos que 

sustentam as Práticas Centradas na Família, especialmente no que se refere à 

defesa dos direitos da criança, à valorização da família como unidade central de 

cuidado e à importância das intervenções em contextos naturais. No entanto, 

diferentemente de países que consolidaram sistemas nacionais de IPI ao longo de 

décadas, a incorporação sistemática das PCF no contexto brasileiro ainda ocorre de 

forma parcial, marcada por avanços importantes, principalmente da legislação, mas 

também por desafios relacionados à implementação, formação profissional e 

organização dos serviços.  

É nesse contexto que o próximo subcapítulo se dedica a discutir os avanços 

legislativos, as políticas públicas e os desafios persistentes para a consolidação das 

Práticas Centradas na Família no Brasil. 
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2.3​ PCF, legislação e políticas públicas no Brasil 

Apesar do reconhecimento internacional da eficácia das Práticas Centradas na 

Família, sua implementação no Brasil ainda enfrenta desafios significativos (Silva, 

2022; Vida; Silva, 2022; Silva; Marini; Della Barba, 2022; Barba, 2018; Morato; 

Pereira; Silva, 2023). 

Historicamente, as ações de Intervenção Precoce na Infância (IPI) no Brasil 

têm seguido um enfoque predominantemente reabilitativo. 

Os primeiros programas de estimulação precoce no país, datados da década 

de 1970, desenvolveram-se fortemente atrelados à área da Educação Especial e a 

instituições voltadas às pessoas com deficiência (Marini; Barba; Lourenço, 2018), 

com o trabalho das equipes ocorrendo, no geral, em contextos ambulatoriais e 

clínicos, centrados nos déficits da criança (Marini; Barba, 2021; Silva; Marini; Barba, 

2022). 

Silva, Marini e Barba (2022) afirmam que, embora o movimento pelos direitos 

das crianças já venha se firmando ao longo de algumas décadas, e se intensificando 

recentemente no campo da primeira infância, permanece o desafio de ofertar 

cuidados de forma integral, integrada e com qualidade. 

Ressalta-se que, muito embora a IPI, por questões históricas, remeta às ações 

do campo da saúde, quando tratamos de atenção integral à infância, há de se 

considerar a necessidade de articular ações voltadas à criança nos âmbitos da 

saúde, educação e assistência, fundamentais para a promoção do desenvolvimento 

e direito da criança. Assim, a intersetorialidade, como um dos princípios-chave das 

PCF, justifica e fortalece o embasamento desta discussão em leis e políticas que vão 

muito além da saúde e da perspectiva clínica. 

Nucci e colaboradoras (2017), reconhecem avanços importantes na criação de 

uma base legal e de políticas públicas voltadas ao cuidado integral à defesa dos 

direitos das crianças e ao fortalecimento de seu potencial e de suas famílias, em 

consonância com os princípios das Práticas Centradas na Família. 

Como exemplos desse arcabouço legal, destacam-se a Constituição Federal 

de 1988 (Brasil, 1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 

8.069/1990) (Brasil, 1990), que estabelecem os deveres da família, da sociedade e 

do Estado de assegurar, com prioridade absoluta, os direitos da criança e do 
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adolescente, criando condições fundamentais para que as Práticas Centradas na 

Família sejam legitimadas como políticas de cuidado e cidadania.  

O ECA (Brasil, 1990) reconhece a criança como pessoa em desenvolvimento, 

orienta ações de proteção integral e incentiva a participação das famílias em redes 

comunitárias de atenção à primeira infância, promovendo ações integradas e 

valorizando os contextos naturais de vida, aspectos convergentes com os princípios 

das PCF.  Em sua última atualização, no ano de 2025, incluiu-se a responsabilidade 

das famílias na assistência afetiva de seus filhos . 

Nesse mesmo sentido, tanto o Sistema Único de Saúde (SUS)  (Brasil, 1990b) 

quanto o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (Brasil, 1993, 2011) 

configuram-se como aparatos fundamentais para a efetivação das PCF, pois 

defendem os princípios de equidade, integralidade, intersetorialidade e práticas de 

cuidado, conforme a complexidade das situações vivenciadas pelas famílias.  

Silva (2022), ilustrando a relação do SUS com a IPI, destaca a atenção 

qualificada à gestante e ao recém-nascido, o incentivo ao aleitamento materno e o 

acompanhamento do desenvolvimento infantil. Todavia, Silva (2022) pondera que o 

acesso a essas ações ainda não é garantido a todas as crianças e que a 

fragmentação das intervenções compromete a construção de linhas de cuidado 

coerentes. 

De acordo com Vida e Silva (2022), a IPI no Brasil foi majoritariamente 

realizada por instituições filantrópicas. Em 2012, com a criação da Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS, iniciou-se a implantação de 

ações estruturadas de reabilitação, como os Centros Especializados em 

Reabilitação (CER), e oficializou-se a oferta da IPI no sistema público de saúde. 

Silva, Marini e Barba (2022), destacam a atuação da Rede Nacional Primeira 

Infância (RNPI), responsável pela articulação entre diferentes setores e pela 

elaboração do Plano Nacional pela Primeira Infância, aprovado em 2010, documento 

abrangente que contempla metas para a efetivação dos direitos das crianças na 

primeira infância. 

A promulgação da Lei nº 13.257/2016, o Marco Legal da Primeira Infância 

(Brasil, 2016c), representou um marco relevante nas políticas públicas de atenção 

integral à infância, ao prever a ampliação de programas e serviços, a qualificação 

profissional e o fortalecimento do atendimento domiciliar, incorporando princípios 

como a centralidade das famílias nas tomadas de decisão, a valorização dos 
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contextos naturais de aprendizagem, a transdisciplinaridade das abordagens e a 

coordenação e integração de serviços e recursos (Marini, 2023). 

No desdobramento dessas políticas, foi lançado o Programa Criança Feliz 

(Brasil, 2016b), estratégia da proteção social básica voltada ao fortalecimento dos 

vínculos familiares e ao desenvolvimento infantil por meio de visitas domiciliares.  

Silva, Marini e Barba (2022) ponderam que, apesar de seu número expressivo 

de visitas do Programa Criança Feliz (Brasil, 2016b), sua cobertura ainda é 

considerada baixa em relação à população-alvo. Além disso, refletem que o 

programa, ainda não é plenamente reconhecido ou identificado como um sistema 

nacional de IPI  e suas ações ainda estão distantes de incorporar plenamente a 

intersetorialidade e o aumento de competências familiares (Silva, Marini e Barba, 

2022). Contudo, o estudo de Marini (2023) reconhece o potencial do programa na 

atenção às crianças e famílias, ao passo que aspectos relacionais como vínculo, 

escuta e apoio mostraram-se associados à satisfação das famílias e ao 

fortalecimento familiar. 

Martins e Rozek (2020) elaboraram um mapeamento dos programas 

governamentais disponíveis até então, que incluiu iniciativas dos Ministérios da 

Saúde, Educação e Desenvolvimento Social. Dentre as iniciativas, a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) (Brasil, 2015), do 

Ministério da Saúde, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o PAIF (Serviço 

de Proteção e Atendimento Integral à Família) (Brasil, 2018), e o Programa Criança 

Feliz (Brasil, 2016b), do Ministério do Desenvolvimento Social e a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 

2018), do Ministério da Educação. Sobre a PNEEPEI, destacou-se o relatório final 

da Conferência Nacional de Educação (CONAE) de 2010 (Brasil, 2010), o qual 

menciona o  Atendimento Educacional Especializado (AEE), para as crianças de 0 a 

3 anos, direcionando que deve ocorrer pelos serviços de intervenção precoce, 

visando o desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de Saúde 

e Assistência Social. Sobre o AEE de 0 a 3 anos, as autoras problematizam que não 

houve programa específico que orientasse as ações ali propostas (Martins e Rozek, 

2020). 

O estudo aponta que a Assistência Social tem sido o setor que mais avança na 

formulação de programas voltados a bebês com deficiência, bem como o que mais 

se aproxima de uma abordagem centrada na família, por reconhecer a importância 
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dos contextos naturais e das relações familiares como pilares para o 

desenvolvimento infantil e para a participação social. Já a Educação, se destaca 

pela produção acadêmica, especialmente no campo da inclusão escolar (Martins e 

Rozek, 2020). 

 Martins e Rozek (2020) argumentam que os programas existentes muitas 

vezes focam na detecção precoce de riscos, sem detalhar como a Intervenção 

Precoce deve acontecer na prática, nem abordar a concepção de deficiência.  As 

autoras alertam para urgência da criação e avaliação de políticas públicas 

intersetoriais, entre os Ministérios da Saúde, Educação e Desenvolvimento Social, 

essenciais para promover o cuidado integral desde os primeiros anos de vida e 

garantir condições mais favoráveis ao desenvolvimento infantil, considerando os 

contextos reais de vida das crianças e de suas famílias. 

Lima (2025), em sua dissertação, descreve o percurso histórico das práticas 

excludentes até o avanço das políticas de inclusão, especialmente o AEE, 

valorizando a função da escola como promotora de acessibilidade e participação. A 

autora descreve a realidade das práticas no AEE, ponderando que a participação 

das famílias se restringe, muitas vezes, à anamnese inicial. Enfatizando a 

importância da corresponsabilidade entre escola, família e outros serviços públicos, 

orienta-se que o AEE seja planejado com a participação da família e em diálogo com 

os demais atores da educação e demais setores, como saúde e assistência social. 

Ainda no âmbito da Educação, temos a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) (Brasil, 2018) a qual propõe uma educação fundamentada na escuta, no 

respeito à diversidade e na valorização dos contextos familiares, reconhecendo as 

influências das dimensões afetiva, social, cultura no desenvolvimento infantil. A 

BNCC se aproxima dos princípios das Práticas Centradas nas Famílias, 

especialmente no que diz respeito à corresponsabilidade, à construção coletiva de 

objetivos e à valorização do conhecimento que as famílias têm sobre suas crianças. 

Assim, podemos inferir que o AEE, quando alinhado a essas diretrizes, pode se 

consolidar como espaço efetivo de inclusão e de promoção do desenvolvimento 

integral, desde que assuma o compromisso ético e metodológico de reconhecer as 

famílias como parceiras e protagonistas do processo educativo. 

Em junho de 2024, a Lei nº 14.880/2024 (Brasil, 2024) altera o Marco Legal da 

Primeira Infância (Brasil, 2016c) para instituir, de forma normativa e estruturada, a 

Política Nacional de Atendimento Educacional Especializado a Crianças de Zero a 
 



29 

Três Anos, sob a perspectiva da atenção precoce. A nova legislação reconhece o 

atendimento educacional especializado para a primeira infância em uma perspectiva 

inclusiva, intersetorial e centrada na criança e sua família, o que representa um 

avanço significativo na garantia dos direitos ao desenvolvimento integral. Assume-se 

uma perspectiva global do desenvolvimento infantil, valorizando atividades 

significativas, respeito ao tempo e o potencial da criança, e prioriza as crianças de 0 

a 3 anos com sinais de alerta para o desenvolvimento na oferta de serviços, 

enfatizando a importância da detecção precoce e da intervenção oportuna. 

Recentemente, o Decreto nº 12.574/2025 (Brasil, 2025) instituiu a Política 

Nacional Integrada da Primeira Infância (PNIPI), coordenada pelo Ministério da 

Educação, com o objetivo de promover ações intersetoriais articuladas e integradas 

entre os entes federativos para garantir os direitos da criança na primeira infância.  

Entre os princípios da PNIPI, destacam-se o desenvolvimento integral da 

criança, o respeito à diversidade, a valorização das famílias como unidades de 

cuidado, e a prioridade ao atendimento de crianças em situação de vulnerabilidade 

social. Esses fundamentos convergem com os eixos das PCF ao passo que 

reconhecem a criança como sujeito de direitos, inserida em seu contexto familiar e 

social, além de enfatizarem a participação ativa das famílias, o fortalecimento de sua 

autonomia e a escuta qualificada dos cuidadores, com previsão de monitoramento 

contínuo e indicadores de desenvolvimento infantil integrados. Tais elementos nos 

permitem vislumbrar uma corrente que busca superar abordagens tecnicistas e que 

promovam relações colaborativas entre famílias e profissionais. 

Do ponto de vista acadêmico, a literatura nacional aponta uma escassez de 

publicações sobre a temática das PCF e uma divergência conceitual, como mostram 

os estudos de Della Barba (2018), de Barba e Marini (2020) e de Silva (2022). 

De acordo com Barba e Marini (2020), a pesquisa científica brasileira sobre IPI 

teve foco predominantemente em práticas de estimulação de habilidades, 

abordagens clínicas e um modelo reabilitativo centrado na criança e em seus 

déficits. Isso contrasta com as recomendações internacionais, que orientam as 

práticas baseadas em evidências, centradas na família e desenvolvidas em 

contextos naturais (Barba, Marini, 2022). 

Marini, Lourenço e Barba (2018) refletem que as práticas descritas pelos 

pesquisadores são incompatíveis com os modelos teóricos que as embasam, 
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utilizando termos atuais para justificar uma prática "cristalizada" como mecanicista e 

reabilitacional, que foca na deficiência e atua de forma compartimentada. 

As autoras ponderam que as discussões sobre a participação das famílias nos 

serviços de IPI no Brasil são relativamente recentes e que, apesar dos esforços para 

transpor as práticas tradicionais, a apropriação do referencial centrado na família 

ainda é um desafio e foco na deficiência da criança ainda é predominante  (Marini; 

Lourenço; Barba, 2018). 

A pesquisa de Barba e Marini (2022) mostrou que a participação familiar nos 

serviços de IPI no Brasil é limitada, frequentemente restrita ao fornecimento de 

informações ou recebimento de treinamentos para reproduzir técnicas em casa, sem 

envolvimento ativo na tomada de decisões ou no controle do processo, o que indica 

a persistência de um modelo hierárquico, no qual o profissional é o "perito". 

Os estudos de Barba e Marini (2020), de Silva, Marini e Barba (2022), Valverde 

e Jurdi (2020) apontam uma desconexão entre a produção acadêmica e a prática 

profissional, destacando a insuficiência na formação e capacitação continuada dos 

profissionais que atuam em IPI, com pouco ou nenhum apoio institucional, por vezes 

dependente de iniciativa individual, impactando diretamente na qualidade do 

atendimento e na adesão a práticas baseadas em evidências. 

Em síntese,  tanto os programas governamentais quanto a pesquisa científica 

no Brasil enfrentam os desafios de superar o modelo reabilitativo e centrado 

exclusivamente nos déficits da criança. Ambos apresentam desafios na 

implementação de práticas centradas nas famílias e nos contextos naturais, que 

promovam a participação ativa e o protagonismo das famílias em todas as etapas do 

processo de intervenção.  

Para este enfrentamento, recomenda-se o fortalecimento da formação 

profissional e a educação continuada, alinhadas aos referenciais internacionais e às 

evidências científicas, o aprimoramento da articulação intersetorial entre saúde, 

educação e assistência social para um cuidado integral e coordenado, bem como o 

investimento em pesquisas nacionais que aprofundem o conhecimento sobre as 

práticas de IPI no Brasil,  e focadas nas realidades das famílias (Barba, Marini, 2022; 

Silva, Marini, Barba, 2022; Valverde, Jurdi, 2020; Silva, Vida, 2024). 

Neste aspecto, vale destacar a atuação da universidade, por exemplo, na 

parceria firmada entre a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 

Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e  Universidade Federal de Pelotas 
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(UFPel), que culminou na estruturação da primeira formação com enfoque nas 

práticas centradas na família e nos contextos naturais: um curso de especialização 

inédito no Brasil, que conta com apoio oficial da RIAT (Rede Iberoamericana de 

Atenção Precoce) e da ANIP (Associação Nacional de Intervenção Precoce de 

Portugal) (Della Barba; Martinez, 2024). Tal iniciativa demonstra um esforço 

consistente para a produção e disseminação de conhecimento alinhado aos padrões 

internacionais. 

Assim, ao situar a perspectiva brasileira, esta pesquisa se manifesta como uma 

possibilidade de disseminação e de ampliação do debate sobre as Práticas 

Centradas nas Famílias, ao passo que se propõe a explorar o uso de uma 

ferramenta gratuita e acessível aos profissionais, capaz de favorecer práticas de 

cuidado integral, ancoradas nas rotinas e na participação ativa das famílias. 

Tratando-se de uma tese desenvolvida no Programa Pós Graduação em 

Terapia Ocupacional, e reforçando o compromisso da construção de conhecimento e 

articulação com este campo, o próximo capítulo dedica-se a discutir a relação dos 

fundamentos teóricos e éticos da profissão com as Práticas Centradas nas Famílias 

e os contextos naturais de aprendizagem, explicitando os pontos de convergência 

que sustentam a atuação profissional na Intervenção Precoce na Infância. 
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3​ TERAPIA OCUPACIONAL,  PRÁTICAS CENTRADAS NAS FAMÍLIAS E 
CONTEXTOS NATURAIS DE APRENDIZAGEM 

A relação entre a Terapia Ocupacional e as Práticas Centradas na Família 

(PCF) na atenção à infância pode ser compreendida a partir de diversos elementos 

em comum, considerando suas bases filosóficas que priorizam a colaboração, a 

autonomia e o significado das atividades cotidianas, conforme aponta a literatura 

(Della Barba, 2020; Mandich; Rodger, 2006; Darlington; Rodger, 2006; Law et al., 

2006). 

Law e colaboradoras (2006) afirmam que toda criança, família e ambiente 

possuem forças, capacidades e recursos identificáveis, que podem funcionar como 

alicerces para a participação em casa, na escola e na comunidade. As autoras 

defendem que as circunstâncias de vida, os ambientes e as características 

genéticas não determinam os desfechos do desenvolvimento e sugerem que os 

terapeuta ocupacionais, baseados nesta premissa, adotem práticas e pesquisas 

orientadas pelas potencialidades, distanciando-se de abordagens centradas 

exclusivamente na patologia e na disfunção (Law et al., 2006). 

Mandich e Rodger (2006) apontam a necessidade de favorecer a participação 

das crianças em suas ocupações, priorizando atividades significativas, pautadas nos 

desejos e motivações. Também orientam que terapeutas ocupacionais pautem sua 

atuação no respeito e parceria com as crianças e famílias atendidas, promovendo 

sua participação ativa nas decisões relacionadas ao cuidado, de forma a atender 

suas necessidades. Ademais, devem reconhecer os saberes e as experiências que 

trazem para o processo terapêutico, bem como oferecer informações e suporte 

adequados, para que as intervenções façam sentido e estejam alinhadas às 

ocupações que as pessoas desejam, necessitam ou são socialmente esperadas a 

realizar (Mandich; Rodger, 2006).  

Darlington e Rodger (2006) explicam que as parcerias colaborativas entre pais 

e profissionais pressupõem equilíbrio de poder, sustentado por aceitação mútua, 

respeito, cuidado, valorização recíproca de saberes, além de oportunidades reais de 

participação. Por este motivo, propõem que os profissionais compreendam as 

características singulares dos pais e seus estilos parentais, influenciados por 

contextos culturais, étnicos e socioeconômicos diversos.  
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Tal compreensão torna-se especialmente relevante quando essas perspectivas 

diferem daquelas dos próprios profissionais, exigindo uma postura reflexiva e 

sensível para a construção de práticas coerentes com os pressupostos das Práticas 

Centradas na Família (Darlington; Rodger, 2006). 

Della Barba (2020) apresenta a Terapia Ocupacional na atenção à infância a 

partir de uma mudança de paradigma que reconhece a família como unidade central 

do cuidado e reafirma o papel do terapeuta ocupacional como colaborador no 

processo de intervenção.  

A partir deste referencial, as práticas passam a ser construídas de forma 

compartilhada, respeitando a singularidade, os valores e as prioridades familiares, 

com foco no fortalecimento de suas competências e na valorização das 

potencialidades já existentes (Della Barba, 2020).  

Segundo a autora, as ocupações e rotinas diárias, conceitos centrais na 

Terapia Ocupacional, orientam a intervenção em contextos naturais, reforçando a 

necessidade de maior fundamentação teórica e metodológica para práticas que 

promovam a corresponsabilização entre famílias e equipes e favoreçam o 

desenvolvimento das crianças em seus contextos reais de vida (Della Barba, 2020). 

Para compreendermos como as crianças se envolvem nas ocupações e de que 

modo os ambientes influenciam suas oportunidades de desenvolvimento, faz-se 

necessário compreender os conceitos de participação e desenvolvimento 

ocupacional na infância.  

Mandich e Rodger (2006) afirmam que a participação nas ocupações infantis é 

essencial para o desenvolvimento saudável das crianças, independentemente de 

apresentarem ou não deficiências. Ao engajarem em suas rotinas diárias, elas 

adquirem e refinam habilidades, ampliam experiências e fortalecem uma 

autoimagem positiva, contribuindo para que se tornem membros ativos da 

sociedade. 

Law e colaboradoras (2006) definem a participação como o envolvimento da 

criança em situações reais de vida. Incorporado na Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) (OMS, 2003), o conceito de 

participação é compreendido a partir da interação dinâmica entre a criança, as 

ocupações e os contextos em que vive. Assim, possibilita-se uma ampliação da 

concepção sobre a influência das oportunidades, apoios e barreiras presentes nos 

ambientes naturais, para a promoção do desenvolvimento e do bem-estar infantil, 
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superando o olhar exclusivo das habilidades individuais e  alinhando-se diretamente 

aos pressupostos das Práticas Centradas nas Famílias. 

Davis e Polatajko (2006) explicam que o desenvolvimento ocupacional resulta 

da interação entre pessoa, ocupação e ambiente, problematizando o quão 

insuficiente é conceber esse desenvolvimento apenas a partir do estágio 

maturacional da criança. Torna-se, portanto, necessário compreender as demandas 

da ocupação em questão, as características do ambiente, bem como os apoios e 

barreiras presentes no ambiente. 

Autoras como Darlington e Rodger (2006), Mulligan (2012) e Shepherd (2012) 

consideram as rotinas como integrante do que se denomina ambiente e que são 

contextos privilegiados para a aprendizagem e o desenvolvimento, por oferecerem 

oportunidades recorrentes de participação em atividades significativas, por serem 

realizadas em ambientes conhecidos e mediadas por pessoas com quem a criança 

estabelece vínculos afetivos. Da mesma forma, a depender do que é oferecido, 

estas próprias rotinas podem impor barreiras à participação.   

De acordo com o documento da AOTA (2020), as rotinas podem ser 

compreendidas como sequências de ocupações, realizadas de maneira habitual e 

recorrente, que organizam a vida cotidiana e exercem influência significativa sobre a 

saúde, podendo assumir tanto efeitos protetivos quanto prejudiciais.  

A literatura aponta que a configuração das rotinas na infância é fortemente 

influenciada pelos contextos familiar e social nos quais a criança está inserida, com 

implicações importantes para a aquisição, a consolidação de habilidades e o 

bem-estar de uma forma geral. Nesse sentido, aspectos como a qualidade do sono, 

a prática regular de atividades físicas e as oportunidades de interação social 

constituem elementos centrais para a promoção da saúde infantil (Darlington; 

Rodger, 2006; Shepherd, 2012; Ziviani; Desha; Rodger, 2006). 

Conforme a AOTA (2020), muitas dessas ocupações podem se configurar 

como co-ocupações, especialmente aquelas relacionadas ao cuidado, como 

alimentar, confortar e brincar, ao passo que podem ser desempenhadas com 

parceiros adultos ou pares, favorecendo o pertencimento e o envolvimento social.  

Autores como Darlington e Rodger (2006), Mulligan (2012) e Shepherd (2012) 

destacam que as rotinas familiares exercem papel estruturante na organização do 

cotidiano, oferecendo previsibilidade, segurança e oportunidades para a construção 

de hábitos, além de contribuírem para a formação da identidade familiar e para o 
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sentimento de pertencimento. À medida que participam repetidamente de seus 

papéis ocupacionais, as crianças ampliam sua proficiência, independência e 

confiança para realizar atividades do dia a dia.  

Mandich e Rodger (2006) acrescentam que a realização de atividades junto 

aos familiares contribui para o desenvolvimento do sentimento de pertencimento e 

da participação, aspectos diretamente associados à saúde e ao bem-estar. Em 

contrapartida, a restrição ou ausência dessas experiências pode resultar em 

processos de exclusão, e gerar impactos negativos no desenvolvimento infantil. 

Assim, reafirmam o propósito da Terapia Ocupacional de favorecer e ampliar a 

participação das crianças nas atividades de vida diária. 

Referências das práticas centradas nas famílias e nos contextos naturais, 

também apontam que as rotinas diferem quanto à riqueza das oportunidades de 

participação e aprendizagem que oferecem e as famílias desempenham papel 

central na promoção do desenvolvimento infantil, uma vez que organizam e 

oferecem as rotinas nas quais as crianças adquirem e refinam habilidades, exploram 

o ambiente e estabelecem relações entre seus comportamentos e as consequências 

que deles decorrem (McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b; Hughes-Scholes; 

Gavidia-Payne, 2016) 

No entanto, a oferta dessas oportunidades está diretamente relacionada à 

forma como as famílias compreendem a competência das crianças, o valor das 

experiências cotidianas e suas próprias possibilidades, sendo influenciada por 

fatores culturais, sociais e econômicos (DeGrace, 2003; Dunst; Hamby; Snyder, 

2009; Law et al., 2006; Mulligan, 2012; Shepherd, 2012). 

Para Mulligan (2012), as crianças envolvem-se naturalmente em ocupações de 

autocuidado ou atividades de vida diária, que incluem alimentar-se, ir ao banheiro, 

vestir-se (como colocar e tirar o casaco ou cuidar das roupas durante o uso do 

banheiro) e lavar as mãos. A depender da idade, as crianças podem apresentar 

diferentes níveis de independência nessas atividades, podendo, por exemplo, 

necessitar de supervisão no banho ou na escovação dos dentes, ao mesmo tempo 

em que dominam ações como lavar as mãos (Mulligan, 2012). 

No entanto, o desempenho e a participação das crianças nessas ocupações 

dependem, em grande parte, de como a família compreende a importância de cada 

uma delas, permitindo, oportunizando ou demandando que a criança as realize. 

Assim, quando uma família considera relevante que a criança escove os dentes de 
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forma independente, é provável que sejam oferecidas mais oportunidades para o 

desenvolvimento das habilidades necessárias a essa ocupação (Mulligan, 2012). 

Como condição necessária para a aprendizagem significativa, McWilliam e 

Younggren (2019a, 2019b) explanam o conceito de engajamento, caracterizado pela 

profundidade, pela qualidade e pela sofisticação das interações da criança com 

adultos, pares ou materiais. Assim, podemos compreender que, ainda que o tempo 

despendido em determinados contextos possa indicar níveis de participação, são a 

qualidade das experiências vividas e o significado atribuído a elas que definem seus 

efeitos (Ziviani; Desha; Rodger, 2006).  

DeGrace (2003) pondera que as rotinas familiares podem atuar tanto como 

fatores de estabilidade e proteção quanto como fontes de tensão e sobrecarga, 

especialmente em famílias de crianças com transtornos do espectro autista. A autora 

identificou que, nesses contextos, as rotinas tendem a ser organizadas 

prioritariamente em função das necessidades da criança, o que, embora favoreça a 

previsibilidade e o manejo do comportamento, pode restringir o envolvimento dos 

demais membros da família em ocupações significativas e impactar o bem-estar 

coletivo. Esses dados reforçam que as rotinas não são neutras ou homogêneas, 

mas influenciadas pelas relações, afetos, exigências e negociações constantes. 

Da mesma forma, contextos potencialmente promotores de aprendizagem, 

como a escola, podem também produzir impactos negativos quando marcados por 

pressões excessivas por desempenho, afetando a saúde emocional da criança e 

restringindo sua participação (Ziviani; Desha; Rodger, 2006). 

De acordo com Maximino e Tedesco (2016) as rotinas são construídas na 

mediação entre exigências externas e internas, podendo assumir sentidos positivos 

ou negativos. Quando impostas de forma rígida e distanciadas dos desejos e 

necessidades das pessoas, podem produzir sofrimento e alienação, mesmo quando 

os papéis ocupacionais são desempenhados de maneira aparentemente adequada. 

Esse cenário reforça a necessidade de intervenções sensíveis às realidades 

familiares, que reconheçam a complexidade do cotidiano e valorizem as 

experiências significativas vividas nas rotinas naturais, evitando prescrições 

normativas e descontextualizadas. 

No caso das crianças, esses desafios se intensificam pela menor autonomia 

sobre a gestão do próprio tempo, uma vez que suas rotinas tendem a refletir, 

prioritariamente, necessidades e crenças parentais e demandas institucionais, como 
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horários do trabalho dos pais, horário do sono na creche, somadas a demandas por 

produtividade e pela aceleração do cotidiano, o que exige uma reflexão crítica sobre 

como o equilíbrio ocupacional é compreendido e valorizado na infância (Ziviani; 

Desha; Rodger, 2006). 

De acordo com Ziviani, Desha e Rodger (2006) a distribuição da participação 

em diferentes esferas da vida cotidiana define o conceito de equilíbrio ocupacional 

que, quando afetado, por exemplo, por alterações nos ritmos diários, decorrentes de 

mudanças sociais, familiares ou econômicas, podem gerar repercussões 

importantes na saúde mental e no bem-estar.  

Nesse sentido, vale ressaltar que as rotinas, por oferecerem previsibilidade e 

organização, favorecem a atenção da criança, a regulação do comportamento e o 

desenvolvimento da autonomia, da independência, da autoeficácia e da identidade 

pessoal, ao mesmo tempo em que promovem sentimentos de pertencimento e 

envolvimento social (Darlington; Rodger, 2006; AOTA, 2020).  

Como discutido anteriomente, as ocupações infantis e os processos de 

aprendizagem estão profundamente relacionados à relevância que as famílias 

atribuem às experiências diárias, à compreensão das famílias sobre a competência 

das crianças, além de suas preferências, hábitos, fatores culturais e 

socioeconômicos (DeGrace, 2003; Dunst; Hamby; Snyder, 2009; Law et al., 2006; 

Mulligan, 2012; Shepherd, 2012).  

Desta forma, compreender as mudanças nas rotinas infantis implica reconhecer 

a interdependência entre crianças, cuidadores e contextos, bem como os apoios 

formais e informais que sustentam o cuidado no cotidiano (Darlington; Rodger, 2006; 

Dell’Aglio; Machado, 2020). 

O estudo de Betti (2021) investigou as ocupações e rotinas familiares durante o 

período de distanciamento durante a pandemia da COVID-19, apontando que as 

rotinas foram percebidas tanto como elementos estruturantes do bem-estar e da 

participação infantil, quanto como fontes de sofrimento quando esvaziadas de 

significado ou impostas de forma rígida. Estratégias como a tentativa de manter 

horários regulares de sono, alimentação e brincadeiras foram amplamente citadas, 

ao passo que a imposição externa de modelos idealizados de organização das 

rotinas gerou sentimentos de culpa e inadequação em algumas famílias.  
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Também foi descrito que, embora as famílias tenham vivenciado instabilidade 

nas rotinas, redução das oportunidades ocupacionais e sobrecarga emocional, 

sobretudo materna, também foram identificados ganhos importantes relacionados ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e à ampliação da participação das crianças 

em atividades domésticas e de autocuidado. As mães (maioria das participantes) 

relataram avanços na independência das crianças para vestir-se, despir-se e iniciar 

tentativas de uso do banheiro, além de reconhecerem a importância de incentivar a 

autonomia como estratégia para enfrentar os desafios cotidianos (Betti, 2021). 

Sugere-se, então a necessidade de abordagens profissionais sensíveis às 

subjetividades, aos desejos e às possibilidades reais das famílias, evitando 

prescrições normativas e favorecendo construções compartilhadas no cotidiano 

(Betti, 2021). 

Para a intervenção em Terapia Ocupacional na infância, estudos mostram que 

o engajamento das famílias está diretamente relacionado à capacidade dos 

profissionais de integrar as estratégias propostas às rotinas reais da família, 

respeitando seus tempos, prioridades, significados e contextos de vida.  

Edwards e colaboradoras (2003) identificaram, a partir de entrevistas com 

terapeutas ocupacionais, que práticas centradas na família se fortalecem quando as 

intervenções partem do que já acontece no contexto familiar, incorporando as 

estratégias terapêuticas às atividades já em curso, como alimentação, troca de 

fraldas, brincadeiras ou passeios cotidianos.  

Segundo o estudo de D’Arrigo e colaboradoras (2019) o engajamento familiar é 

influenciado por múltiplos fatores, incluindo características familiares, crenças, 

estratégias de enfrentamento, contexto cultural e suporte social disponível. 

Discute-se que condições emocionais, cognitivas ou sociais dos cuidadores podem 

interferir na capacidade de perceber e responder aos sinais da criança, o que exige 

do profissional uma postura ajustada, ética e responsiva às singularidades de cada 

família.  

Marini (2023) ressalta que o engajamento familiar é um componente decisivo 

para o sucesso das intervenções na primeira infância, mas sua efetivação em 

famílias em situação de vulnerabilidade social é extremamente complexa e enfrenta 

desafios significativos como demandas mais urgentes relacionadas a necessidades 

básicas e desconfiança dos profissionais como fiscalizadores. Entretanto, reafirma 

 



39 

que a partir de vínculos de afeto e suporte emocional, a família sente-se mais segura 

para participar e valorizar as intervenções (Marini, 2023). 

Embora haja um alinhamento conceitual significativo dos profissionais 

terapeutas ocupacionais aos princípios das Práticas Centradas na Família, Della 

Barba (2020) problematiza a persistência de barreiras para sua implementação, 

como a distância entre pesquisa e prática, lacunas na formação profissional e 

fragilidades na implementação das políticas públicas de atenção à infância. Diante 

disso, destaca-se a necessidade de aprofundar a fundamentação teórica e 

metodológica de práticas que valorizem a corresponsabilização entre famílias e 

equipes, reconhecendo as singularidades familiares e o desenvolvimento infantil 

como processos construídos no cotidiano (Della Barba, 2020; Maximino; Tedesco, 

2016). 

Por fim, com base em Wilcock (1998, apud Mandich; Rodger, 2006), a 

ocupação é compreendida como articulação entre “fazer”, “ser” e “tornar-se”, 

processo fundamental para a promoção da saúde e do bem-estar. Nesse sentido, o 

papel do terapeuta ocupacional, deve ir além de modelos interventivos tradicionais. 

Deve apoiar as crianças e famílias nesta articulação, no reconhecimento e 

fortalecimento de suas rotinas, significados e modos de viver (“ser”), favorecendo 

processos de participação (“fazer”), desenvolvimento e construção de sentido no 

cotidiano (“tornar-se”). 

Diante dessa complexidade, torna-se fundamental dispor de estratégias e 

instrumentos que justifiquem as informações coletadas, que facilitem ao profissional 

conhecer a forma como a criança participa, se envolve e se relaciona em suas 

rotinas diárias, conhecer os significados atribuídos pelas famílias e conhecer os 

contextos em que essas experiências ocorrem. Nesse contexto, o próximo capítulo 

busca apresentar as Práticas Recomendadas em Intervenção Precoce na Infância, a 

partir do qual se estabelece o conceito de avaliação autêntica, central na 

compreensão da Medida de Engajamento, Independência e Relações Sociais 

(MEISR), na qualidade de instrumento de avaliação funcional baseada em rotinas, 

alinhada aos princípios das Práticas Centradas na Família e às intervenções 

realizadas em contextos naturais. 
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4​ PRÁTICAS RECOMENDADAS EM INTERVENÇÃO PRECOCE NA 
INFÂNCIA: AVALIAÇÃO, EQUIDADE E INCLUSÃO 

4.1​ Padrões da  Division for Early Childhood (DEC) 

A Division for Early Childhood (DEC),  criada em 1973, é uma organização de 

referência internacional, sediada nos EUA, que, a partir de políticas, pesquisas e 

práticas, dedica-se à promoção da equidade e ao apoio a crianças com deficiência 

ou em risco de atraso no desenvolvimento, bem como às suas famílias e aos 

profissionais que atuam em seu cuidado e educação (DEC, 2020). 

A DEC reconhece que situações de vulnerabilidade, desigualdades sociais e 

institucionais afetam de maneira significativa o desenvolvimento das crianças,  

especialmente daquelas que apresentam atrasos ou deficiências. Por isso, sinaliza a 

urgência da construção de sistemas de cuidado e intervenção orientados por 

princípios de equidade, inclusão e responsabilidade ética compartilhada, 

comprometidas com a proteção da infância (DEC, 2026). 

Nessa perspectiva, desenvolve ações que tem como premissa apoiar o acesso 

e a participação das crianças em seus contextos naturais e ambientes inclusivos, 

abordando a diversidade cultural, linguística e de habilidades, oferecendo diretrizes 

para melhorar os resultados de aprendizagem e promover o desenvolvimento de 

crianças (0 a 8 anos) com deficiência ou em risco (Carvalho et al., 2018).  

Em 2014, foi publicado o DEC Recommended Practices, material que orienta 

profissionais e famílias quanto a condutas eficazes para promover o 

desenvolvimento, a participação e a aprendizagem das crianças (Silva, 2022). 

Originalmente escrito em inglês, o documento tem tradução publicada para o 

espanhol e, passou por tradução direta (sem adaptação transcultural) para o 

português brasileiro por pesquisadoras do Grupo de Pesquisa Atenção Integral à 

Infância, vinculado ao Departamento de Terapia Ocupacional da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar). 

Em 2020, a DEC publicou os EI/ECSE Standards, que definem um conjunto 

específico de conhecimentos e habilidades necessários para a atuação qualificada 

com crianças que apresentam ou estão em risco de atrasos no desenvolvimento e 

deficiências, bem como com suas famílias. Esses padrões orientam a prática 

profissional em diferentes contextos, como o domicílio, a escola e a comunidade, e 
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foram traduzidos para o português brasileiro por Silva e Barba (2024), atualmente 

disponíveis no site da DEC, conforme o link 

https://divisionearlychildhood.egnyte.com/dl/fQKK7HTT8wDr . 

As práticas recomendadas estão organizadas em oito áreas temáticas: 

liderança, avaliação, ambiente, família, instrução, interação, trabalho em equipe e 

colaboração, e transição. Entretanto, recomenda-se que sejam consideradas de 

forma integral e conectada, tal qual é o desenvolvimento integral da criança (DEC, 

2020). 

Parte-se do pressuposto que, quando profissionais e famílias possuem acesso 

ao conhecimento, além de desenvolver habilidades e disposição para implementar 

essas práticas, as crianças com deficiências, atrasos no desenvolvimento ou risco 

de desenvolvê-los, têm maior probabilidade de alcançar resultados positivos. Para 

isso, também são identificadas as principais responsabilidades de liderança 

associadas à implementação dessas práticas (DEC,2014). 

Essas publicações sistematizam um referencial relevante para a atuação 

profissional e para o cuidado familiar, oferecendo diretrizes fundamentadas em 

evidências científicas consistentes. O material tem como propósito apoiar 

profissionais e famílias na adoção de estratégias consideradas mais adequadas para 

favorecer a aprendizagem e o desenvolvimento de crianças em risco, com atrasos 

no desenvolvimento ou com deficiências, além de contribuir para a tomada de 

decisões informadas e para a organização de práticas mais coerentes com as 

necessidades das crianças e de seus contextos, fortalecendo intervenções alinhadas 

à funcionalidade, à participação e à qualidade do cuidado (Carvalho et al., 2018). 

Os documentos da DEC preconizam a inclusão enquanto objetivo central da 

IPI, fundamentada no direito ao pleno acesso aos ambientes sociais. Para que isso 

seja possível, os sistemas de saúde, educação e assistência devem garantir a 

participação ativa e significativa da criança em programas e atividades comuns da 

comunidade, como parques e escolas (Carvalho et al., 2018; Morales-Murillo et al. 

2024). 

Para este propósito, a literatura aponta que as intervenções devem ser 

integradas nas rotinas da sala de aula ou de casa, evitando retirar a criança de seu 

contexto natural para atendimentos isolados (Carvalho et al., 2018). Também 

indica-se que os profissionais de IPI trabalhem na perspectiva da consultoria 

colaborativa, capacitando os cuidadores e educadores para que a inclusão ocorra de 
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forma plena por meio do suporte interpessoal nos espaços cotidianos 

(Morales-Murillo et al. 2024).  

Nesta mesma perspectiva, recomenda-se que o foco das intervenções seja 

no reconhecimento e mitigação das barreiras ambientais (físicas ou atitudinais) que 

cerceiam a participação da criança e não na perspectiva de “adequá-la” ao contexto 

(Morales-Murillo et al. 2024).  

Outro valor preconizado pela DEC é a equidade para garantir que todas as 

crianças tenham acesso a oportunidades de sucesso. 

Morales-Murillo et al. (2024) explicam que promover a equidade significa 

garantir também que o conhecimento sobre o desenvolvimento infantil seja acessível 

a todos, independentemente de condições socioeconômicas, permitindo que as 

famílias atuem como parceiras equitativas na equipe.  

Assim, reafirma-se que as intervenções devem focar na superação de 

preconceitos e barreiras culturais, raciais e/ou linguísticas (Morales-Murillo et al. 

2024). Childress (2021) defende que receber/fornecer informações na língua nativa 

é um direito das famílias e uma recomendação de responsabilidade e ética para os 

profissionais.  

Em consonância com tais princípios e recomendações, como abordaremos a 

seguir, orienta-se o processo de avaliação em IPI, que deve ser contínuo, focado na 

funcionalidade, garantindo que a criança possa demonstrar suas capacidades reais 

em seus ambientes naturais, acomodar diferenças sensoriais, culturais e afetivas, 

sempre em parceria com as famílias (Morales-Murillo et al. 2024).  

4.2​ Avaliação autêntica na Intervenção Precoce na Infância 

As Práticas Recomendadas da Division for Early Childhood definem que a 

avaliação na IPI deve: ser conduzida de forma colaborativa, envolvendo ativamente 

as famílias e outros profissionais no processo; utilizar múltiplas estratégias e fontes 

de informação, como observações e entrevistas, garantindo que a avaliação 

contemple diferentes áreas do desenvolvimento; e considerar as características 

sensoriais, físicas, comunicativas, culturais, linguísticas, sociais e emocionais da 

criança. Para tal, deve ocorrer nos contextos naturais da criança, como casa, escola 

e comunidade, e focar suas habilidades nas rotinas e atividades do cotidiano, 

assegurando autenticidade e relevância funcional aos dados produzidos (DEC, 

2014).  
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Outro aspecto apontado pela DEC refere-se que a avaliação não se limita à 

determinação de elegibilidade para serviços, mas sustenta processos de 

acompanhamento sistemático, com instrumentos capazes de captar mudanças ao 

longo do tempo, inclusive em crianças com necessidades de apoio mais 

significativas. Por isso, deve ser utilizada para apoiar o planejamento individualizado, 

o monitoramento do progresso e a revisão contínua das estratégias de intervenção 

(DEC, 2014).   

No campo da IPI e das práticas recomendadas, a avaliação autêntica tem 

sido defendida como uma abordagem capaz de responder às limitações das 

avaliações padronizadas tradicionais, especialmente quando o objetivo é 

compreender a funcionalidade da criança em contextos reais de vida.  

A avaliação autêntica é a coleta sistemática e o registro de observações sobre 

as competências naturais de uma criança em suas rotinas, atividades e ambientes 

cotidianos (Zollitsch; Dean, 2010; Morales-Murillo et al., 2021). Trata-se de um 

processo colaborativo e compartilhado entre pais e profissionais, no qual o 

conhecimento de ambos é valorizado para a construção de uma compreensão 

ampliada sobre a criança (Bagnato et al., 2024). 

Sabemos que, nos métodos convencionais, a criança, muitas vezes, é 

submetida a avaliações em ambientes “preparados”, com pessoas pouco 

conhecidas por elas, e pode  apresentar desempenhos incongruentes com aqueles 

observados em suas rotinas diárias (ECPC, 2018; Morales-Murillo et al., 2021).   

Em contrapartida, a avaliação autêntica constitui uma estratégia para a 

obtenção das informações mais fidedignas possíveis, haja vista que ocorre em 

contextos reais, como a casa, a escola ou a comunidade, e envolve a identificação 

de competências funcionais por meio da interação com pessoas e materiais 

familiares à criança (Prado, 2024; ECPC, 2018).  

Dentre as principais ações, estão a observação direta e a coleta de 

informações junto aos pais e outros cuidadores que conhecem profundamente o 

cotidiano da criança (ECPC, 2018). 

Adotar este referencial, possibilita que a avaliação seja flexível às 

necessidades das crianças, oferecendo oportunidades para que demonstrem o que 

realmente conseguem fazer, em vez de apenas responderem a demandas prescritas 

por testes padronizados (ECPC, 2018; Universal Online Part C EI Curriculum 

Workgroup, 2018). 
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Além disso, ao observar a criança em seu ambiente natural, os profissionais 

podem identificar interesses, preferências e motivações que sustentam o 

engajamento e, consequentemente, o vínculo, servindo de base para estratégias de 

intervenção baseadas em potencialidades, e não apenas em limitações (Zollitsch; 

Dean, 2010; Morales-Murillo et al., 2021). 

Segundo Bagnato e colaboradores (2024) a qualidade de uma avaliação não 

se define apenas por seus parâmetros psicométricos, mas pelo conjunto de critérios 

que asseguram sua relevância, legitimidade e utilidade para a tomada de decisão 

clínica e educacional. Define-se, então, que os padrões de qualidade que orientam a  

avaliação, desde sua construção, uso e interpretação no cotidiano dos serviços, 

caracterizam uma avaliação autêntica. 

As informações colhidas neste processo buscam descrever as habilidades 

funcionais da criança, permitindo que a equipe, composta por profissionais e 

familiares, desenvolva objetivos de intervenção significativos, úteis e mensuráveis 

para a rotina da família (Universal Online Part C EI Curriculum Workgroup, 2018). 

De acordo com Bagnato e colaboradores (2024) o processo avaliativo inicia-se 

pela escuta das prioridades e preocupações da família, assegurando que as metas 

estabelecidas no plano de intervenção sejam úteis, possam ser integradas de forma 

natural às rotinas diárias e contribuam para a redução da sobrecarga dos 

cuidadores. Para os autores, validar as observações dos pais e incluí-los na tomada 

de decisões desde o início do processo, fortalece o senso de competência e 

confiança dos cuidadores, promovendo o empoderamento necessário para que 

assumam um papel ativo no desenvolvimento de seus filhos (Bagnato et al., 2024).  

A forma de comunicar os resultados também é considerada como critério de 

qualidade, haja vista que pode favorecer a participação da família nas decisões. 

Esse processo requer o uso de linguagem acessível e livre de jargões técnicos, 

ferramentas acessíveis, compreensíveis e úteis para as famílias, de modo a garantir 

que os cuidadores compreendam os resultados e participem de forma equitativa na 

equipe de intervenção (Bagnato et al., 2024).  

Por se tratar de um processo contínuo, a avaliação autêntica é essencial para o 

monitoramento do progresso e para o ajuste dos objetivos e das intervenções, 

permitindo identificar e discutir se as estratégias devem ser mantidas, modificadas 

ou reorganizadas para maximizar o desenvolvimento da criança (Zollitsch; Dean, 

2010; Prado, 2024). 
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Ademais, a avaliação autêntica pode subsidiar decisões clínicas, uma vez que 

possibilita aos membros da equipe uma compreensão aprofundada da 

funcionalidade da criança, apoiando o raciocínio clínico na definição da elegibilidade 

para os serviços de IPI  (Bagnato et al., 2024). 

 Nessa perspectiva, é possível identificar que as Práticas Recomendadas da 

DEC, reconhecidas internacionalmente, consolidam princípios que convergem 

diretamente com os fundamentos da avaliação autêntica na IPI (DEC, 2014). 

 Morales-Murillo e colaboradores (2024), defendem o uso de instrumentos de 

avaliação autêntica, na prática e na pesquisa, alinhados com a mudança de 

paradigma global sobre a  deficiência, com a Organização Mundial da Saúde e a 

Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) e na promoção da participação 

ativa de todos os indivíduos, independentemente de sua condição de saúde, em 

uma cultura e sociedade mais inclusivas. Espera-se que essa mudança promova a 

equidade e a igualdade para crianças e famílias atendidas em serviços de 

intervenção precoce na infância (Morales-Murillo et al. 2024).  

Nesta perspectiva, ressalta-se que a MEISR é uma ferramenta de avaliação 

autêntica, desenvolvida em consonância com as Práticas Recomendadas em IPI, e 

com os princípios de equidade, inclusão e participação. O próximo capítulo se 

dispõe a apresentar o Modelo Baseado em Rotinas, proposto por Robin McWilliam e 

colaboradores, modelo teórico e de ferramentas, dentre as quais se origina a 

MEISR™.  

 

https://docs.google.com/document/d/1y9kyB5mwYIqjgJiPXQNi_OLq4-mL78VDXWqAikwiQt4/edit?pli=1&tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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5​ MODELO BASEADO EM ROTINAS  

Compondo as possibilidades de intervenções centradas nas famílias, foi 

desenvolvido o Routines-Based Model ou Modelo Baseado em Rotinas (MBR), 

também conhecido como Routines-based early intervention ou Intervenção Precoce 

Baseada em Rotinas. Trata-se de um modelo de abordagem em IPI, desenvolvido 

por Robin McWilliam e colaboradores ao longo de muitos anos e atualmente 

implementado em diversos países (McWilliam et al. 2020). 

Defende-se, enquanto premissa central do modelo, que as crianças aprendem 

melhor no contexto das rotinas diárias proporcionadas por suas famílias e outros 

cuidadores em seus ambientes naturais.  Da mesma forma, afirma-se que há pouca 

possibilidade de progresso quando os objetivos não são funcionais, contextualizados 

e significativos para a família. Assim, as intervenções concentram-se na participação 

da criança nas rotinas cotidianas e nas necessidades, pontos fortes e capacidades 

da família (McWilliam et al. 2020). 

O modelo é estruturado em três componentes principais: (a) a avaliação das 

necessidades e o planejamento da intervenção; (b) a abordagem colaborativa; e (c) 

um modelo voltado ao contexto escolar. A avaliação das necessidades e o 

desenvolvimento do plano de intervenção priorizam a construção de objetivos que 

façam sentido e correspondam efetivamente às demandas da família e de outros 

cuidadores.  

A abordagem colaborativa é identificada como outro princípio fundamental do 

MBR, partindo do entendimento de que a intervenção propriamente dita não ocorre 

durante os encontros com os profissionais, mas no intervalo entre eles. Dessa 

forma, os esforços devem concentrar-se no fortalecimento das competências dos 

cuidadores para atender às necessidades da criança. Nessa perspectiva, o 

profissional colabora com a família na identificação de desafios, na construção de 

soluções viáveis e na avaliação da eficácia das estratégias adotadas, priorizando 

perguntas que favoreçam a compreensão da situação antes de oferecer respostas 

baseadas exclusivamente em seu próprio referencial (McWilliam et al., 2020). 

Os autores também destacam o trabalho em colaboração entre os profissionais 

da saúde e educação, propondo que, em conjunto, sejam identificados os desafios, 

as estratégias e a efetividade das intervenções, ao invés uma atuação direta e 

isolada junto à criança (McWilliam et al., 2020). 
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Entre as ferramentas utilizadas na avaliação das necessidades da família, 

encontram-se o Ecomapa e a Entrevista Baseada em Rotinas (EBR), por meio dos 

quais a família identifica recursos, define prioridades e elabora objetivos funcionais 

para a intervenção. Segundo Boavida, Aguiar e McWilliam (2013), o Ecomapa 

consiste em uma representação gráfica da família e dos apoios que ela percebe ter, 

incluindo tanto os apoios formais, como profissionais e serviços, quanto os informais, 

como familiares ampliados, amigos e vizinhos.  

A elaboração do Ecomapa nos primeiros contatos é recomendada por 

demonstrar interesse em conhecer a família como um todo, e não apenas a criança. 

Além disso, favorece o estabelecimento de uma relação próxima e acolhedora com 

os cuidadores e auxilia a família a fortalecer sua autonomia, reconhecendo e 

valorizando suas próprias fontes de suporte. Ressalta-se que, mais do que uma 

simples coleta de dados, o processo de construção do Ecomapa é fundamental para 

evidenciar os apoios que circundam a vida familiar e infantil (McWilliam et al., 2020). 

Almeida et al. (2011) 

Ainda no âmbito da avaliação das necessidades e do planejamento da 

intervenção, McWilliam (2010) descreve a Routines-Based Interview ou Entrevista 

Baseada em Rotinas (EBR). O roteiro, disponível no site do autor, prevê a condução 

da entrevista em seguida à elaboração do Ecomapa (McWilliam; Stevenson, 2019). 

Abordaremos a EBR de forma mais detalhada, tendo em vista que ela precede 

e fundamenta o desenvolvimento da Medida de Engajamento, Independência e 

Relações Sociais (MEISR™). 

A EBR é um instrumento semiestruturado utilizado para coletar informações 

detalhadas sobre o funcionamento da criança e as necessidades da família no 

contexto das rotinas cotidianas, buscando compreender como as atividades diárias 

se organizam para a família como um todo, e não apenas aspectos isolados do 

desenvolvimento infantil (McWilliam, 2010). O processo inicia-se com uma 

preparação prévia, em que a família reflete sobre suas rotinas e expectativas em 

relação à intervenção. Caso a criança frequente o ambiente escolar por mais de 15 

horas semanais, recomenda-se também a entrevista com o educador (McWilliam, 

2010). 

Durante a entrevista, percorre-se o dia da criança, desde o momento em que 

acorda até o horário de dormir, explorando rotinas como higiene, alimentação, 

brincadeiras, saídas de casa e interações familiares. Em cada etapa, investiga-se o 
 

https://eieio.ua.edu/wp-content/uploads/sites/17/2025/02/ejemplo_ecomapa.pdf
https://eieio.ua.edu/wp-content/uploads/sites/17/2025/02/xprotocol_for_the_routine_based_interview%E2%84%A2_with_ecomap.pdf
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que cada membro da família está fazendo, como a criança participa, seu nível de 

engajamento, independência e habilidades sociais. Ao final de cada rotina, os 

familiares atribuem uma nota de satisfação, variando de 1 a 5, e indicam se há algo 

que gostariam de modificar (McWilliam, 2010). 

As preocupações mencionadas ao longo da entrevista são assinaladas e, ao 

final, a família é convidada a listar os resultados desejados e ordená-los por 

prioridade, os quais servirão de base para o planejamento da intervenção. O autor 

salienta que esse processo deve ser conduzido com empatia, linguagem acessível e 

postura acolhedora, pois, além de gerar informações relevantes, fortalece a aliança 

entre família e profissional e favorece a construção de um plano de ação centrado 

no que é significativo para aquela família em seu contexto de vida (McWilliam, 

2010). 

McWilliam (2010) destaca que a EBR foi desenvolvida em resposta às 

limitações dos métodos padronizados de avaliação, que frequentemente não 

identificam as necessidades funcionais reais das famílias. Trata-se de uma 

abordagem cuja finalidade é transformar as prioridades familiares em objetivos 

funcionais centrados no engajamento, na independência e nas relações sociais da 

criança, domínios considerados fundamentais no modelo proposto pelo autor e que 

também constituem os construtos da MEISR™. 

O autor acrescenta que, a partir de sua aplicação, elaboram-se estratégias em 

conjunto com a família, que respondam aos problemas funcionais identificados, 

priorizando o ensino de habilidades funcionais ao invés de abordagens meramente 

compensatórias ou preparatórias, como exercícios motores sem contexto funcional 

(McWilliam, 2010). 

Assim, a EBR é reconhecida como uma metodologia eficaz para atender às 

principais demandas do planejamento individualizado: identificação de objetivos 

funcionais, consideração das prioridades familiares, definição de resultados claros e 

úteis, elaboração de estratégias diretamente relacionadas às funções desejadas e 

promoção do envolvimento de todos os agentes que convivem com a criança 

(McWilliam, 2010). Outro aspecto relevante do instrumento é sua capacidade de 

engajar não apenas os membros da família, mas também outros cuidadores e 

profissionais, como professores e educadores de creches, fortalecendo a 

corresponsabilização na implementação das estratégias estabelecidas. 
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Ao longo de toda a proposta teórica de McWilliam, a EBR se apresenta como 

uma engrenagem fundamental para a articulação de práticas efetivas, sustentáveis e 

verdadeiramente centradas nas famílias, nas quais a funcionalidade dos objetivos 

voltados à criança e à família contribui para a fluidez das intervenções nos contextos 

cotidianos de cuidado infantil.  

Assim, diante dos pressupostos da avaliação autêntica e do Modelo Baseado 

em Rotinas, podemos afirmar que a implementação de Práticas Recomendadas em 

IPI, podem ser facilitadas pela utilização de ferramentas que sistematizem 

informações de forma funcional e útil ao planejamento e ao monitoramento da 

intervenção.  

Dessa forma, o capítulo seguinte apresenta a Medida de Engajamento, 

Independência e Relações Sociais (MEISR™), uma ferramenta avaliativa alinhada 

aos princípios discutidos, criada a partir da EBR, com foco na funcionalidade, na 

participação da criança e na colaboração entre famílias e profissionais. 
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6​ MEDIDA DE ENGAJAMENTO INDEPENDÊNCIA E RELAÇÕES SOCIAIS - 
MEISR™ 

6.1​ Definição 

Buscando responder a uma lacuna no campo das ferramentas de IPI, 

complementar e instrumentalizar a avaliação autêntica, projetou-se uma ferramenta 

que pudesse ser utilizada para ajudar tanto para o planejamento quanto para o 

monitoramento da intervenção, em uma proposta colaborativa entre família e 

profissional. Essa proposta centra-se na vida real da criança, nas rotinas diárias, nos 

contextos naturais e nos domínios funcionais (que serão detalhados em seguida), 

distanciando-se de avaliações ancoradas em modelos clínicos e reabilitativos, 

focadas em habilidades isoladas (McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b). 

A Measure of Engagement, Independence, and Social Relationships (MEISR™, 

2020), em português, Medida de Engajamento, Independência e Relações Sociais, 

foi desenvolvida para ser uma escala de avaliação funcional, tendo como objetivo 

principal avaliar os níveis de engajamento, independência e relações sociais (EISR). 

A ferramenta permite identificar as habilidades que cada criança emprega para 

participar de suas rotinas diárias, bem como possibilita que familiares e profissionais 

conheçam e monitorem o processo de desenvolvimento infantil ao longo do tempo 

(McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b; Kim, 2022). 

A MEISR™ foi organizada no formato de questionário e contempla 14 rotinas 

(ou “momentos do dia”): Acordar; Troca de fralda ou uso do banheiro; Alimentação; 

Vestir-se/Despir-se; Lazer (ver TV/livros); Brincadeiras coletivas; Cochilo; Ao ar livre; 

Brincadeira sozinha; Banho; Dormir; Passeios; Compras no supermercado; 

Transições. Para cada rotina, são descritas possíveis formas de participação da 

criança naquele contexto, relacionadas às idades em que comumente essas formas 

de participação são observadas. 

Para cada item, os respondentes devem atribuir uma pontuação de 1, 2 ou 3, 

sendo: 1 quando a criança não participa da forma descrita; 2 quando participa às 

vezes; e 3 quando participa frequentemente ou quando a habilidade já foi superada, 

como nos casos em que a criança não engatinha, mas já anda de forma 

independente. A fim de ilustrar essa organização, apresenta-se a seguir uma página 

da MEISR-Br (versão de 0 a 3 anos). 
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Figura 1: Vestir-se e Despir-se da MEISR-Br, versão de 0 a 3 anos (Página 7, Rotina 4) 

 

Fonte: The University of Alabama (2025)1 

O preenchimento da MEISR™ pode ser realizado de forma conjunta entre 

família e profissional, com orientação profissional ou ainda de maneira independente 

pelos cuidadores (McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b). 

Por meio dessa ferramenta, torna-se possível traçar um perfil funcional do 

desenvolvimento da criança, articulando as demandas das rotinas diárias com a 

idade, os domínios funcionais e os domínios do desenvolvimento (que serão 

apresentados na sequência), compondo uma espécie de “fotografia” daquele 

momento específico do desenvolvimento infantil. 

6.2​ Fundamentação teórica e construtos 

A MEISR™ fundamenta-se em um arcabouço teórico robusto que defende a 

importância de avaliações e intervenções abrangentes e centradas na criança e sua 

1 Func: Domínios Funcionais: E=Engajamento, I=Independência, S=Relações sociais 
Dev: Domínios do Desenvolvimento: A=Adaptativo, CG=Cognitivo, CM=Comunicação, 

M=Motor, S=Social 
Out:Objetivos para acompanhamento das crianças nos programas norte-americanos de 

Intervenção Precoce: S=Relações sociais positivas, K=Aquisição e uso de conhecimentos e 
habilidades, A=Realização de ações adequadas/apropriadas para satisfazer suas necessidades 
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família (Boavida, McWilliam, 2019). Esses referenciais dialogam diretamente com o 

percurso apresentado nos capítulos anteriores, articulando as práticas centradas nas 

famílias, contextos naturais e participação funcional como eixos estruturantes da IPI. 

McWilliam e Younggren (2019a) explicam que a MEISR™ oferece uma 

abordagem ecológica e centrada nas famílias para a avaliação infantil, 

diferenciando-se de avaliações tradicionais ao passo que foca na participação 

funcional da criança dentro de suas rotinas familiares, em vez de apenas habilidades 

isoladas ou déficits. 

Ao valorizar as rotinas diárias como oportunidades de aprendizagem, a 

MEISR™ dialoga com os pressupostos das Práticas Centradas na Família, com a 

abordagem ecológica do desenvolvimento e com as teorias sistêmicas, 

especialmente no Modelo Transacional de Sameroff e no Modelo Bioecológico de 

Bronfenbrenner, pois parte de uma compreensão ampliada do desenvolvimento 

infantil, que reconhece sua natureza dinâmica e contextual, ou seja, que o 

desenvolvimento da criança ocorre a partir das interações constantes com seu 

ambiente, principalmente nos contextos naturais, como em casa, na escola e na 

comunidade (Bento, 2023; Kim, 2022). 

Entende-se que a família e os ambientes significativos são agentes centrais no 

desenvolvimento e aprendizado da criança. Logo, o instrumento permite 

compreender como a criança interage com esse ambiente complexo e como essas 

interações contribuem para seu engajamento, independência e relações sociais 

(McWilliam, Younggren, 2019a). 

A escala está alinhada ao Modelo Baseado em Rotinas, proposto por Robin 

McWilliam (um dos autores da MEISR™), haja vista que organiza suas observações 

com base nas rotinas da vida diária e reconhece que, quanto mais sofisticado for o 

engajamento da criança em suas rotinas, mais bem-sucedida será sua participação 

na vida cotidiana  (Bento, 2023; Kim, 2022). 

Também é considerada uma avaliação autêntica, por ser significativa para 

todos os envolvidos, alinhar-se com os objetivos e prioridades do cuidador, e 

contemplar as atividades reais nas quais a criança participa diariamente (rotinas ou 

“momentos do dia”) (Morales-Murillo, 2023; Morales-Murillo et al., 2019).  

A MEISR™ também se fundamenta na Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), versão para Crianças e Jovens 

(CIF-CJ) da Organização Mundial de Saúde (OMS) (OMS, 2003), a qual propõe uma 
 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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mudança de paradigma do modelo médico para o modelo biopsicossocial, que 

valoriza a participação e os contextos familiares. Os itens da MEISR™ foram 

correlacionados com os códigos da CIF-CJ, integrando os domínios de funções e 

estruturas do corpo, atividades e participação, fatores ambientais e fatores pessoais 

para guiar o planejamento de intervenções focadas na participação (Boavida, 

McWilliam, 2012;  2012; Morales-Murillo, 2023). Abordaremos o processo de 

correlação adiante. 

Vale ressaltar que os autores e outros pesquisadores da ferramenta referem a 

concepção e o uso da MEISR™ constantemente associados a práticas baseadas 

em evidências científicas, buscando a efetividade e qualidade dos serviços de 

intervenção precoce (McWilliam, Younggren, 2019a; Bento, 2023; García-Grau et al., 

2022; Morales-Murillo, 2023). 

Por fim, temos a Teoria do Engajamento, um eixo estruturante da MEISR™. 

Nesta teoria, o engajamento é definido como “o tempo que a criança passa 

interagindo com seu entorno (adultos, outras crianças e materiais) de maneira 

adequada ao seu nível de desenvolvimento e ao contexto em que está inserida” 

(McWilliam, Casey, 2008). 

Elias (2022) aponta que compreender a funcionalidade da criança a partir do 

seu engajamento nas rotinas diárias, abrange também sua independência e 

relacionamentos sociais. Tal compreensão se distancia da perspectiva tradicional 

que avalia habilidades isoladas do desenvolvimento (motricidade fina, equilíbrio ou 

linguagem), pois esses aspectos são parte de um construto mais amplo, que é o 

engajamento. 

O engajamento é analisado com base na duração e na sofisticação do 

envolvimento da criança, considerando também seu interesse na atividade. Brincar 

de maneiras variadas com um mesmo brinquedo, por exemplo, por mais tempo e 

com criatividade, caracteriza um engajamento mais elaborado (McWilliam, 

Younggren, 2019a). 

Assim, quanto maior o tempo de engajamento da criança em suas atividades 

cotidianas, mais favorável será sua experiência de desenvolvimento. 

Consequentemente, os programas de IPI capazes de promover esse engajamento, 

são vistos com um importante indicativo de qualidade  (McWilliam, Younggren, 

2019b). 

 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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McWilliam e Younggren (2019a) explicam que os principais fatores que 

influenciam o tempo que uma criança permanece em comportamentos considerados 

apropriados ou mais elaborados, são chamados de preditores do engajamento,  e 

dizem respeito ao ambiente físico, ao contexto social e às características individuais 

da própria criança. 

No que diz respeito ao ambiente físico, destacam o espaço que favoreça a 

exploração, objetos que despertem interesse e que sejam significativos para a 

criança e adaptações necessárias para a remoção de barreiras para crianças com 

deficiências (McWilliam, Younggren, 2019a). 

O contexto social engloba as famílias, partindo do princípio que, em suas 

próprias rotinas, já possuem muitos recursos para ensinar suas crianças e oferecem 

oportunidades de aprendizagem naturalmente, sem necessariamente precisar alterar 

suas rotinas e dedicar momentos específicos para isso. Olhar para as rotinas de 

uma forma aprofundada nos permite reconhecer que a criança recruta, em cada uma 

delas, uma gama de habilidades diversificadas (McWilliam, Younggren, 2019a). 

McWilliam e Casey (2008) propuseram uma organização hierárquica dos níveis 

de engajamento infantil com base na sofisticação dos comportamentos observados. 

A proposta permite compreender a progressão dos modos pelos quais a criança 

interage com o ambiente, desde ações sem um propósito evidente até formas mais 

complexas, como resolver problemas, usar a linguagem e simbolizar experiências.  

Esta organização também leva em conta com quem ou com o quê a criança 

está engajada: em ordem decrescente de complexidade, com os pares, com adultos, 

com objetos ou consigo mesma (ou partes do corpo) e ajuda os profissionais a 

identificar com maior nitidez quais comportamentos favorecem o desenvolvimento 

infantil, quais indicam necessidade de apoio, criando estratégias adequadas às 

necessidades das crianças. Apoiar o engajamento, do mais simples ao mais 

sofisticado, pode contribuir diretamente para o fortalecimento de competências 

essenciais à participação ativa e significativa da criança no seu cotidiano (McWilliam, 

Younggren, 2019a). 

Retomando, a MEISR™ foi desenvolvida para medir o construto de 

competência funcional, que por sua vez é composta por três domínios funcionais,  

sendo eles: Engajamento, Independência e Relações Sociais (EISR) (Boavida, 

McWilliam, 2019). 

 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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O Engajamento (Engagement), conforme apresentado, refere-se à participação 

significativa da criança em suas rotinas diárias. A Independência diz respeito à 

capacidade da criança de realizar atividades por conta própria, por exemplo, 

vestir-se, levar o alimento à boca e as Relações Sociais estão relacionadas à 

interação da criança com pessoas significativas em seu ambiente. 

Dessa forma, ao integrar esses três domínios em uma mesma ferramenta, a 

MEISR™ possibilita uma compreensão ampliada da funcionalidade infantil, alinhada 

aos princípios das Práticas Centradas nas Famílias, ao Modelo Baseado em Rotinas 

e às abordagens contemporâneas de avaliação autêntica. 

A escala, portanto, busca gerar um perfil de competência funcional, avaliando 

os três domínios (EISR) em suas rotinas diárias. 

6.3​ Desenvolvimento e propriedades psicométricas 

O desenvolvimento da MEISR™ foi conduzido por uma equipe liderada por 

Robin McWilliam, com base em sua longa experiência na observação de crianças 

em contextos naturais, na aplicação da EBR e no desenvolvimento de intervenções 

baseadas em rotinas.  

Inicialmente, foi identificada uma lista de rotinas mais comuns relatadas nas 

EBRs, como banho, alimentação, brincadeiras em casa e ida ao mercado, que foram 

associadas às habilidades demandadas bem como à idade esperada para a 

participação da criança em cada uma delas. Esse processo resultou na incorporação 

de um conjunto sistemático de indicadores que refletem a participação das crianças 

nos três domínios funcionais fundamentais: engajamento, independência e relações 

sociais (McWilliam; Younggren, 2019a; Morales-Murillo et al., 2024). 

A MEISR™ foi projetada como uma ferramenta destinada a auxiliar famílias e 

profissionais a compreender e monitorar o progresso das crianças na participação 

em suas rotinas diárias, bem como a discutir prioridades de intervenção de forma 

colaborativa (McWilliam; Younggren, 2019b). Os autores reconhecem que, embora 

não tenha sido concebida como um teste de desenvolvimento e sim para traçar um 

perfil, trata-se também de uma medida quantitativa, cujos itens produzem 

pontuações passíveis de comparação ao longo do tempo. 

A primeira versão da escala foi publicada em 2007, por Robin McWilliam e 

Shana Hornstein, e passou por revisões sucessivas ao longo dos anos, com o 

objetivo de aprimorar a clareza e a compreensibilidade dos itens, a partir do retorno 
 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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de mais de 500 famílias. Nesse processo, foi adicionada a última seção: 

“Transições” que se refere a mudanças de ambiente, interações e objetos. Também 

foram realizados ajustes nas idades esperadas e inclusão de exemplos práticos, 

visando facilitar e uniformizar a compreensão dos itens (McWilliam; Younggren, 

2019a; Bento, 2023). 

A MEISR™ foi inicialmente concebida para crianças do nascimento aos 36 

meses de idade (0 a 3 anos), e, posteriormente, foi desenvolvida uma versão para 

crianças de 3 a 5 anos, mantendo-se os princípios e a estrutura do instrumento 

original (McWilliam et al., 2019). 

Foram também realizados estudos que correlacionaram os itens da escala e os 

domínios funcionais (EISR) com diferentes domínios do desenvolvimento 

(adaptativo, cognitivo, comunicação, motor e socioemocional), bem como com os 

objetivos dos programas federais norte-americanos de Intervenção Precoce 

(relações sociais positivas, aquisição e utilização de conhecimentos e habilidades, e 

tomada de medidas adequadas para satisfazer necessidades) além da correlação 

com os códigos da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde – Crianças e Jovens (CIF-CJ), conforme discutido anteriormente (McWilliam; 

Younggren, 2019a). 

No que se refere às propriedades psicométricas, os autores descrevem, em 

capítulo específico do manual, estudos envolvendo consistência interna, 

sensibilidade à mudança ao longo do tempo, aplicabilidade e validade social da 

MEISR™ (McWilliam; Younggren, 2019a). 

6.3.1​ Consistência Interna 

Foi realizada análise de consistência interna com o objetivo de verificar o grau 

em que os itens da escala se articulam para produzir pontuações confiáveis. Os 

resultados indicaram que os itens da MEISR™ mensuram um construto unitário: a 

competência funcional, e que os itens pertencentes a cada domínio apresentam forte 

correlação entre si, sugerindo coerência na mensuração dos construtos avaliados 

(McWilliam; Younggren, 2019a). 

A escala completa apresentou elevados índices de consistência interna, com 

coeficientes alfa de Cronbach variando entre 0,96 e 0,98 nos domínios de 

engajamento, independência e relações sociais. Todas as rotinas individuais (como 
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“Acordar”, “Refeições” e “Vestir-se”) apresentaram índices superiores a 0,85, e o alfa 

da MEISR™ completa foi de 0,994 (McWilliam; Younggren, 2019a). 

Além disso, estudos de confiabilidade interavaliadores demonstraram elevados 

níveis de concordância entre diferentes usuários da escala, especialmente quando o 

preenchimento ocorre de forma colaborativa com os cuidadores, após a realização 

da EBR, o que fortalece o uso da MEISR™ como ferramenta compartilhada no 

planejamento da intervenção (McWilliam; Younggren, 2019a). 

6.3.2​ Sensibilidade à Mudança ao Longo do Tempo 

McWilliam e Younggren (2019a) descrevem que a MEISR™ foi aplicada a um 

grupo de participantes inseridos em programas de intervenção precoce em 

intervalos de seis meses. Os dados indicaram que a pontuação percentual total da 

escala é sensível às mudanças ao longo do tempo de permanência no programa, 

evidenciando que, quanto maior o tempo de intervenção, maior a porcentagem de 

habilidades funcionais adquiridas pelas crianças, o que indica a capacidade da 

ferramenta de detectar progresso no desenvolvimento funcional. 

6.3.3​ Sensibilidade e Especificidade 

McWilliam e Younggren (2019b) explicam que a MEISR™ não foi projetada 

para ser utilizada isoladamente na determinação de elegibilidade para serviços de 

intervenção precoce. Estes estudos não são apresentados no manual.  No entanto, 

destacam que os resultados obtidos, como o percentual de atraso em determinadas 

rotinas, podem ser utilizados de forma complementar a outros instrumentos de 

avaliação (McWilliam; Younggren, 2019b). 

6.3.4​ Aplicabilidade 

  A aplicabilidade foi considerada um aspecto central no desenvolvimento da 

MEISR™. Para avaliá-la, foi utilizado um questionário composto por 16 afirmações 

em escala de concordância do tipo Likert, respondido por 13 profissionais que 

utilizaram a ferramenta por um período de dois anos, com o objetivo de descrever a 

competência funcional das crianças, desenvolver Planos Individualizados de Serviço 

à Família (Individualized Family Service Plan – IFSP) e monitorar o progresso da 

intervenção (McWilliam; Younggren, 2019a). 
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Os resultados indicaram que a MEISR™ foi considerada útil pelos profissionais, 

sendo avaliada como adequada para auxiliar na elaboração de objetivos e 

resultados do IFSP, no monitoramento do progresso das crianças, na descrição dos 

níveis atuais de desenvolvimento e na avaliação dos resultados dos programas 

federais norte-americanos. Observou-se menor aceitação quanto ao tempo 

necessário para o preenchimento e à viabilidade de implementação com um grande 

número de famílias. Ainda assim, a maioria dos profissionais indicou disposição para 

utilizar a ferramenta. Em um programa de intervenção precoce no sudeste do 

Tennessee, aproximadamente 500 famílias concluíram a MEISR™ com sucesso, 

sem problemas relatados (McWilliam; Younggren, 2019a). 

6.3.5​ Validade Social 

A validade social refere-se à aceitação e à satisfação das famílias em relação à 

ferramenta. Nessa análise, 46 famílias responderam a uma escala de validade social 

composta por cinco afirmações, em uma escala de concordância de quatro pontos 

(McWilliam; Younggren, 2019b).  

Os resultados indicaram que a MEISR™ foi considerada fácil de compreender 

e útil para que as famílias identificassem o que a criança pode aprender ao longo do 

dia, além de favorecer o diálogo com os profissionais de intervenção precoce. De 

forma geral, as famílias demonstraram uma avaliação positiva da ferramenta, 

concordando que se trata de uma estratégia adequada para ser preenchida por pais 

e cuidadores. 

Os autores consideram a MEISR™ uma ferramenta promissora, com 

pontuações confiáveis e evidências de validade, tendo em vista que articula 

fundamentos teóricos consistentes, aplicabilidade prática e boas propriedades 

psicométricas. Seu foco nas rotinas diárias e a nitidez de seus domínios avaliados 

tornam o instrumento coerente com os princípios das Práticas Centradas nas 

Famílias, constituindo um recurso relevante para profissionais que atuam na primeira 

infância, tanto para o planejamento quanto para o monitoramento de intervenções 

funcionalmente significativas. 
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6.4​ Objetivos e utilidades 

Para além do objetivo principal da MEISR™, de avaliar os níveis de 

engajamento, independência e relações sociais (EISR) de crianças no contexto de 

rotinas familiares comuns, McWilliam e Younggren (2019a) explanam outros 

objetivos e utilidades que ampliam as possibilidades de uso da ferramenta.  

De um ponto de vista prático, o preenchimento do questionário deve ser feito 

pelos cuidadores principais, com ou sem apoio profissional. Essa demanda parte da 

premissa de que os cuidadores são aqueles que conhecem mais profundamente o 

comportamento da criança no dia a dia, o que já configura um movimento de 

valorização de suas competências e saberes no processo avaliativo (McWilliam; 

Younggren, 2019a). 

Outro objetivo importante refere-se ao apoio às famílias no monitoramento do 

desenvolvimento de seus filhos. Isso ocorre porque, ao preencherem o questionário, 

os cuidadores têm a oportunidade de conhecer ou revisitar as possibilidades de 

participação da criança em cada momento do dia, exercitando um olhar voltado à 

funcionalidade. Além disso, os subitens descritos nas rotinas, organizados por faixas 

etárias, oferecem indicações sobre possíveis “pré-requisitos” ou “próximos passos” 

na aquisição de habilidades, favorecendo a ampliação e qualificação das 

oportunidades naturais de aprendizagem, bem como fortalecendo a percepção das 

famílias sobre suas próprias competências para definir, em conjunto com a equipe, 

prioridades de intervenção individualizadas (McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b). 

Descreve-se ainda o objetivo de guiar a observação dos profissionais em uma 

avaliação funcional. Como discutido anteriormente, em contraposição a modelos de 

avaliação centrados exclusivamente no saber técnico do profissional e focados em 

habilidades isoladas e descontextualizadas, a MEISR™, embora relacione as formas 

de participação aos domínios do desenvolvimento (adaptativo, motor, cognitivo, 

social e comunicação), mantém como eixo central os domínios funcionais de 

Engajamento, Independência e Relações Sociais (McWilliam; Younggren, 2019b). 

Os autores destacam que a ferramenta, por estar contextualizada às rotinas e 

organizada por expectativas etárias, pode favorecer o raciocínio clínico do 

profissional, seja ele com menor experiência na Intervenção Precoce na Infância, ou 

menos familiarizado com o Modelo Baseado em Rotinas. A MEISR™ pode apoiar a 

formulação de perguntas mais relevantes às famílias sobre a participação e a 
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funcionalidade da criança em suas rotinas, além de servir como material de consulta 

prévia para profissionais mais experientes, revisando e sistematizando 

conhecimentos sobre funcionalidade e participação. Ademais, configura-se como um 

recurso facilitador para iniciar conversas significativas com as famílias sobre a 

participação de seus filhos nas atividades cotidianas (McWilliam; Younggren, 2019a; 

2019b). 

Um terceiro objetivo apresentado pelos autores refere-se ao monitoramento do 

progresso da criança ao longo do tempo, tanto em nível individual quanto em nível 

de programa de IPI, possibilitando acompanhar mudanças no desempenho funcional 

da criança e o benefício das intervenções implementadas (McWilliam; Younggren, 

2019a; 2019b). 

A MEISR™ também pode ser compreendida como uma ferramenta de 

avaliação de necessidades, na medida em que auxilia a identificar o que a criança 

está ou não conseguindo realizar em suas rotinas. Considerando sua 

fundamentação teórica, o foco da intervenção será nas atividades com pontuações 

intermediárias e mais elevadas (2 e 3),  as quais são compreendidas como 

oportunidades e fortalezas. Nesse processo, as famílias, enquanto membros ativos 

da equipe de intervenção, avaliam a participação de seus filhos em situações 

cotidianas, o que pode subsidiar a definição de prioridades de intervenção 

funcionalmente relevantes (Morales-Murillo, 2023). 

Os autores apontam ainda outras características da MEISR™ que contribuem 

para sua utilidade, como o fato de ser preenchida pelos pais, otimizando o tempo 

dos profissionais e valorizando o conhecimento cotidiano que possuem sobre seus 

filhos. Sua organização em torno de 14 rotinas familiares comuns, com itens que 

descrevem habilidades funcionais, torna a ferramenta verdadeiramente funcional e 

acessível para as famílias. Além disso, cada item é referenciado de forma cruzada 

com os domínios de Engajamento, Independência e Relações Sociais (EISR), com 

os cinco domínios do desenvolvimento e com os três objetivos dos programas 

federais norte-americanos de Intervenção Precoce na Infância (relações sociais 

positivas, aquisição e uso de conhecimentos e habilidades e realização de ações 

adequadas para satisfazer necessidades), bem como com expectativas etárias, o 

que favorece uma interpretação mais aprofundada e integrada dos resultados 

(McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b). 
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6.5​ Preenchimento 

O preenchimento da MEISR™ é um processo detalhado e centrado na família, 

projetado para fornecer um perfil funcional autêntico do desenvolvimento da criança 

a partir de sua participação nas suas rotinas diárias, respondendo às preocupações 

e necessidades das famílias. 

A pontuação pode ser feita pelo familiar de forma independente ou em conjunto 

com o profissional, já que os itens têm como finalidade construir uma compreensão 

do engajamento, independência e relações sociais de uma criança em seu contexto 

e suas rotinas familiares (McWilliam; Younggren, 2019a). 

Bento (2023), a partir das vivências e dos resultados de sua pesquisa, sugere 

que, para a realidade brasileira, o preenchimento da MEISR™ seja realizado com o 

auxílio do profissional, pois essa mediação pode favorecer que a família identifique e 

foque nas fortalezas da criança, ao invés de centrar-se exclusivamente no que ela 

não consegue fazer. 

De qualquer forma, tendo ou não a participação dos profissionais no 

preenchimento, enfatiza-se a centralidade da família, especialmente dos cuidadores 

principais, os quais detêm o conhecimento mais aprofundado sobre o 

comportamento da criança em casa e nas demais rotinas do cotidiano. 

Então, para cada item da escala, o cuidador indica a frequência com que a 

criança utiliza a habilidade naquela rotina específica, usando uma escala de 1 a 3: 

    ◦ 1 ponto: A criança ainda não realiza a atividade ou habilidade. 

   ◦ 2 pontos: A criança realiza a atividade ou habilidade ocasionalmente ou de 

forma incompleta, sendo considerada uma oportunidade de aprendizagem. 

   ◦ 3 pontos: A criança realiza a atividade ou habilidade frequentemente ou já a 

dominou (ou apresenta desempenho mais avançado do que o descrito no item), 

representando uma força da criança. 

Como forma de agilizar o preenchimento, especialmente para crianças com alta 

participação, a literatura descreve a possibilidade de utilização baseada no conceito 

de "piso" e "teto" (Morales-Murillo, 2020). 

No “piso”, se a família pontua quatro itens consecutivos como 3 (habilidade 

dominada), presume-se que a criança domina todos os itens anteriores àquele ponto 

na rotina, não sendo necessário perguntá-los ou pontuá-los (Morales-Murillo, 2020). 
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No “teto”, se a família pontua quatro itens consecutivos como 1 (ainda não 

realiza), presume-se que a criança não realiza nenhum dos itens subsequentes 

àquele ponto na rotina, não sendo necessário perguntá-los ou pontuá-los 

(Morales-Murillo, 2020). 

Embora esse método seja rápido e economize tempo, ele pode não fornecer 

um perfil funcional tão detalhado quanto a pontuação de todos os itens, 

especialmente quando se busca uma análise aprofundada da participação da 

criança (Morales-Murillo, 2020).  

Ressalta-se, portanto, que esta possibilidade é apresentada neste estudo 

apenas para fins de contextualização da ferramenta, não tendo sido utilizada na 

coleta de dados nem apresentada nas formações realizadas, uma vez que, por se 

tratar de uma pesquisa de validação, demandou a coleta das informações mais 

detalhadas possíveis sobre o desempenho funcional das crianças. 

6.6​ Pontuação e Interpretação dos resultados 

Após o cuidador preencher a escala, o profissional é responsável por 

preencher as tabelas de cálculo, localizadas nas linhas inferiores de cada rotina e a 

tabela geral, no início do documento (ANEXOS B e C).  

A pontuação possibilita múltiplas formas de interpretação dos resultados, que 

podem ser por rotina, por idade, por domínios funcionais ou por áreas do 

desenvolvimento. Ao interpretar os resultados por rotina, calcula-se a porcentagem 

de itens dominados (pontuação 3) para cada uma das 14 rotinas (como acordar, 

hora da refeição, banho, brincadeira sozinha) o que permite a identificação das 

rotinas em que a criança apresenta maiores fortaleza (3) ou oportunidades de 

aprendizagem (2). 

Ao categorizar por idade, calcula-se a pontuação dos itens esperados para a 

faixa etária da criança, o que também pode ser cruzado com a pontuação da rotina. 

Por exemplo, uma criança pode apresentar participação em 80% dos itens da rotina 

da alimentação de forma geral, mas alcançar 100% dos itens esperados para sua 

idade, sinalizando um desempenho funcional adequado ao seu momento de 

desenvolvimento, somado à percepção de que os 20% restantes não são atrasos, 

mas parte do desenvolvimento. 

Outra forma de interpretar os resultados é pelos Domínios Funcionais. Nesse 

caso, a pontuação é organizada a partir dos itens classificados em cada um dos três 
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domínios funcionais avaliados pela escala: Engajamento, Independência e Relações 

Sociais. Esta perspectiva permite identificar as fortalezas e oportunidades de 

aprendizagem em atividades que requerem maior engajamento, independência ou 

relações sociais. 

Embora não seja o foco do instrumento, também é possível identificar as 

fortalezas e oportunidades de aprendizagem relacionados às cinco áreas 

tradicionais de desenvolvimento: cognitiva, comunicação, motora, adaptativa e 

social, o que também favorece a identificação de pontos fortes e oportunidades 

nestes domínios. Como exemplo, uma criança pode apresentar majoritariamente 

pontuações 1 no domínio motor e apresentar pontuações 3 na maior parte dos itens 

de comunicação. 

Na versão estadunidense, há ainda um alinhamento entre os resultados da 

MEISR™ e os objetivos dos programas federais norte-americanos de Intervenção 

Precoce na Infância: relações sociais positivas, aquisição e uso de conhecimentos e 

habilidades e ações para atender às necessidades, articulação que será 

aprofundada adiante. 

Por fim, os itens da escala também se apresentam associados aos domínios da 

CIF-CJ, o que permite a criação de um perfil funcional coerente com a lógica da 

atenção biopsicossocial, respeitando a interação entre funções, atividades, 

participação e fatores contextuais, aspecto que também será discutido 

posteriormente. 

A interpretação dos dados é concluída com a geração do perfil funcional, 

caracterizado como uma descrição rica, contextualizada e colaborativa, que pode 

incluir tabelas ou gráficos e um relatório narrativo. Esse relatório deve detalhar e 

ressaltar os componentes considerados como fortalezas da criança (pontuação 3) e 

as oportunidades de aprendizagem (pontuação 2), podendo articular esses achados 

aos domínios funcionais, às áreas do desenvolvimento e aos códigos da CIF (Bento, 

2023; Morales-Murillo, 2023). 

Este constitui um ponto crucial e diferencial do uso da escala, uma vez que, ao 

destacar junto às famílias os pontos fortes  e as oportunidades de aprendizagem (e 

não os déficits, como ocorre em modelos tradicionais e clínicos), promove-se nos 

cuidadores o desenvolvimento e/ou fortalecimento de um senso de crença nas 

competências da criança, bem como a visualização prática de quais momentos do 
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dia ou rotinas diárias podem facilitar o desenvolvimento e a ampliação dessas 

competências.  

Para auxiliar na organização dos resultados em gráficos e tabelas, facilitando a 

visualização e o compartilhamento com as famílias, existem ferramentas digitais 

como planilhas em Excel, disponíveis para download na aba Materials 

(https://eieio.ua.edu/materials/) no site Evidence-based International Early 

Intervention Office (The University of Alabama, 2025), atualmente disponibilizadas 

em espanhol, bem como o sistema Pangea, desenvolvido na Espanha para viabilizar 

estudos de grande porte com a MEISR™ (Alonso, 2021). 

McWilliam e Younggren (2019a) advertem que a MEISR™ não deve ser 

utilizada com propósito diagnóstico ou para determinar elegibilidade para serviços. 

6.7​ Federal Child Outcomes (Out): Objetivos dos programas federais 
norte-americanos de Intervenção Precoce para crianças 

Podemos aprofundar o que até então foi apresentado como “Objetivos dos 

programas federais norte-americanos de Intervenção Precoce para crianças”, 

conhecidos como Federal Child Outcomes (FCO), descritos na coluna “Out” em 

ambas as versões da MEISR™. 

Nos Estados Unidos, os programas de Intervenção Precoce organizam o 

acompanhamento do progresso das crianças a partir de três grandes objetivos, cada 

um identificado por uma sigla específica: 

1)​ Relações sociais positivas (S);  

Abrangem os relacionamentos com cuidadores (vínculo, regulação emocional, 

iniciar e sustentar interações), a interação com pares, a participação em jogos 

sociais e em situações de comunicação recíproca, o seguimento de normas sociais 

e a adaptação a mudanças de rotina, além da expressão e do manejo das emoções. 

2)​ Aquisição e uso de conhecimentos e habilidades (K);  

Incluem a resolução de problemas, a compreensão de perguntas e instruções, 

a demonstração de interesse em aprender, o brincar de forma intencional e aspectos 

pré-acadêmicos e de alfabetização (como corresponder, organizar e rotular objetos; 

interação com livros e escrita inicial), além da aquisição e uso da linguagem, seja 

por meio da fala, de sinais ou de sistemas de Comunicação Aumentativa e 

Alternativa (CAA). 

3)​ Ações adequadas para atender às próprias necessidades (A).  
 

https://eieio.ua.edu/materials/
https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.1rlol1krghf8
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Envolvem a comunicação de necessidades (como fome, dor e preferências), a 

locomoção e a manipulação de objetos ou ferramentas para alcançar objetivos, bem 

como atividades de vida diária, como alimentação, vestir-se e higiene, além da 

consciência de segurança em diferentes ambientes. 

Cada um desses três objetivos ressalta o caráter transversal das habilidades 

funcionais, pois não se restringem a domínios isolados do desenvolvimento, 

priorizando competências relevantes para a participação nas rotinas diárias e 

permitindo medidas consistentes entre diferentes contextos, como casa, serviços e 

comunidade. 

O relatório disponível no site do Early Childhood Technical Assistance Center 

(ECTA Center, 2023) descreve o processo de articulação desses objetivos com a 

MEISR™, especificamente na versão destinada a crianças de 3 a 5 anos. Para isso, 

foi elaborada uma tabela de correspondência item a item, na qual cada item da 

escala foi associado a um dos três FCO, possibilitando a organização e a análise 

dos resultados a partir desses eixos. 

Descreve-se que, na versão de 3 a 5 anos da MEISR™, cada item foi vinculado 

a um dos resultados federais, totalizando 184 itens, distribuídos da seguinte forma: 

88 itens relacionados a ações para atender às próprias necessidades (A), 36 itens 

vinculados à aquisição e uso de conhecimentos e habilidades (K) e 66 itens 

associados às relações sociais positivas (S). A seguir, apresenta-se um exemplo 

dessa correspondência, para fins ilustrativos: 
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Figura 2: Tabela de correspondência entre os itens da MEISR e os FCO.

 

Fonte: ECTA Center (2023) 

Defende-se que, ao associar cada item da MEISR™ a um dos três eixos, S 

(relações sociais), K (conhecimentos e habilidades) e A (ações para atender às 

necessidades), torna-se possível filtrar os resultados por FCO e alinhar as 

informações coletadas nas rotinas familiares às exigências de monitoramento e 

aprimoramento dos programas de Intervenção Precoce. Esse procedimento favorece 

a síntese dos resultados, a comunicação entre equipes que utilizam a estrutura 

federal norte-americana como referência para tomada de decisão, avaliação de 

progresso e comparação entre serviços, além de facilitar a devolutiva às famílias, 

sem que se perca o foco central na participação da criança nas rotinas cotidianas 

(McWilliam et al., 2019). 

 Cabe ressaltar que, embora esse tipo de organização por resultados federais 

não seja exigido em outros países, no estudo espanhol, optou-se por manter essa 

relação, compreendendo que ela contribui para uma análise mais sistemática do 

progresso das crianças e amplia as possibilidades de diálogo internacional sobre a 

qualidade das práticas de Intervenção Precoce (McWilliam et al., 2019). 
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6.8​ Classificação Internacional de Funcionalidade 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) 

é uma classificação de referência da Organização Mundial da Saúde, publicada em 

2001. Trata-se de um documento amplamente reconhecido por sua relevância no 

meio acadêmico e na prática, especialmente na área da Saúde, cujo objetivo é 

fornecer uma linguagem comum e padronizada para descrever e mensurar a 

funcionalidade e a incapacidade. Diferentemente de um instrumento de avaliação 

detalhado, a CIF tem como finalidade possibilitar o tratamento estatístico dos dados, 

a geração de indicadores e o monitoramento do estado de saúde em nível 

populacional. No Brasil, a CIF foi adotada pelo Sistema Único de Saúde por meio de 

instrumentos legais, como a Lei nº 13.146/2015 e a Resolução nº 452/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde (Cordeiro et al., 2024). 

A CIF organiza as informações sobre funcionalidade em diferentes partes, 

capítulos e componentes. A Parte 1 - Funcionalidade e Incapacidade envolve as 

Funções e Estruturas do Corpo e Atividade e Participação, enquanto a Parte 2 - 

Fatores Contextuais compreende os Fatores Ambientais e os Fatores Pessoais. O 

documento postula que a funcionalidade está bidirecionalmente relacionada às 

funções e estruturas do corpo da criança e é impactada por fatores pessoais (como 

interesses e motivações) e por fatores contextuais. 

Morales-Murillo e colaboradores (2024) apontam que a MEISR™ constitui 

uma ferramenta útil para determinar a funcionalidade e a participação de crianças 

nas rotinas, pois, sob a ótica da CIF, a funcionalidade de uma criança depende da 

correspondência entre suas habilidades (capacidades), as demandas das rotinas 

(que podem atuar como facilitadores ou barreiras) e seus interesses. 

Cada um dos itens da MEISR™ foi associado a um código específico da CIF, 

pertencente ao componente de Atividades e Participação (códigos “d”). A partir 

dessa correlação, foi possível organizar um core set, ou seja, um conjunto de 

categorias, específico para a primeira infância, que permite descrever a participação 

da criança com base nos resultados da MEISR™. 

Esse conjunto pode ser útil para compreender que, mesmo diante de uma 

mesma condição de saúde, as formas de participação das crianças podem se 

manifestar de maneira diversa. Para os profissionais da Intervenção Precoce, isso 

representa a possibilidade de usar os dados da MEISR™ articulados à CIF-CJ para 

 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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dialogar com os cuidadores sobre os pontos fortes da criança e suas oportunidades 

de participação nas rotinas diárias (Morales-Murillo et al., 2024). 

A partir desses dados, é possível predizer as próximas etapas do 

desenvolvimento infantil, criando condições e apoios que favoreçam a aprendizagem 

e o engajamento da criança, com base em três pilares: a compreensão do que é 

necessário para uma participação significativa, por parte de profissionais e família; o 

reconhecimento do que a criança já consegue fazer; e a consideração de seus 

interesses e motivações (Morales-Murillo et al., 2024). 

Na versão da MEISR™ para crianças de 3 a 5 anos de idade, por exemplo, 

foram associados 51 códigos da CIF, distribuídos em 7 dos 9 capítulos do 

componente de Atividades e Participação da CIF sendo eles: Aprendizagem e 

aplicação do Conhecimento (d1), Tarefas e demandas gerais (d2), Comunicação 

(d3), Mobilidade (d4), Autocuidado (d5), Interações e relações interpessoais (d7) e 

Áreas principais da vida (d8). Os capítulos de Vida Doméstica (d6) e Vida 

Comunitária, Social e Cívica (d9) não são representados nessa versão da MEISR™ 

por não se aplicarem a idades tão precoces (McWilliam et al., 2019). 

Morales-Murillo et al. (2024) defendem que a escala de pontuação da MEISR™ 

(1 = Ainda não, 2 = Às vezes, 3 = Frequentemente ou Superado) pode ser 

diretamente convertida para os qualificadores de desempenho da CIF (dificuldade 

completa; severa; moderada/leve; ou nenhuma dificuldade, respectivamente), o que 

auxilia na interpretação das pontuações em termos de limitações de atividade ou 

restrições de participação. 

6.9​ Estudos de validação da MEISR em outros países 

Atualmente, no site do autor, estão disponíveis versões nos seguintes 

idiomas: 

MEISR 0–3 – Espanhol, Chinês, Turco, Birmanês, Português​

MEISR 3–5 – Inglês, Espanhol, Chinês, Português 

No entanto, a partir da revisão de literatura, além do estudo original, foram 

encontrados materiais relacionados a apenas duas validações da MEISR™, uma 

realizada na Coreia do Sul, no formato de tese de doutorado, e outra na Espanha, 

cujo conteúdo parcial foi apresentado de forma de vídeo, sendo ambas publicações 

 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
https://docs.google.com/document/d/1y9kyB5mwYIqjgJiPXQNi_OLq4-mL78VDXWqAikwiQt4/edit?pli=1&tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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recentes (Kim, 2022; Morales-Murillo, 2021; Morales-Murillo, 2023; Morales-Murillo et 

al. 2024; UNIR, 2019). Destaca-se que o estudo final da versão espanhola ainda não 

havia sido publicado até a finalização desta pesquisa.  

A validação da MEISR™ na Espanha constituiu um processo colaborativo e 

progressivo, alinhado às práticas recomendadas em IPI, com ênfase na avaliação 

autêntica, nas práticas centradas nas famílias nos contextos naturais de 

desenvolvimento infantil.  

Trata-se de um estudo amplo, vinculado a uma das linhas de pesquisa da 

Equipe de Pesquisa em Intervenção Precoce do INAT (Equipo Investigación en 

Atención Temprana) e ao Programa Oficial de Mestrado em Intervenção Precoce e 

Desenvolvimento Infantil da na Universidade Internacional de La Rioja (UNIR), 

denominado Projecto EISR (UNIR, 2019). 

Considerando que os serviços de intervenção precoce na Espanha atendem 

principalmente famílias com crianças entre 0 e 6 anos, este projeto envolveu a 

unificação de versões prévias da escala, que deu origem à versão de 0 a 60 meses, 

sua digitalização, ampla formação de profissionais e sucessivas revisões linguísticas 

e culturais dos itens, resultando em uma ferramenta considerada compreensível, 

relevante e útil para profissionais e famílias. Os resultados preliminares apontaram 

índices elevados de confiabilidade das pontuações e adequada validade social para 

a escala unificada, reforçando o potencial da MEISR™ como instrumento de apoio à 

tomada de decisões compartilhadas e ao fortalecimento do papel das famílias no 

acompanhamento do desenvolvimento infantil (Morales-Murillo, 2023).  

Na Coreia do Sul,  o processo de validação conduzido por Kim (2022), teve 

como foco central a análise rigorosa de suas propriedades psicométricas e de sua 

adequação cultural para o contexto local da versão da escala de 0 a 3 anos. A 

adaptação envolveu tradução especializada, múltiplas etapas de revisão dos itens e 

estudos empíricos com amostras progressivamente ampliadas, incluindo análises de 

validade de conteúdo, validade de construto, validade concorrente e consistência 

interna (Kim, 2022).  

Os resultados indicaram coeficientes elevados de confiabilidade para a escala 

total, para os domínios funcionais e para as rotinas avaliadas, além de correlações 

significativas com um instrumento nacional de triagem do desenvolvimento. Embora 

as análises fatoriais confirmatórias tenham apontado limitações no ajuste de 

algumas rotinas, os autores optaram por preservar a estrutura original da escala, 
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considerando sua coerência com uma abordagem baseada na participação em 

contextos naturais e não em domínios clínicos isolados (Kim, 2022). 

De forma convergente, os estudos conduzidos na Espanha e na Coreia do Sul 

reafirmam a MEISR™ como uma ferramenta funcional, sensível às especificidades 

culturais e coerente com os pressupostos da intervenção precoce centrada na 

família. Ambos os processos destacam a importância da formação profissional, da 

colaboração entre pesquisadores e profissionais e da participação ativa das famílias 

na avaliação e no acompanhamento do desenvolvimento infantil. 

 Apesar dos desafios relacionados ao tempo de aplicação, à diversidade 

cultural das rotinas e à necessidade de ampliação de amostras clínicas, as 

evidências internacionais disponíveis sustentam o potencial da MEISR™ para 

subsidiar intervenções baseadas em rotinas, favorecer o monitoramento do 

progresso da criança e fortalecer o papel das famílias como mediadoras ativas do 

desenvolvimento. 

6.10​ A MEISR™ no Brasil 

As práticas centradas nas famílias e o construto do engajamento vêm sendo 

estudados pelo grupo de pesquisa Terapia Ocupacional e Atenção Integral à Infância 

(UFSCar) desde 2017. Barros e Della Barba (2019) publicaram a tradução da 

Classroom Measure of Engagement Independence and Relationships - ClaMEISR™, 

voltada à avaliação da competência funcional de crianças no contexto escolar e 

preenchida por professores da educação infantil. Barros (2019) utilizou a 

ClaMEISR™ para investigar as correlações entre padrões de processamento 

sensorial e engajamento nas rotinas de crianças com desenvolvimento típico, a partir 

da perspectiva dos professores. 

A MEISR™ foi referenciada no estudo de Betti (2021), que se baseou nas 

rotinas da escala para a elaboração de um formulário online destinado a investigar 

as ocupações e rotinas de crianças de 4 a 6 anos durante o período de 

distanciamento social na pandemia da COVID-19. A escala também foi utilizada por 

Ferreira (2021), em estudo que buscou correlacionar o processamento sensorial e o 

engajamento em rotinas familiares de crianças de 3 anos com desenvolvimento 

típico, sob a perspectiva de pais e responsáveis. Elias (2022) investigou a relação 

entre processamento sensorial e engajamento em rotinas infantis de crianças com 

 



71 

transtorno do espectro autista, utilizando outra ferramenta do mesmo autor, o 

Children 's Engagement Questionnaire (CEQ). 

A MEISR™ foi adaptada transculturalmente, para a língua portuguesa falada 

no Brasil, por Bento (2023), em um estudo metodológico que teve como objetivo 

verificar se as versões MEISR™ 0 a 3 anos e MEISR™ 3 a 5 anos eram 

culturalmente equivalentes e adequadas para a população brasileira.  

A partir de levantamento bibliográfico, a autora identificou, entre os 

instrumentos utilizados na avaliação do desenvolvimento infantil e na Terapia 

Ocupacional, uma lacuna de ferramentas que focalizem a participação funcional em 

rotinas domiciliares e que estejam alinhadas às práticas recomendadas em 

Intervenção Precoce na Infância (Bento, 2023).  

Sua pesquisa parte de um ponto convergente com o presente estudo, que foi o 

contato com o autor original da escala, Robin McWilliam, para solicitação de 

autorização de uso. Nesse processo, o autor sugeriu a utilização das versões em 

espanhol, disponibilizadas gratuitamente, uma vez que a versão em inglês possui 

direitos autorais vinculados a uma editora. 

O estudo de Bento (2023) seguiu as diretrizes propostas por Beaton et al. 

(2000) e Wild et al. (2005), contemplando as etapas de tradução inicial do espanhol 

para o português do Brasil, realizada por dois tradutores bilíngues independentes; 

síntese das traduções; retrotradução para o espanhol por três tradutores sem 

conhecimento prévio da escala; avaliação por um comitê de especialistas para 

análise da equivalência semântica, idiomática, experiencial e conceitual; etapa de 

desdobramento cognitivo com participantes da população geral brasileira; e análise 

qualitativa com a população-alvo, composta por familiares ou cuidadores de crianças 

de 0 a 5 anos com deficiência ou alterações no desenvolvimento. 

Durante o processo de adaptação, foram realizadas escolhas terminológicas 

relevantes para adequação cultural e conceitual, tais como a padronização do termo 

“criança”; a tradução de "implicación" traduzido como "engajamento", ao invés de 

"envolvimento", por ser um construto importante e mais alinhado ao conteúdo da 

escala; atención temprana como “intervenção precoce”; e juego como “brincadeira”. 

Também foram realizados ajustes em expressões idiomáticas e referências culturais, 

bem como revisões de termos que poderiam gerar ambiguidades ou estranhamento 

no contexto brasileiro. Como exemplos, rotinas como "comidas" e "ocio" foram 

traduzidas para "alimentação" e "lazer"; expressões idiomáticas: foram adaptadas 
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para o sentido equivalente (ex: "boca abajo" para "barriga para baixo", "la mancha" 

para "pega-pega"); e conceitos culturais foram ajustados (ex: "Ratón Pérez" para 

"Fada do Dente"). 

Na etapa do comitê de especialistas, discutiu-se, entre outros aspectos, o uso 

dos termos “autonomia” e “independência”, bem como a substituição da expressão 

“funcionamento do seu filho” por “participação funcional”, visando evitar associações 

inadequadas ao termo “funcionamento”. Exemplos culturais pouco usuais no Brasil 

foram removidos ou adaptados (ex: "taco de beisebol", "esquilo"), e ajustes 

linguísticos adicionais foram realizados. O termo "filiação" (tradução literal de 

"afiliación") foi revisado para "formação" inicialmente e depois removido por não ser 

comum na prática brasileira. Ademais, foram corrigidos erros de concordância verbal 

ou uso de gerúndio. 

Na análise qualitativa com a população-alvo, observou-se maior participação 

de respondentes na faixa etária de 3 a 5 anos em comparação à faixa de 0 a 3 anos, 

o que sugere processos de identificação tardia de demandas relacionadas à 

intervenção precoce no contexto brasileiro. Ao final do processo, todos os relatórios 

e a versão final da escala adaptada transculturalmente foram aprovados pelo autor 

original e sua equipe. Os resultados indicaram equivalência cultural satisfatória, 

culminando na MEISR-Br – Medida de Engajamento, Independência e Relações 

Sociais, versão em português brasileiro (Bento, 2023). 

Recomenda-se, como etapa subsequente, o desenvolvimento de estudos de 

validade para viabilizar o uso efetivo da escala em contextos clínicos e de pesquisa 

no Brasil, ressaltando seus potenciais benefícios para famílias e equipes de 

atendimento, especialmente diante da escassez de instrumentos voltados ao rastreio 

e monitoramento no sistema brasileiro de Intervenção Precoce na Infância.  

A autora reafirma a fundamentação da escala alinhada às práticas 

recomendadas em Intervenção Precoce na Infância, ao modelo biopsicossocial da 

CIF, com valorização da participação e dos contextos familiares como mediadores 

da aprendizagem e defende que a escala a contribui para o fortalecimento do foco 

na participação funcional da criança nas rotinas diárias, promovendo o 

empoderamento dos cuidadores e a transição de um modelo médico tradicional para 

uma abordagem biopsicossocial, em consonância com as diretrizes nacionais para a 

primeira infância (Bento, 2023). 
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Diante do panorama apresentado sobre a construção, adaptação e estudos 

preliminares da MEISR™, identificou-se a necessidade de avançar na validação da 

escala para uso no Brasil, considerando sua relevância para a prática profissional, 

especialmente no setor público, e para o embasamento de futuras pesquisas. 

Partiu-se da hipótese que a MEISR-Br é uma ferramenta potente para 

instrumentalizar e fortalecer as competências dos profissionais brasileiros que atuam 

na primeira infância. Seu uso pode facilitar a disseminação das práticas 

recomendadas e impulsionar o conhecimento e o uso de outras ferramentas. 

Assim, os capítulos a seguir são destinados a apresentar os objetivos e o 

delineamento do estudo. 
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7​ OBJETIVOS 

7.1​ Objetivo Geral  

Avaliar a confiabilidade, a aplicabilidade e a correlação entre as rotinas da 

MEISR-Br, analisar e apoiar seu uso na prática profissional no contexto brasileiro. 

7.2​ Objetivos específicos 

Analisar a consistência interna da versão brasileira da MEISR™, nas versões 

de 0 a 3 anos e de 3 a 5 anos; 

Analisar as correlações entre as rotinas da MEISR-Br, nas faixas etárias de 0 a 

3 anos e de 3 a 5 anos, investigando a relação entre os escores funcionais ao longo 

do cotidiano infantil; 

Descrever a aplicabilidade da MEISR™ no contexto da intervenção precoce no 

Brasil, a partir da experiência de profissionais capacitados para seu uso; 

Descrever a validade social da versão brasileira da MEISR™, considerando a 

percepção das famílias envolvidas, quanto à utilidade, clareza e viabilidade da 

ferramenta; 

Desenvolver material didático e de apoio para subsidiar o uso da MEISR™ por 

profissionais e famílias no contexto brasileiro. 
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8​ MÉTODO 

8.1​ Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e metodológico com abordagem 

quantitativa (Sampieri, Collado, Lucio, 2006), que contou com a participação de 

profissionais atuantes na intervenção precoce na primeira infância, os quais 

receberam capacitação online para a utilização da MEISR™ e o aplicaram com 

famílias de crianças, de 0 a 5 anos de idade. 

8.2​ Fundamentação metodológica da validação 

O processo de adaptação transcultural e validação de um instrumento de 

medida é reconhecido como complexo e fundamental para garantir que uma 

ferramenta seja adequada, confiável e válida no contexto sociocultural em que será 

utilizada. 

Epstein, Santo e Guillemin (2015) apontam que a tradução linguística, 

isoladamente, é insuficiente para assegurar equivalência entre versões de um 

instrumento, uma vez que hábitos, práticas, valores e formas de compreender o 

cotidiano variam entre culturas e influenciam diretamente a interpretação dos itens. 

Nesse sentido, diferentes guias metodológicos propõem etapas sistemáticas e 

rigorosas para processos de adaptação e validação, incluindo a autorização dos 

autores originais, definição clara do construto, população-alvo e uso pretendido do 

instrumento (Wild et al., 2005; Epstein, Santo, Guillemin, 2015; Almohalha, 2018; 

Bento, 2023). 

A COSMIN Study Design checklist orienta a avaliação das propriedades de 

medida de instrumentos em saúde e destaca a necessidade de explicitar o objetivo 

da medida, o construto avaliado, a população-alvo, o contexto de aplicação e o 

histórico de desenvolvimento do instrumento (Mokkink et al., 2019). 

Além disso, Benson e Clark (1982) compreendem a validação como um 

processo cumulativo, desenvolvido em fases sucessivas e em diferentes amostras, 

sempre orientado pelo uso pretendido do instrumento. 

A taxonomia proposta pelo COSMIN organiza as propriedades de medida dos 

instrumentos em saúde em três grandes domínios: confiabilidade, validade e 

responsividade. Os estudos de validação buscam verificar se o instrumento avalia 
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adequadamente o construto ao qual se propõe, se apresenta consistência em suas 

pontuações e se é capaz de captar mudanças ao longo do tempo. Nesse sentido, 

são analisados diferentes tipos de validade, bem como aspectos relacionados à 

estabilidade e à precisão das medidas (Mokkink et al., 2019). 

Além das diferentes formas de validade, o COSMIN contempla a confiabilidade, 

que inclui análises de consistência interna, estabilidade temporal (teste–reteste), 

concordância inter e intra-avaliadores, assim como o erro de mensuração. A 

responsividade, por sua vez, refere-se à capacidade do instrumento de identificar 

mudanças ao longo do tempo, sendo particularmente relevante em avaliações 

longitudinais e no monitoramento de intervenções (Mokkink et al., 2019). 

A partir deste referencial (Mokkink et al., 2019), compreendendo a consistência 

interna como um subitem do domínio de confiabilidade, optou-se por utilizar 

confiabilidade no título do trabalho, como referência ao tipo de propriedade de 

medida, e consistência interna como a análise utilizada. 

Ressalta-se que nem todas essas análises puderam ser conduzidas no 

presente estudo, em função de limitações metodológicas, como o tamanho reduzido 

da amostra, a impossibilidade de realização de um delineamento longitudinal e a 

ausência de um instrumento considerado padrão-ouro para fins de comparação. Tais 

aspectos serão retomados e analisados no capítulo de discussão. 

Assim, em continuidade ao estudo de adaptação transcultural realizado por 

Bento (2023), o presente estudo delimitou como foco a análise da confiabilidade, por 

meio da consistência interna, e da aplicabilidade da MEISR-Br, da validade social, 

por meio da percepção das famílias, além do desenvolvimento de materiais de apoio 

voltados à difusão, compreensão e viabilização do uso do instrumento por 

profissionais que atuam na Intervenção Precoce na Infância no contexto brasileiro. 

8.3​ Aspectos Éticos 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 

da Universidade Federal de São Carlos, via Plataforma Brasil, pelo CAAE número 

83534224.6.0000.5504 e parecer número 7.316.858. Os procedimentos de coleta de 

dados foram iniciados somente após a assinatura dos Termos de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) pelos profissionais participantes (APÊNDICE A), os quais 

também encaminharam às famílias por eles selecionadas os respectivos TCLE, 

devidamente assinados e posteriormente retornados à pesquisadora (APÊNDICE B). 
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8.4​ Riscos e benefícios 

Consideraram-se como benefícios desta pesquisa a disponibilização de uma 

ferramenta gratuita aos profissionais que atuam na Primeira Infância, capaz de 

favorecer a compreensão da funcionalidade da criança nas rotinas diárias, 

envolvendo e valorizando as competências das famílias. Ademais, o estudo busca 

difundir um referencial amplamente reconhecido na literatura internacional e apoiar a 

implementação dessas práticas no contexto da Intervenção Precoce na Infância no 

Brasil. 

Quanto aos riscos, foram considerados de baixa magnitude para as famílias 

participantes, podendo incluir eventuais desconfortos relacionados à reflexão sobre 

o desenvolvimento de suas crianças e sobre sua própria participação no processo 

de intervenção precoce. Para minimizar tais riscos, foram assegurados o sigilo e a 

confidencialidade das informações coletadas nos termos de consentimento livre e 

esclarecidos, bem como a formação e orientação dos profissionais envolvidos, para 

que conduzissem o processo de forma respeitosa e acolhedora. Caso algum 

desconforto se manifestasse, previsto que seria de curta duração, a pesquisadora se 

comprometeu a oferecer suporte qualificado aos profissionais envolvidos, além de 

permanecer disponível em caso de dúvidas e, se necessário, para a suspensão da 

participação, conforme as diretrizes da Resolução CNS nº 466/12 (Brasil, 2012). 

Para os profissionais participantes, os riscos também foram considerados de 

baixa magnitude e relacionaram-se, principalmente, a possíveis desconfortos 

decorrentes da reflexão sobre suas práticas profissionais ou de mudanças na 

compreensão acerca da participação das famílias nos processos de cuidado. Como 

medida preventiva, a pesquisadora manteve-se disponível para escuta e apoio frente 

a eventuais desafios. Da mesma forma, caso algum risco se manifestasse, este seria 

de curta duração, sendo garantido suporte adequado e a disponibilidade em caso  

de dúvidas, em consonância com a Resolução CNS nº 466/12 (Brasil, 2012). 

 

8.5​ Declaração de Uso de Inteligência Artificial 

Declara-se a utilização das seguintes ferramentas de Inteligência Artificial 
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como suporte na realização deste estudo: 

a)​ ChatGPT (versão GPT-4), OpenAI - utilizado para estruturação de tópicos 

durante a fase de revisão de literatura; elaboração de cronograma de 

estudos; revisão gramatical, com releitura e adequação posterior pela autora; 

sugestões de títulos, do quais se extraiu um compilado das ideias oferecidas. 

b)​ Notebook LM - utilizado como suporte na escrita da introdução e na 

discussão, resumindo referenciais como filtro inicial, tradução de artigos, e 

associação de referenciais selecionados previamente pela autora com os 

temas a serem discutidos. 

Ressalta-se que a utilização de tais ferramentas seguiu práticas éticas e se deu 

exclusivamente para os objetivos citados, não incluindo atividades que 

comprometam a integridade científica, como fabricação ou manipulação de dados. 

Todo o conteúdo gerado foi criticamente revisado, validado e, quando necessário, 

adaptado pela autora, sendo o texto final de sua inteira responsabilidade intelectual.  

8.6​ Participantes 

Foram considerados participantes da pesquisa tanto os profissionais 

convidados a colaborar com o estudo quanto as famílias selecionadas por eles para 

a aplicação do instrumento. 

Os profissionais foram selecionados de duas formas. O Grupo A foi composto 

por profissionais participantes de um projeto de pesquisa de maior abrangência, 

coordenado pela Profª Drª Patrícia Carla de Souza Della Barba, com duração de três 

anos, cujo objetivo foi conhecer e descrever processos de implementação das 

Práticas Centradas nas Famílias com 25 profissionais de cinco unidades de uma 

rede nacional de instituições de IPI e assistência a crianças com deficiência, a partir 

de um processo de capacitação e tutoria. Ressalta-se que esse projeto foi submetido 

ao Comitê de Ética em Pesquisa, sob o CAAE nº 78669124.6.0000.5504, que os 

profissionais estavam cientes da utilização dos dados da MEISR-Br para a presente 

pesquisa e que também encaminharam os Termos de Consentimento Livre e 

Esclarecido às famílias por eles acompanhadas.  

No âmbito desse projeto, os profissionais das instituições receberam formação 

ampla sobre Práticas Centradas nas Famílias e utilizaram diferentes instrumentos de 

avaliação junto às famílias, como o Ecomapa, a Entrevista Baseada em Rotinas 
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(EBR) e outras ferramentas, dentre elas a MEISR-Br. As famílias selecionadas eram 

atendidas nas instituições em que esses profissionais atuavam. 

O Grupo B foi convidado por meio de link divulgado via Google Forms, aberto a 

profissionais autônomos atuantes na Intervenção Precoce na Infância que 

estivessem acompanhando crianças e suas famílias. Esses profissionais poderiam 

ser graduados nas áreas de Terapia Ocupacional, Fisioterapia, Psicologia, 

Fonoaudiologia, Serviço Social, Pedagogia, Nutrição, Enfermagem, 

Psicomotricidade ou Medicina. Todos receberam formação específica sobre a 

MEISR-Br (detalhada no item 8.6.5 Encontros formativos para utilização da 

MEISR-Br) e selecionaram famílias que estivessem acompanhando, ou que 

pudessem acompanhar, com vistas ao apoio no preenchimento do instrumento e à 

devolutiva sobre a ferramenta. 

Em ambas as formas de seleção, os profissionais indicaram famílias de 

crianças com idades entre 0 e 5 anos, de acordo com o público-alvo das versões do 

instrumento e a coleta de dados ocorreu de maneira semelhante, conforme descrito 

nos itens subsequentes. 

Para a definição e estimativa do tamanho da amostra, o estudo baseou-se nas 

recomendações de Sapnas e Zeller (2002). Embora a psicometria tradicional sugira 

a inclusão de dez respondentes por item do questionário, os autores argumentam 

que tal critério pode resultar em amostras excessivamente grandes, indicando que 

uma amostra de aproximadamente 100 sujeitos é suficiente para a análise inicial das 

propriedades psicométricas de um instrumento previamente testado em outra 

população. 

Dessa forma, considerando a proposta do estudo de avaliar as duas versões 

da MEISR-Br (0 a 3 anos e 3 a 5 anos), estimou-se uma amostra total de 200 

participantes, com, no mínimo, 100 aplicações para cada versão do instrumento. 

8.7​ Etapas da pesquisa 

8.7.1​ Fluxograma 

A seguir as etapas da pesquisa são descritas e detalhadas. Neste item, foi 

elaborado um fluxograma com o objetivo de facilitar a compreensão do percurso 

metodológico adotado ao longo do estudo. 
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Figura 3: Fluxograma das Etapas da Pesquisa 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa (2025) 

8.7.2​ Preparação e autorização do autor 

Conforme proposto por Fortes e Araújo (2019), o estudo iniciou-se com a etapa 

de preparação que, embora não seja considerada por todos os autores como uma 

fase formal do processo metodológico, tem como finalidade a confirmação da 

equivalência conceitual do instrumento, ou seja, a verificação de que os construtos 

avaliados e os pressupostos teóricos que o sustentam são pertinentes e 

consistentes com o contexto de aplicação pretendido. 

Nessa etapa, também foi solicitada e concedida a autorização pelo autor do 

instrumento, que sugeriu a utilização da versão em espanhol, disponibilizada 

gratuitamente em sua página virtual, para fins de pesquisa e validação no contexto 

brasileiro (ANEXO D). 

8.7.3​ Adaptação Transcultural 

Como citado, a etapa de adaptação transcultural da MEISR™ foi realizada em 

estudo anterior pela pesquisadora Maiara Bento, integrante do mesmo grupo de 

pesquisa, sendo finalizada no ano de 2023. 
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Bento (2023) concluiu que as escalas apresentaram equivalência cultural 

satisfatória, resultando na Medida de Engajamento, Independência e Relações 

Sociais - versão em língua portuguesa falada no Brasil (MEISR-Br), adaptada 

transculturalmente. A autora recomenda a realização de estudos de validação para 

viabilizar o uso efetivo da escala em contextos clínicos e de pesquisa no Brasil, 

recomendação que fundamenta a proposta do presente estudo. 

8.7.4​ Seleção dos profissionais 

8.7.4.1​ Profissionais participantes de projeto de pesquisa - Grupo A 

Concomitantemente ao desenvolvimento deste estudo, encontrava-se em 

andamento um amplo projeto de pesquisa, coordenado pela Profª Drª Patrícia Carla 

de Souza Della Barba, que acompanhou profissionais de uma rede nacional de 

instituições de IPI e assistência a pessoas com deficiência, por meio de um processo 

de capacitação composto por curso de pós-graduação lato sensu e tutorias 

quinzenais voltadas à implementação de Práticas Centradas nas Famílias. 

O convite para participação neste estudo foi realizado para todas as unidades 

da rede, das quais cinco foram selecionadas pela federação nacional. Cada unidade 

indicou cinco profissionais para participar do processo formativo. Dentre os 

instrumentos previstos para serem abordados ao longo do projeto, incluía-se a 

MEISR-Br, razão pela qual esses profissionais também foram considerados 

participantes da presente pesquisa. 

Ao longo do período de coleta, alguns profissionais se desligaram das 

instituições participantes e, ao final, o Grupo A foi constituído por 20 profissionais. 

8.7.4.2​ Profissionais convidados via Google Forms - Grupo B 

Foram convidados profissionais autônomos atuantes na Primeira Infância, nas 

áreas da Saúde, Educação e Assistência Social (Terapia Ocupacional, Fisioterapia, 

Psicologia, Fonoaudiologia, Serviço Social, Pedagogia, Nutrição, Enfermagem, 

Psicomotricidade e Medicina), que estivessem acompanhando crianças ou que 

tivessem condições de acompanhar famílias durante a aplicação do instrumento. 

Como critério operacional, os profissionais deveriam dispor de acesso à 

internet para participação nos encontros formativos e para acesso à pasta com os 

materiais disponibilizados. 
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O convite foi realizado por meio de um link do Google Forms, que continha a 

apresentação da pesquisa, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido dos 

profissionais (APÊNDICE A), além de questões referentes a dados 

sociodemográficos, formação acadêmica, tempo de atuação profissional e 

expectativas em relação à participação no estudo. 

A estratégia de recrutamento adotada foi a amostragem em bola de neve 

(Bernard, 2005), com divulgação em grupos de pesquisa, redes sociais e grupos de 

WhatsApp relacionados à Primeira Infância. Por se tratar de uma amostra por 

conveniência, destaca-se a divulgação realizada pela pesquisadora em grupos de 

terapeutas ocupacionais do interior do estado de São Paulo, junto a discentes do 

Programa de Pós-Graduação em Terapia Ocupacional da Universidade Federal de 

São Carlos, bem como em grupos de docentes e discentes do curso de 

especialização. 

Foi solicitado apoio à Coordenadoria de Comunicação Social da UFSCar, que 

resultou em divulgações por e-mail institucional e em publicações na página oficial 

da universidade na rede social Instagram. 

Também foram enviados convites aos conselhos regionais de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional (CREFITO), Psicologia (CRP), Fonoaudiologia (CRFa), Serviço 

Social (CRESS), Nutrição (CRN), bem como às associações brasileiras de 

Musicoterapia (UBAM), Psicomotricidade (ABP) e Pedagogia e áreas afins 

(ABRAPA). 

Dentre os apoios recebidos, destacam-se os CREFITOS 3, 5, 6, 15 e 16, os 

CRPs 1 e 14 e o CRN 9, que divulgaram a pesquisa em suas redes sociais, em 

publicações permanentes, temporárias ou em seus sites institucionais. 

Entre as negativas, alguns conselhos informaram não divulgar pesquisas 

científicas, enquanto outros relataram não divulgar estudos provenientes de áreas 

profissionais distintas. As demais instituições contatadas não encaminharam 

resposta. 

Após a divulgação inicial, a pesquisadora realizou divulgações semanais em 

sua página pessoal do Instagram e na página do Grupo de Pesquisa Terapia 

Ocupacional e Atenção Integral à Infância. Nessa etapa, registraram-se 233 

profissionais inscritos, que não necessariamente concluíram todas as fases da 

pesquisa. 
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Na etapa de formação síncrona, participaram 54 profissionais no primeiro 

encontro e 38 no segundo encontro, além daqueles que assistiram à gravação 

disponibilizada no YouTube, cujo número não foi possível contabilizar.  

Ao final do processo, 25 profissionais concluíram a participação, entregaram os 

dados solicitados e receberam seus certificados de participação. 

8.7.5​ Encontros formativos para utilização da MEISR-Br 

O Grupo A participou de duas capacitações específicas sobre a MEISR-Br, 

realizadas em 20/05/2024 e 02/09/2024, durante os encontros de tutoria do projeto 

ao qual estavam vinculados. As capacitações seguiram a mesma estrutura 

formativa. Ressalta-se que esses profissionais já haviam participado previamente de 

uma especialização lato sensu em Práticas Centradas nas Famílias e, portanto, 

possuíam familiaridade com a fundamentação teórica do estudo, ainda que não 

houvesse, até então, uma aula específica dedicada à MEISR-Br. 

Para o Grupo B, após a inscrição dos profissionais por meio do Google Forms, 

foi disponibilizado o link para a formação online, bem como o acesso a uma pasta no 

Google Drive 

(https://drive.google.com/drive/folders/1yJl4yutr_PRykpm2JILSjCadYM-3zykn?usp=d

rive_link), contendo todos os materiais necessários para a participação na pesquisa. 

Esses materiais incluíam: 

a) um documento com o passo a passo das etapas da pesquisa (APÊNDICE D);​

b) os slides da aula gravada (APÊNDICE C);​

c) uma cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido dos profissionais, já 

assinado no momento da inscrição (APÊNDICES A e F);​

d) o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido destinado às famílias (APÊNDICE 

B);​

e) os questionários da MEISR-Br, disponibilizados em formato PDF para impressão 

ou em versão textual para envio digital às famílias;​

f) um arquivo em formato de documento aberto para registro de dúvidas;​

g) os links para os questionários de validade social a serem respondidos pelas 

famílias (APÊNDICE H);​

h) as planilhas para lançamento dos dados, conforme orientações apresentadas na 

formação. 

 

https://drive.google.com/drive/folders/1yJl4yutr_PRykpm2JILSjCadYM-3zykn?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1yJl4yutr_PRykpm2JILSjCadYM-3zykn?usp=drive_link
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Foram oferecidos dois encontros síncronos, ambos realizados aos sábados no 

período da manhã. O primeiro encontro ocorreu em 01/02/2025, com duração de 2 

horas e 15 minutos, contando com a participação de 54 profissionais. O segundo 

encontro síncrono foi realizado em 15/02/2025, com duração de 1 hora e 45 minutos, 

e contou com 38 participantes. Esse segundo encontro foi gravado e permanece 

disponível por meio de um link não listado na plataforma YouTube 

(https://youtu.be/KEufss8CFoQ). 

O roteiro da formação contemplou a apresentação da pesquisa, a 

fundamentação teórica relacionada às Práticas Centradas nas Famílias e ao Modelo 

Baseado em Rotinas, a apresentação detalhada da MEISR-Br e as orientações para 

o preenchimento e a pontuação do instrumento. Na sequência, foi apresentada a 

planilha para lançamento dos dados, bem como orientações sobre a interpretação 

dos resultados. Também foi detalhado um passo a passo direcionado aos 

profissionais participantes, reforçando critérios para a seleção das famílias, a 

obtenção e o encaminhamento dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido, 

as formas de envio dos dados e os links para preenchimento dos questionários de 

validade social. 

A pesquisadora manteve-se disponível para suporte aos profissionais 

participantes por meio de e-mail e telefone (WhatsApp), para esclarecimento de 

dúvidas ou eventual solicitação de desligamento da pesquisa. Por esses canais, 

foram recebidas mensagens escritas e áudios relacionados, principalmente, a 

dúvidas sobre a aplicação do instrumento, definição do público-alvo e interpretação 

dos dados. 

A partir das demandas emergentes durante esse acompanhamento, 

identificou-se a necessidade de um segundo momento formativo, a ser realizado 

após as análises dos dados, com o objetivo de aprofundar a interpretação dos 

resultados e qualificar as devolutivas dos profissionais às famílias. Ademais, surgiu a 

possibilidade de oferta futura de um curso específico sobre a MEISR-Br, a partir de 

convite realizado por uma associação de terapeutas ocupacionais. 

 

 

https://youtu.be/KEufss8CFoQ
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8.7.6​ Seleção das famílias 

8.7.6.1​ Famílias selecionadas pelos profissionais participantes de projeto 

de pesquisa - Grupo A 

Para fins deste estudo, adotou-se a compreensão de “família” como os adultos 

principais responsáveis pela criança (mãe, pai, avó, avô ou outro cuidador principal). 

Como critério de inclusão, cada profissional do Grupo A deveria selecionar até 10 

famílias de crianças com idades entre 0 e 5 anos, atendidas por ele no contexto do 

projeto de pesquisa maior. 

As famílias selecionadas deveriam atender aos seguintes critérios: estar em 

acompanhamento ou em início de atendimento com o profissional; apresentar 

possibilidade de frequentar e manter regularidade no acompanhamento; dispor do 

tempo necessário para responder aos protocolos propostos, seja de forma 

independente em casa ou com o apoio do profissional; e contar com pelo menos um 

membro familiar com disponibilidade e conhecimento sobre o desenvolvimento da 

criança em suas rotinas diárias para responder aos questionários. 

Ressalta-se que nem todos os profissionais conseguiram aplicar o instrumento 

com o total de 10 famílias previstas, em razão de desligamentos ocorridos tanto por 

parte das famílias quanto dos próprios profissionais das instituições, o que implicou 

no encerramento automático da participação desses casos na pesquisa. 

8.7.6.2​ Famílias selecionadas pelos profissionais convidados via Google 

Forms - Grupo B 

Mantendo-se a mesma concepção de “família”, cada profissional do Grupo B 

deveria selecionar duas famílias de crianças com idades entre 0 e 5 anos, que 

estivessem sob seu acompanhamento profissional. 

As famílias selecionadas deveriam cumprir os seguintes critérios de inclusão: 

1)​ Estar em acompanhamento ou em início de atendimento com o profissional, 

ou que o profissional tivesse possibilidade de acompanhar a família desde a 

apresentação da pesquisa até a devolutiva dos resultados; 

2)​ Dispor do tempo necessário para responder aos protocolos, seja de forma 

independente em casa ou com o apoio do profissional; 
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3)​ Contar com pelo menos um membro familiar com disponibilidade e 

conhecimento sobre o desenvolvimento da criança em suas rotinas diárias 

para responder aos questionários. 

8.7.7​ Desenvolvimento de sistema de coleta de dados 

Como citado anteriormente, Alonso (2021) discute a utilização de ferramentas 

digitais para auxiliar na síntese dos resultados em gráficos e tabelas, facilitando a 

visualização e o compartilhamento das informações com as famílias, como as 

planilhas em Excel desenvolvidas durante o Projecto EISR (UNIR, 2019), 

disponibilizadas para download na aba Materials (https://eieio.ua.edu/materials/) no 

site EIEIO - Evidence-based International Early Intervention Office (The University of 

Alabama, 2025), e no site do Projecto EISR, bem como o Pangea, desenvolvido 

especificamente para este estudo (UNIR, 2019, Morales-Murillo, 2023; Alonso, 

2021).  

Entretanto, a planilha disponível apresenta algumas limitações para o contexto 

brasileiro, uma vez que se baseia na versão espanhola unificada da MEISR™ (0 a 

60 meses), não traduzida para o português, e utiliza o formato Excel, o que requer 

licença de software pago. 

Diante disso, tendo como referência a estrutura da planilha original em Excel, 

foi desenvolvido um sistema de coleta de dados na plataforma Google, por meio do 

Google Planilhas, com o objetivo de ampliar a acessibilidade da ferramenta. Este 

sistema foi denominado Planilha de Pontuação da MEISR-Br, estando disponível nas 

versões de 0 a 3 anos e de 3 a 5 anos (links de acesso: versão 0 a 3 anos – 

https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1u-Iu4u8xnW46JVXqXRTWBHx7OqfZE

7zIyu9iNcq8JLk/edit; versão 3 a 5 anos – 

https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1IF5YohHpsub2AuNMBe1HhOxyrYUIIm

kNxJK_tZElGs0/edit). 

A planilha contém uma aba principal, na qual o profissional insere a pontuação 

de cada item, a data de nascimento da criança e a data de aplicação da ferramenta. 

A partir dessas informações, a idade da criança é calculada automaticamente em 

meses, permitindo a identificação dos itens esperados para a idade correspondente 

(em coluna oculta). 

Ao lançar a pontuação, restrita aos valores 1, 2 ou 3, as células alteram 

automaticamente sua cor: azul para o valor 3 (realiza frequentemente ou superado), 
 

https://eieio.ua.edu/materials/
https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1u-Iu4u8xnW46JVXqXRTWBHx7OqfZE7zIyu9iNcq8JLk/edit
https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1u-Iu4u8xnW46JVXqXRTWBHx7OqfZE7zIyu9iNcq8JLk/edit
https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1u-Iu4u8xnW46JVXqXRTWBHx7OqfZE7zIyu9iNcq8JLk/edit
https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1IF5YohHpsub2AuNMBe1HhOxyrYUIImkNxJK_tZElGs0/edit
https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1IF5YohHpsub2AuNMBe1HhOxyrYUIImkNxJK_tZElGs0/edit
https://docs.google.com/spreadsheets/u/0/d/1IF5YohHpsub2AuNMBe1HhOxyrYUIImkNxJK_tZElGs0/edit
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identificado como fortaleza; verde para o valor 2 (realiza às vezes), sinalizando 

oportunidades de aprendizagem; e laranja para o valor 1 (ainda não realiza), que 

não é necessariamente priorizado na intervenção, mas pode indicar desafios ou 

passos futuros, conforme ilustrado na Figura 4. 

Figura 4:  Exemplo de Planilha de pontuação da MEISR-Br 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 

Na linha de cabeçalho da tabela, ao lado do título de cada de coluna (por 

exemplo: Rotinas, Funcional, Desenvolvimento), foi criado um sistema de filtros que 

permite ao profissional agrupar e visualizar os itens de diferentes formas para 

discussão com a família. A Figura 5 exemplifica um filtro aplicado ao Domínio 

Funcional do Engajamento, exibindo apenas os itens relacionados a esse domínio. 
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Figura 5.  Exemplo de Filtro por Domínios do Engajamento na Planilha de Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 

Dessa forma, é possível filtrar os dados por Domínios Funcionais 

(Engajamento, Independência ou Relações Sociais), por Rotinas, por Domínios do 

Desenvolvimento (Adaptativo, Cognitivo, Motor, Comunicação e Social) ou por 

pontuação. Também é possível combinar filtros como, por exemplo, identificar 

apenas os itens pontuados como “2 – oportunidades de aprendizagem” relacionados 

à rotina de alimentação, conforme ilustrado na Figura 6. 

Figura 6.  Exemplo de Filtro por Pontuação 2 (Oportunidades) na Planilha de Pontuação 

Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 
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Na segunda aba, intitulada “Pontuação Geral”, foram elaboradas tabelas 

semelhantes às da escala original, com fórmulas automáticas para o cálculo dos 

resultados, conforme ilustram as Figuras 7, 8 e 9. 

Figura 7.  Exemplo de Tabela Geral de Pontuação na Planilha de Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 

Figura 8.  Exemplo de Tabela de Pontuação por Domínios Funcionais (números brutos, porcentagem 

e por idade) na Planilha de Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 
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Figura 9.  Exemplo de tabela de Pontuação por Domínios do Desenvolvimento (números 

brutos, porcentagem e por idade) na Planilha de Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 

A terceira aba, denominada “Rotinas”, gera automaticamente um gráfico com 

base nas pontuações atribuídas a cada rotina, conforme exemplificado na Figura 10. 

Figura 10.  Exemplo de gráfico de Fortalezas e Oportunidades por Rotinas na Planilha de 
Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 
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Esse gráfico pode ser utilizado na devolutiva às famílias para identificar as 

rotinas que concentram maior número de fortalezas (pontuação 3) ou oportunidades 

de aprendizagem (pontuação 2). O item “ainda não realiza” pode ser removido do 

gráfico, caso se opte por um enfoque ainda mais direcionado às potencialidades da 

criança. 

Na aba “Domínios Funcionais”, a planilha gera um gráfico que relaciona 

fortalezas, oportunidades e itens ainda não realizados nos três domínios funcionais: 

Engajamento, Independência e Relações Sociais, conforme apresentado na Figura 

11. 

Figura 11. Exemplo de gráfico de Fortalezas e Oportunidades por Domínios Funcionais na 

Planilha de Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 

Por fim, a aba “Domínios do Desenvolvimento” apresenta um gráfico com a 

distribuição das pontuações correspondentes a cada domínio do desenvolvimento, 

conforme ilustrado na Figura 12. 
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Figura 12. Exemplo de gráfico de Fortalezas e Oportunidades por Domínios do Desenvolvimento na 

Planilha de Pontuação 

 
Fonte: Autoria própria, a partir dos dados obtidos na pesquisa. 

A planilha foi disponibilizada aos profissionais participantes da pesquisa, que 

receberam capacitação específica para sua utilização durante os encontros 

formativos. Para os profissionais que não se sentiram familiarizados ou seguros para 

utilizá-la, foi oferecida a possibilidade de envio dos dados digitalizados à 

pesquisadora. Nesses casos, os dados foram tabulados pela pesquisadora e 

devolvidos aos participantes já acompanhados das pontuações e gráficos 

correspondentes. 

Após a finalização deste estudo, será oferecido um novo encontro com os 

participantes, com o objetivo de sanar dúvidas remanescentes e aprofundar a 

interpretação dos resultados. 

Para a análise de aplicabilidade junto aos profissionais (APÊNDICE G) e de 

validade social junto às famílias (APÊNDICE H), foram elaborados questionários na 

plataforma Google Forms, correspondentes a traduções livres, realizadas pela 

pesquisadora, das afirmações em escala Likert descritas no estudo original 

(McWilliam; Younggren, 2019a). Em ambos os questionários, foi acrescentada uma 

questão aberta, não obrigatória: “Se quiser, faça um comentário sobre ela”. 
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8.7.8​ Coleta de dados 

A coleta de dados com o Grupo A ocorreu no período de setembro de 2024 a 

abril de 2025. O total de participantes foi de 20 profissionais, que entregaram 45 

questionários da versão de 0 a 3 anos e 52 questionários da versão de 3 a 5 anos. 

Em relação ao Grupo B, cada profissional participante foi convidado a aplicar a 

MEISR-Br com duas famílias (uma de criança de 0 a 3 anos e outra de 3 a 5 anos). 

Nesse grupo, a coleta de dados ocorreu entre 03 de fevereiro de 2025 e 04 de julho 

de 2025, totalizando um intervalo de cinco meses, de acordo com a disponibilidade 

dos profissionais e das famílias selecionadas por eles. O número final de 

participantes foi de 25 profissionais, que entregaram 18 questionários da versão de 0 

a 3 anos e 21 questionários da versão de 3 a 5 anos. Ressalta-se que nem todos os 

profissionais enviaram os dois questionários previstos; ainda assim, os dados 

recebidos foram considerados para análise, e os certificados de participação foram 

emitidos. 

A maioria dos profissionais lançou os dados diretamente na planilha de 

pontuação. Contudo, três profissionais relataram dificuldades relacionadas à 

disponibilidade de tempo ou à familiaridade com o uso de planilhas digitais. Nesses 

casos, que totalizaram cinco questionários, os profissionais enviaram os dados 

brutos, os quais foram lançados pela pesquisadora, que posteriormente reenviou as 

planilhas com os gráficos gerados, possibilitando a devolutiva às famílias. 

Buscou-se garantir a fidedignidade das informações coletadas, respaldando-se 

nos códigos de ética das profissões envolvidas. A título de exemplo, conforme 

disposto no Código de Ética e Deontologia da Terapia Ocupacional, os itens em 

negrito tratam especificamente sobre os dados: 

“Artigo 44 – É proibido ao terapeuta ocupacional na pesquisa: 
I – servir-se de posição hierárquica para impedir ou dificultar a 
utilização das instalações e/ou outros recursos sob sua direção, para 
o desenvolvimento de pesquisa, salvo por motivos relevantes e 
justificáveis; 
II – servir-se de posição hierárquica para fazer constar seu nome na 
coautoria de obra científica da qual não tenha efetivamente 
participado; 
III – induzir ou contribuir para a manipulação de dados de 
pesquisa que beneficiem empresas, instituições ou a si próprio; 
IV – deixar de manter independência profissional e científica em 
relação a financiadores de pesquisa, satisfazendo interesse 
comercial ou obtendo vantagens pessoais; 

 



94 

V – publicar ou divulgar informações inverossímeis ou dados 
manipulados, que venham a prejudicar o julgamento crítico de 
outros profissionais gerando prejuízos para 
cliente/paciente/usuários/família/grupo/comunidade ou para 
desenvolvimento da profissão (COFFITO, 2013,  capítulo IX, grifo 
próprio). 

Ressalta-se que os Grupos A e B foram descritos separadamente apenas para 

explicitar os diferentes períodos de coleta e as formas de acesso aos participantes. 

Entretanto, a coleta de dados ocorreu no mesmo formato para ambos os grupos, 

com suporte online disponibilizado pela pesquisadora. 

Os dados provenientes dos dois grupos foram unificados em um único banco 

de dados, resultando em uma amostra final de 65 questionários da versão de 0 a 3 

anos e 72 questionários da versão de 3 a 5 anos. 

Após a finalização das aplicações, solicitou-se que os profissionais 

respondessem ao questionário de aplicabilidade (15 questões em escala Likert), o 

que resultou em 22 respostas, e que encaminhassem às famílias o questionário de 

validade social (5 questões no mesmo formato), que obteve um total de 32 

respostas.   

Vale ressaltar que, Beaton et al. (2000) e Wild et al. (2005), referenciais que 

fundamentaram este estudo, utilizam a terminologia “Validade Social” nos momentos 

de pré-teste. Entretanto, por se tratar de um instrumento que já é utilizado na prática 

e já validado na sua versão original, optou-se por realizar esta etapa ao final com as 

famílias participantes, após a finalização do uso do questionário. 

8.7.9​ Armazenamento dos dados 

Os registros necessários para a execução da pesquisa foram realizados por 

cada profissional participante, enviados para a pesquisadora e armazenados em um 

banco de dados desenvolvido especificamente para este estudo. Esse banco de 

dados consistiu em uma pasta no Google Drive, destinada ao armazenamento das 

planilhas individuais de cada participante, e em uma planilha unificada, na qual 

foram consolidados os dados de todos os instrumentos aplicados. 

O acesso integral aos dados foi restrito à pesquisadora e orientadora, enquanto 

os profissionais tiveram acesso apenas às informações referentes às famílias por 

eles acompanhadas. 
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Em consonância com o disposto na Resolução CNS nº 510/2016 (Brasil, 

2016a), ao final da pesquisa, os dados coletados serão removidos das plataformas 

digitais utilizadas e armazenados em dispositivo eletrônico local sob 

responsabilidade da pesquisadora. 

8.7.10​ Análise dos dados coletados 

Os dados foram submetidos a análises estatísticas com o objetivo de verificar 

as propriedades psicométricas do instrumento, contando com a assessoria de um 

profissional da área de estatística. 

8.7.10.1​ Consistência interna 

Para avaliar a consistência interna do instrumento, foi utilizado o coeficiente 

alfa de Cronbach (α), calculado separadamente para cada uma das 14 rotinas 

(dimensões), bem como para a escala total. Cada rotina foi tratada como um 

construto funcional específico, em consonância com a estrutura teórica da 

MEISR-Br. As análises foram conduzidas no software JASP (versão 0.19.3). 

Embora valores de alfa superiores a 0,70 sejam frequentemente considerados 

aceitáveis, neste estudo adotou-se um critério mais rigoroso, estabelecendo-se 

como ponto de corte mínimo o valor de α ≥ 0,85 para indicar boa consistência 

interna, conforme parâmetros empregados na validação original do instrumento 

(Zijlmans et al., 2018). 

Nos casos em que o alfa de Cronbach apresentou valores inferiores a esse 

limiar, realizou-se a análise da correlação item-total (item-resto), com o intuito de 

investigar a contribuição individual de cada item para a coerência interna da 

respectiva rotina. Essa métrica expressa o grau de associação de um item com o 

escore total da escala, excluindo-se o próprio item, permitindo identificar itens 

potencialmente pouco informativos ou desalinhados ao construto avaliado. Como 

referência interpretativa, valores mínimos aceitáveis para a correlação item-resto 

situam-se, em geral, entre 0,20 e 0,40, indicando consistência adequada (Zijlmans et 

al., 2018). 

8.7.10.2​ Análise de correlação entre as rotinas da MEISR-Br 

Considerando que a MEISR™ é organizada a partir de rotinas da vida diária, e 

que a participação funcional da criança se constrói de forma integrada ao longo do 
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dia, a análise das correlações entre as rotinas possibilita explorar a coerência 

estrutural do instrumento e a relação entre diferentes contextos ocupacionais. Essa 

análise complementa a avaliação da consistência interna, oferecendo subsídios 

adicionais para a compreensão da competência funcional mensurada pela escala. 

Para aprofundar a análise da coerência interna da MEISR-Br e compreender a 

relação entre as diferentes rotinas avaliadas, foi realizada uma análise de correlação 

entre os escores das 14 rotinas do instrumento. As correlações foram analisadas 

separadamente para as faixas etárias de 0 a 3 anos e de 3 a 5 anos, utilizando o 

coeficiente de correlação de Spearman, apropriado para dados de natureza ordinal. 

A magnitude das correlações foi interpretada com base nos pontos de corte 

propostos por Cohen, considerando-se correlações de efeito pequeno (rho ≥ 0,10), 

médios (rho ≥ 0,30) e grande (rho ≥ 0,50).  Essa análise permitiu examinar em que 

medida os níveis de participação funcional observados em uma rotina tendem a se 

associar aos níveis observados em outras rotinas, contribuindo para a compreensão 

da competência funcional como um construto integrado. 

8.7.10.3​ Aplicabilidade e Validade Social 

Os dados referentes à aplicabilidade (questionário respondido pelos 

profissionais) e à validade social (questionário respondido pelas famílias) foram 

analisados por meio de estatística descritiva. As respostas às questões abertas 

foram apresentadas integralmente, considerando o tamanho reduzido da amostra. 

8.7.10.4​ Procedimentos complementares de análise da aplicabilidade da 

MEISR-Br 

​ Após uma análise preliminar dos questionários de aplicabilidade, 

identificou-se a necessidade de compreender de forma mais detalhada como se deu 

a aplicação do instrumento e quais desafios foram enfrentados pelos profissionais 

participantes. Para isso, foi enviado, por e-mail, um conjunto adicional de 

questionamentos, solicitando que os profissionais informassem, para cada família 

com a qual aplicaram a MEISR-Br, se a aplicação ocorreu da seguinte forma: 

a) autoaplicada (respondida pelos responsáveis de forma independente, por 

exemplo, em casa); 

b) aplicada pelo profissional (em formato de questionário); 
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c) de forma mista, com preenchimento pela família e suporte do profissional 

(solicitando, quando possível, a especificação do tipo de suporte oferecido); 

d) de alguma outra forma, a ser descrita. 

Além disso, solicitou-se que os profissionais informassem se as famílias 

manifestaram, ou se eles perceberam, dificuldades ao responder a ferramenta e, em 

caso afirmativo, quais foram essas dificuldades. 

Dessa forma, os procedimentos complementares de análise da aplicabilidade 

da MEISR-Br contemplaram a sistematização desses relatos, considerando as 

formas de aplicação do instrumento, as estratégias de apoio às famílias quando 

sinalizaram dificuldades no preenchimento e os principais desafios identificados 

pelos profissionais, conforme descrito nos resultados apresentados a seguir. 
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9​ RESULTADOS  

Antes de iniciar a apresentação dos resultados da caracterização das 

profissionais participantes e dos dados obtidos, optou-se por apresentar resultados 

de três etapas anteriores, compreendidas como fundamentais para a compreensão 

do processo do estudo.  

A primeira delas trata sobre a divulgação da pesquisa, para os participantes do 

Grupo B, que se inscreveram via formulário do Google. A segunda trata sobre a 

capacitação oferecida a estes profissionais inscritos, dos quais se obteve a amostra 

final de profissionais participantes. A terceira explica o desenvolvimento da planilha 

de pontuação dos dados, que se iniciou anterior às capacitações, mas também foi 

modificado no decorrer da coleta de dados. A partir desta explanação, seguiremos 

para a unificação dos dados referentes às participantes dos grupos A e B e aos 

dados obtidos a partir da aplicação da MEISR-Br. 

9.1​ Divulgação da pesquisa 

Como apresentado anteriormente, o link para o formulário de inscrições foi 

divulgado aos profissionais por diversos meios de comunicação, como redes sociais, 

e-mails e canais oficiais de divulgação. O formulário respondido por 234 

profissionais resultou na seguinte distribuição: 
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Figura 13. Gráfico de como cada participante inscrito soube sobre a pequisa - Grupo B 

 
Fonte: Elaboração automática do Google Forms, a partir dos dados obtidos 

Sobre a forma de divulgação, os dados indicam que o Instagram foi o principal 

meio de divulgação da pesquisa, concentrando o maior número de menções, o que 

aponta para a relevância das redes sociais como estratégia de alcance de 

profissionais da área da IPI. Esses itens sugerem que a confiança entre pares e a 

circulação de informações em redes já constituídas favorecem a adesão dos 

profissionais. 

Em menor proporção, aparecem o e-mail institucional, bem como canais 

específicos e pontuais, como site da universidade, grupos profissionais em 

aplicativos de mensagem, eventos acadêmicos e vínculos formativos ou 

institucionais. Embora menos frequentes, essas fontes reforçam a importância da 

articulação entre estratégias digitais, acadêmicas e relacionais, indicando que a 

combinação de divulgação em redes sociais com apoio institucional e mobilização 

de redes profissionais contribuiu para ampliar o alcance da pesquisa. 

A última pergunta, opcional: “Qual a sua expectativa em relação à 

participação na pesquisa e à capacitação?”, resultou num total de 207 respostas, a 

partir das quais foram extraídas os seguintes temas. Ressalta-se que algumas 

respostas abordaram mais de um ponto, por isso as categorias podem se sobrepor. 
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Aprendizagem, conhecimento e capacitação: 1122 respostas (58,9%) 

“Conhecer melhor o instrumento e estar qualificada para utilizá-lo na clínica 

e na pesquisa” (P1) 

“Agregar potencial de aprendizagem no currículo profissional”.(P2) 

Contribuir para a validação e para a pesquisa: 62 (30%) 

“Poder contribuir com a pesquisa e validação do instrumento” (P3) 

“Obtermos a validação do MEISR-BRASIL” (P4) 

Utilizar o instrumento,  aprimorar a prática e a qualidade do cuidado: 

76 (36,7%) 

“Poder usar o instrumento” (P5) 

“Aprender o uso do instrumento para melhor observar e planejar 

intervenções” (P6) 

“Aprimorar minha prática profissional” (P7) 

“Melhorar o uso de ferramentas na atuação profissional”(P8) 

Beneficiar as famílias (com maior empoderamento e acolhimento): 23 

(11,1%) 

“Aprimorar o cuidado às famílias” (P9) 

“Empoderar famílias melhorando comunicação e socialização com seus 

filhos”(P10) 

Construção do conhecimento sobre infância e funcionalidade: 19 

(9,2%) 

“A validação de um instrumento que poderá auxiliar na intervenção de 

crianças, com foco na funcionalidade! Maravilhoso!!!” (P11) 

“Ajudar em pesquisa da primeira infância.” (P12) 

“Aprender e colaborar com a construção do conhecimento acerca do 

desenvolvimento infantil.” (P13) 

“Aprender mais sobre desenvolvimento infantil.” (P14) 

“Obter maior conhecimento a respeito da primeira infancia e instrumentos 

para avaliar o desenvolvimento. Assim como contribuir para o avanço do 

conhecimento científico.” (P15) 

Expressões de entusiasmo e emoções: 15 (7,2%) 

“Muito animada” (P16) 
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“Grandes expectativas” (P17) 

Fortalecimento da Terapia Ocupacional: 7 (3,4%) 

“Contribuir para o fortalecimento da Terapia Ocupacional…”. (P18) 

Sem expectativa: 4 (1,9%) 

“Nenhuma” (P19) 

 

Assim, podemos compreender que houve um foco dos potenciais 

participantes (pois nem todos seguiram na pesquisa) no uso prático da ferramenta, 

de forma a instrumentalizar os profissionais com olhar sobre as rotinas, busca pela 

melhora na qualidade do acolhimento às famílias e no planejamento da intervenção 

como um todo. 

9.2​ Encontros formativos para utilização da MEISR-Br 

Os encontros formativos constituíram uma etapa fundamental para garantir a 

padronização da aplicação da MEISR-Br entre os profissionais participantes, 

especialmente no Grupo B. Os encontros síncronos foram voltados à apresentação 

dos fundamentos teóricos do instrumento, orientações práticas sobre 

preenchimento, pontuação e interpretação, além de espaço para esclarecimento de 

dúvidas . 

Retomamos que o Grupo A já havia recebido capacitação em curso de 

especialização lato sensu sobre Práticas Centradas nas Famílias e nos Contextos 

Naturais e, durante as tutorias quinzenais que sucederam o curso de especialização, 

foram oferecidos dois encontros específicos sobre a MEISR-Br, realizadas em 

20/05/2024 e 02/09/2024.  

O Grupo B, após a inscrição, recebeu a data e o link do encontro online, que 

aconteceu em duas datas: em 01/02/2025, com duração de 2 horas e 15 minutos, 

contando com a participação de 54 profissionais, e um segundo encontro, no dia em 

15/02/2025, com duração de 1 hora e 38 minutos e com a participação de 38 

profissionais. Foram oferecidas duas datas como forma de ampliar o alcance dos 

profissionais, ambas aos sábados no período da manhã. 

As capacitações seguiram a mesma estrutura formativa e, para ambos os 

grupos de participantes, foi disponibilizado tanto o link para a formação online, que 
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está gravada e disponível como vídeo não listado na plataforma YouTube 

(https://youtu.be/KEufss8CFoQ). Também foi disponibilizado o acesso à pasta no 

Google Drive, que segue disponível no link a seguir 

(https://drive.google.com/drive/folders/1yJl4yutr_PRykpm2JILSjCadYM-3zykn?usp=d

rive_link).  

A análise dos registros do chat dos dois encontros, totalizando 497 mensagens 

textuais, mostrou o engajamento dos participantes durante as formações. As 

mensagens foram categorizadas a partir de seu conteúdo predominante, permitindo 

identificar diferentes núcleos temáticos relacionados ao uso do instrumento, 

conforme apresentado no quadro 1. 

Quadro 1. Análise temática das interações no chat durante encontros online 

Tema Descrição Mensagens 

Dúvidas sobre 
preenchimento, 
pontuação e 
interpretação 

Questões relacionadas à compreensão dos itens, 
critérios de pontuação e leitura dos resultados 

162 

Dúvidas sobre 
aplicação e 
público-alvo 

Questões sobre faixa etária, idade cronológica, 
contexto de aplicação e número de 
crianças/famílias 

22 

Questões 
operacionais 

Solicitações de links, materiais, gravações e 
acesso às plataformas 

8 

Manifestações de 
interesse, 
reconhecimento e 
intenção de uso 

Comentários de valorização da formação, da 
escala e intenção explícita de uso profissional 
 
 

13 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Do total de mensagens analisadas, 162 referiram-se a dúvidas sobre 

preenchimento, pontuação e interpretação dos itens, indicando envolvimento ativo 

dos profissionais com a qualidade da aplicação e da leitura dos resultados. Outras 

22 mensagens abordaram questões relacionadas à aplicação da MEISR-Br e à 

definição do público-alvo, incluindo discussões sobre faixa etária, idade cronológica 

e possibilidades de uso em diferentes contextos de atuação profissional, como 

clínica, escola, AEE e serviços da assistência social.  

As questões operacionais, como acesso a materiais, links e gravações, 

corresponderam a 8 mensagens, enquanto 13 mensagens expressaram 

manifestações espontâneas de reconhecimento, interesse e intenção de 

 

https://youtu.be/KEufss8CFoQ
https://drive.google.com/drive/folders/1yJl4yutr_PRykpm2JILSjCadYM-3zykn?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1yJl4yutr_PRykpm2JILSjCadYM-3zykn?usp=drive_link
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incorporação da MEISR-Br à prática profissional, configurando indicadores de 

aceitação e relevância percebida do instrumento.  

Esse padrão de distribuição das mensagens sugere que os encontros 

formativos favoreceram não apenas a compreensão geral do instrumento, mas 

sobretudo reflexões sobre sua aplicação qualificada e contextualizada, reforçando o 

papel da MEISR-Br como recurso formativo e de apoio à avaliação funcional da 

participação da criança. 

Posteriormente ao encontro síncrono, a pesquisadora manteve-se disponível 

para suporte aos profissionais participantes por meio de e-mail e telefone 

(WhatsApp), para dúvidas ou eventual solicitação de desligamento da pesquisa. Por 

esses canais, foram recebidas mensagens escritas e áudios relacionados, 

principalmente, a dúvidas sobre a aplicação do instrumento, definição do 

público-alvo e interpretação dos dados. 

Podemos analisar que a expressiva participação nos encontros síncronos e o 

acesso posterior à gravação indicam boa adesão dos profissionais à proposta 

formativa, o que favorece a compreensão dos resultados apresentados a seguir. 

Vale ressaltar ainda, que a partir das demandas apresentadas pelos 

participantes, será oferecido um terceiro momento formativo com o objetivo de 

aprofundar a interpretação dos resultados e qualificar as devolutivas dos 

profissionais às famílias, além de um convite para oferecer o curso para uma 

associação de terapeutas ocupacionais. 

9.3​ Desenvolvimento de planilha 

O desenvolvimento da planilha de pontuação da MEISR-Br constituiu uma 

etapa metodológica complementar deste estudo, voltada à ampliação da 

aplicabilidade do instrumento e à qualificação do diálogo com as famílias.  

Sua elaboração, tomou como referência o modelo de planilha disponibilizado 

em formato Excel no site do autor do instrumento, disponibilizadas para download na 

aba Materials (https://eieio.ua.edu/materials/), reconhecendo sua contribuição como 

recurso de apoio à organização e à interpretação dos dados. 

Entretanto, considerando o contexto brasileiro de atuação profissional, e o 

desafio enfrentado por profissionais com restrições de acesso a softwares com 

licenças pagas, optou-se por desenvolver uma planilha em ambiente Google Sheets, 

com o objetivo de ampliar a acessibilidade do recurso para a população brasileira e 
 

https://eieio.ua.edu/materials/
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viabilizar seu uso por profissionais de diferentes contextos institucionais, 

especialmente na rede pública. Essa decisão esteve orientada pela preocupação em 

reduzir barreiras técnicas e favorecer a implementação do instrumento na prática 

cotidiana. 

A planilha foi elaborada pela pesquisadora, sem apoio técnico externo, a partir 

de pesquisa autônoma sobre o funcionamento da plataforma Google Sheets e sobre 

a construção de fórmulas, filtros e recursos visuais compatíveis com os objetivos do 

instrumento. O processo envolveu a definição da lógica de organização dos dados, 

tendo como base a planilha em Excel, a criação de fórmulas para pontuação 

automática, a configuração de filtros por rotinas e domínios funcionais e o uso de 

cores condicionais e gráficos, visando facilitar a leitura integrada dos resultados e 

apoiar o raciocínio clínico-profissional. 

Durante os encontros formativos, a versão inicial da planilha foi apresentada 

aos participantes, sendo solicitado pela pesquisadora que eventuais dificuldades 

operacionais ou inconsistências fossem sinalizadas. As contribuições recebidas 

referiram-se a aspectos técnicos da planilha, como campos que não aceitavam 

determinadas pontuações, ajustes necessários em fórmulas específicas ou 

variações inesperadas na aplicação das cores condicionais. Essas sinalizações 

permitiram a realização de correções pontuais e o aprimoramento progressivo do 

recurso. 

Cabe destacar que nenhum dos ajustes implicou em alterações na lógica de 

pontuação da MEISR-Br nem em seus fundamentos teóricos e/ou psicométricos, 

restringindo-se à melhoria da operacionalização da planilha enquanto ferramenta de 

apoio. Assim, o desenvolvimento da planilha combinou o uso de referências 

existentes, a pesquisa técnica realizada pela pesquisadora e os ajustes decorrentes 

do uso pelos profissionais. 

Podemos considerar que a planilha de pontuação da MEISR-Br se configura 

como uma inovação metodológica contextualizada, voltada à democratização do 

acesso ao instrumento e à qualificação de sua implementação no contexto brasileiro, 

ao mesmo tempo em que preserva a coerência conceitual da medida e reforça 

práticas avaliativas mais funcionais, colaborativas e alinhadas à participação da 

criança em suas rotinas diárias. 
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9.4​ Caracterização das profissionais participantes 

Os dados das profissionais participantes dos grupos A e B foram unificados 

para a apresentação dos resultados. O grupo A iniciou com 25 participantes, dos 

quais 17 finalizaram o processo com o preenchimento da MEISR-Br.  Já o grupo B 

contou com 234 profissionais inscritos, dos quais 92 participaram dos encontros 

online síncronos e 28 entregaram questionários preenchidos.  

Assim, a amostra das profissionais totalizou 45 participantes. A totalidade do 

grupo declarou-se do gênero feminino, motivo pelo qual nos referimos às 

profissionais participantes.  

Para a caracterização do grupo total de profissionais (A e B), iniciamos a 

apresentação da distribuição por estados brasileiros: 

Figura 14. Gráfico da distribuição das profissionais participantes  

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Observa-se que a maioria das profissionais participantes era da região Sudeste 

(26, somando SP, RJ e MG), seguidas pela região Sul (9, somando PR e RS), e 

Nordeste (BA) e Centro-Oeste (GO) equiparados com 5 participantes. proveniente 

da região Sudeste, seguida pelas regiões Sul e Nordeste, conforme ilustra a Figura 

14.  
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Figura 15. Gráfico da formação acadêmica das profissionais inscritas 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Quanto à formação acadêmica (Figura 15), houve predominância da área de 

Terapia Ocupacional, seguida por Pedagogia, Fisioterapia, Psicologia e 

Fonoaudiologia e Serviço Social, o que é compatível com a composição das equipes 

que tradicionalmente atuam na Intervenção Precoce no contexto brasileiro. A alta 

participação de terapeutas ocupacionais pode estar relacionada tanto à forma de 

divulgação entre terapeutas ocupacionais, como pela aproximação das rotinas e da 

funcionalidade na ferramenta com os preceitos da profissão. 
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Figura 16. Gráfico do tempo de experiência das profissionais inscritas 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Em relação ao tempo de experiência profissional (Figura 16), mais da metade 

das participantes contava com mais de 10 anos de atuação, indicando que a 

aplicação da MEISR-Br ocorreu majoritariamente com profissionais experientes, o 

que contribui para a qualificação das análises de aplicabilidade do instrumento e 

demonstra que profissionais seguem buscando conhecimento e qualificação em IPI. 

9.5​ Caracterização das famílias participantes 

Sobre as famílias selecionadas pelas profissionais participantes, ressalta-se 

que a pesquisa não contemplou a coleta de dados sociodemográficos das famílias, 

tampouco de diagnóstico das crianças, haja vista que a MEISR-Br pode ser utilizada 

para qualquer criança, independente de diagnóstico. Entretanto, é possível delinear 

algumas características a partir dos profissionais respondentes. 

O quadro 2 apresenta a distribuição das famílias (entre grupos A e B) pela 

localidade da profissional participante. 
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Quadro 2. Distribuição das famílias a partir da localidade das profissionais participantes. 

ESTADO GRUPO 0 a 3 3 a 5 Total geral 

BA GRUPO A 15 14 29 

 GRUPO B 1 1 2 

BA Total 16 15 31 

GO GRUPO A 17 7 24 

GO Total 17 7 24 

MG GRUPO B 2 2 4 

MG Total 2 2 4 

PR GRUPO A 4 11 15 

 GRUPO B 2 3 5 

PR Total 6 14 20 

RJ GRUPO A 10 18 28 

 GRUPO B 1 1 2 

RJ Total 11 19 30 

RS GRUPO B 1 1 2 

RS Total 1 1 2 

SP GRUPO B 12 14 26 

SP Total 12 14 26 

Total geral  65 72 137 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Em formato de gráfico, podemos observar as figuras 17 e 18 que ilustram a 

distribuição por localidade total (Figura 17) e por Grupos A e B (Figuras 18): 

Figura 17. Gráfico de distribuição das famílias a partir da localidade das profissionais participantes. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 
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Figura 18. Gráfico de distribuição das famílias a partir da localidade das profissionais 

participantes e dos grupos de seleção A e B. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Sobre o diagnóstico ou características das crianças, ainda que não se tenha 

levantado este dado, sabe-se que, dos participantes do Grupo A, todas as famílias 

eram vinculadas ao serviço de IPI no qual os profissionais prestavam serviço e, para 

tal, são crianças com risco ou atrasos no desenvolvimento. Dos profissionais do 

Grupo B, foi dada abertura para que utilizassem com crianças neurotípicas, desde 

que pudessem dar suporte às famílias. 

Sobre a distribuição das idades, podemos observar nas Figuras 19 e 20, a 

variação das idades das crianças, para cada versão da MEISR-Br. 
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Figura 19. Gráfico de caracterização da idade das crianças participantes da versão de 0 a 3 anos  

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 20. Gráfico de caracterização da idade das crianças participantes da versão de 3 a 5 anos  

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Observa-se que em ambas as versões, houve variação de idade, além ou 

aquém do previsto. Nestes casos, considera-se a possibilidade de crianças com 

desafios significativos em relação à participação nas rotinas, motivo pelos quais as 

profissionais compreenderam a necessidade de utilizar a versão anterior. 

9.6​ Consistência interna da MEISR- Br 

A análise da consistência interna da MEISR-Br foi realizada separadamente 

para cada rotina, considerando-se a estrutura teórica do instrumento, que 

compreende as rotinas como unidades funcionais específicas da vida cotidiana da 
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criança. Essa abordagem permitiu verificar se os itens de cada rotina apresentam 

coerência interna suficiente para representar o construto de participação funcional. 

A consistência interna do instrumento MEISR- Br para a faixa etária de 0 a 3 

anos foi considerada excelente (Quadro 3), com um alfa de Cronbach total de 0,996, 

indicando altíssima coerência entre os itens da escala como um todo. Todos os 

valores ficaram acima de 0,85, indicando que cada rotina apresenta forte 

consistência interna, sem necessidade de intervenção analítica adicional. 

Quadro 3. Consistência interna da escala MEISR-Br para a faixa etária de 0 a 3 anos. 

Escala Número de itens Alfa de Cronbach 
MEISR 386 0,996 
Rotina 01 - Acordar 25 0,964 
Rotina 02 - Troca de fralda/uso do banheiro 20 0,927 
Rotina 03 - Alimentação 47 0,974 
Rotina 04 -  Vestir-se e Despir-se 29 0,965 
Rotina 05 - Lazer – Vendo TV – Livros 38 0,968 
Rotina 06 -Brincadeiras coletivas 38 0,974 
Rotina 07 - Cochilo 14 0,898 
Rotina 08 - Ao ar Livre 26 0,965 
Rotina 09 - Brincadeira sozinha 35 0,973 
Rotina 10 - Banho 30 0,969 
Rotina 11 - Dormir 16 0,913 
Rotina 12 - Passeios 35 0,967 
Rotina 13 - Compras no supermercado 18 0,954 
Rotina 14 - Transições 15 0,943 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

​ Já na faixa etária de 3 a 5 anos (Quadro 4), o alfa de Cronbach total também 

foi muito elevado (0,991), confirmando a alta confiabilidade do instrumento nessa 

etapa do desenvolvimento infantil. A maioria das rotinas apresentou coeficientes 

superiores a 0,85, indicando excelente consistência interna entre os itens. No 

entanto, três rotinas – Rotina 01 - Acordar (α = 0,795), Rotina 08 - Cochilo (α = 

0,830) e Rotina 13 - Dormir (α = 0,811) – apresentaram valores abaixo do ponto de 

corte estabelecido para consistência ótima. Embora ainda dentro de um intervalo 

aceitável (α > 0,7), esses resultados sugerem menor coerência interna entre os itens 

dessas rotinas específicas nessa amostra. Por esse motivo, elas foram selecionadas 

para análise complementar por meio da correlação item-total corrigida, com o 

objetivo de identificar possíveis itens com baixa associação ao escore total de sua 

respectiva rotina e que, portanto, poderiam estar influenciando negativamente a 

consistência do construto medido. 
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Quadro 4. Consistência interna da escala MEISR-Br para a faixa etária  de 3 a 5 anos. 

Escala Número de itens Alfa de Cronbach 
MEISR 184 0,991 

Rotina 01 - Acordar 6 0,795 
Rotina 02 - Alimentação 23 0,924 
Rotina 03 - Vestir-se e Despir-se 18 0,942 
Rotina 04 - 4.Banheiro/Fralda 16 0,961 
Rotina 05 - Passeios 9 0,924 
Rotina 06 -Brincadeiras coletivas 19 0,956 
Rotina 07 - Brincadeira sozinha 12 0,909 
Rotina 08 - Cochilo 7 0,830 
Rotina 09 - Banho 17 0,945 
Rotina 10 - Lazer – Vendo TV – Livros 12 0,885 
Rotina 11 - Compras de alimentos 10 0,880 
Rotina 12 - Ao ar Livre 17 0,916 
Rotina 13 - Dormir 8 0,811 
Rotina 14 - Transições 10 0,897 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

A análise das correlações item-total nas rotinas com coeficiente alfa inferior a 

0,85 (Quadro 5) permitiu identificar os itens que possivelmente contribuíram para a 

menor consistência interna observada. Na Rotina 01 (Acordar), o item 01 (Fazendo 

com que o cuidador saiba quando acordou) apresentou a menor correlação com o 

escore total (r = 0,439), sendo o principal item a influenciar negativamente o valor do 

alfa. Embora os demais itens dessa rotina tenham apresentado correlações 

satisfatórias, seus valores não foram suficientemente altos para compensar a 

influência desse item mais fraco. Na Rotina 08 (Cochilo), o Item 06 (Permanecendo 

na cama sem adulto ao lado) foi o único a apresentar correlação item-resto mais 

baixa (r = 0,480), o que, embora não seja um valor crítico, pode ter contribuído de 

forma leve para a redução do coeficiente de consistência interna. Os demais itens 

dessa rotina mostraram boa coerência entre si. Já na Rotina 13 (Dormir), os Itens 02 

(Dormindo em uma cama em vez de em um berço) (r = 0,469), 03 (Dormindo sem 

chupeta) (r = 0,397) e 04 (Dizendo a um adulto o que vai acontecer na continuação 

de um livro) (r = 0,479) foram os que apresentaram as correlações mais baixas, cuja 

fraca associação com os demais itens indica possível desalinhamento com o 

construto central da rotina e, portanto, maior impacto negativo sobre a confiabilidade 

dessa dimensão. 
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Quadro 5. Análise de correlação item-resto para as rotinas que apresentaram α < 0,85 na 
amostra de 3 a 5 anos. 

Correlação item-resto Rotina 01 
Acordar 

Rotina 08 
Cochilo 

Rotina 13 
Dormir 

   Item 01 0,439 0,535 0,586 
   Item 02 0,548 0,649 0,469 
   Item 03 0,525 0,616 0,397 
   Item 04 0,652 0,523 0,479 
   Item 05 0,631 0,584 0,565 
   Item 06 0,520 0,480 0,550 
   Item 07 - 0,601 0,538 
   Item 08 - - 0,616 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

De modo geral, os elevados valores de alfa de Cronbach observados nas duas 

faixas etárias indicam que a MEISR-Br apresenta adequada consistência interna, 

sustentando sua utilização para a descrição da participação funcional de crianças 

em rotinas naturais, tanto na primeira infância quanto no período pré-escolar. 

9.7​ Correlação entre as rotinas da MEISR-Br nas faixas etárias de 0 a 3 
anos e 3 a 5 anos 

A análise das correlações entre as rotinas da MEISR-Br permitiu examinar se a 

participação funcional da criança se manifesta de forma integrada ao longo do dia, 

conforme pressuposto pelo Modelo Baseado em Rotinas. Correlações positivas 

entre diferentes rotinas indicam que níveis mais elevados de engajamento, 

independência e relações sociais em um contexto tendem a associar-se a níveis 

semelhantes em outros momentos do cotidiano. 

9.7.1​ Amostra de 0 a 3 anos 

Na amostra de crianças de 0 a 3 anos, observou-se um padrão consistente de 

correlações positivas fortes entre todas as rotinas avaliadas, com significância 

estatística (p < 0,001). Os coeficientes de correlação variaram aproximadamente 

entre 0,65 e 0,95, caracterizando exclusivamente efeitos de grande magnitude, 

conforme ilustra o Quadro 6. 
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Quadro 6. Análise de correlação para as rotinas na amostra de 0 a 3 anos. 
 Rotinas 
 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 
 rho de Spearman 
01 -              
02 0,727 -             
03 0,796 0,853 -            
04 0,740 0,773 0,832 -           
05 0,819 0,760 0,846 0,905 -          
06 0,825 0,776 0,865 0,867 0,931 -         
07 0,776 0,687 0,773 0,737 0,786 0,838 -        
08 0,668 0,699 0,791 0,735 0,732 0,832 0,778 -       
09 0,856 0,787 0,903 0,812 0,873 0,921 0,799 0,821 -      
10 0,833 0,761 0,858 0,791 0,829 0,881 0,797 0,767 0,931 -     
11 0,688 0,662 0,702 0,709 0,756 0,785 0,758 0,683 0,792 0,867 -    
12 0,782 0,715 0,779 0,788 0,812 0,876 0,770 0,716 0,869 0,954 0,893 -   
13 0,756 0,693 0,758 0,753 0,751 0,831 0,763 0,711 0,828 0,925 0,837 0,953 -  
14 0,717 0,648 0,735 0,738 0,763 0,826 0,774 0,733 0,830 0,872 0,846 0,906 0,891 - 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Esse resultado indica que crianças que apresentaram maiores níveis de 

engajamento, independência e relações sociais em uma rotina tendem a apresentar 

níveis igualmente elevados nas demais rotinas do cotidiano. Tal padrão sugere uma 

elevada inter-relação entre as rotinas avaliadas e sustenta a compreensão da 

competência funcional como um construto global, que se manifesta de forma 

transversal ao longo do dia. 

9.7.2​ Amostra de 3 a 5 anos 

Na amostra de crianças de 3 a 5 anos, as correlações entre as rotinas também 

foram positivas e estatisticamente significativas (p < 0,001), embora com maior 

variabilidade na magnitude dos coeficientes. A maioria das associações manteve-se 

na faixa de efeito grande, com algumas correlações de magnitude média, conforme 

o Quadro 7. 
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Quadro 7. Análise de correlação para as rotinas na amostra de 3 a 5 anos. 
 Rotinas 
 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 
 rho de Spearman 
01 -              
02 0,762 -             
03 0,676 0,879 -            
04 0,630 0,825 0,867 -           
05 0,714 0,875 0,921 0,864 -          
06 0,658 0,803 0,799 0,726 0,871 -         
07 0,572 0,714 0,765 0,711 0,760 0,765 -        
08 0,456 0,627 0,522 0,535 0,535 0,482 0,412 -       
09 0,701 0,868 0,888 0,885 0,859 0,745 0,789 0,602 -      
10 0,620 0,762 0,700 0,630 0,759 0,848 0,720 0,556 0,695 -     
11 0,725 0,856 0,822 0,747 0,827 0,846 0,776 0,567 0,786 0,808 -    
12 0,735 0,770 0,822 0,801 0,782 0,742 0,734 0,510 0,797 0,664 0,780 -   
13 0,580 0,743 0,752 0,737 0,741 0,711 0,645 0,534 0,742 0,603 0,729 0,743 -  
14 0,733 0,848 0,852 0,787 0,856 0,778 0,676 0,578 0,828 0,732 0,884 0,817 0,765 - 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Esse padrão pode refletir uma maior diversificação das experiências cotidianas 

e dos contextos de participação à medida que a criança cresce, especialmente com 

a ampliação dos contextos escolares e sociais. Ainda assim, a presença de 

correlações predominantemente elevadas reforça a consistência do instrumento em 

captar a participação funcional ao longo das rotinas. 

9.8​ Aplicabilidade (profissionais) 

Sobre a aplicabilidade, apresenta-se as respostas obtidas no questionário de 

14 afirmações com escala de concordância (Likert), conforme o questionário do 

estudo original (McWilliam; Youngren, 2019a), acrescida uma última questão aberta, 

não obrigatória: “Se quiser, faça um comentário sobre ela (a MEISR-Br)”.  

Os resultados referentes indicam elevada concordância dos profissionais 

quanto à utilidade do instrumento para estabelecer objetivos, monitorar o progresso 

da criança e descrever o perfil funcional da participação nas rotinas diárias (Figuras 

21 a 26). Observa-se predominância de respostas nas categorias “concordo 

totalmente” e “concordo”, sugerindo boa aceitação do instrumento no contexto da 

prática profissional. 

 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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Figura 21. Gráfico de respostas para: MEISR-Br é uma ferramenta útil para estabelecer 
objetivos 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 22. Gráfico de respostas para: A MEISR-Br é uma ferramenta útil para monitorar o 
progresso da criança 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 23. Gráfico de respostas para: A MEISR-Br é adequada para descrever o perfil 
funcional de participação das crianças nas rotinas diárias 
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Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 24. Gráfico de respostas para: A MEISR-Br é uma boa ferramenta para monitorar o 
progresso da criança 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 25. Gráfico de respostas para: A MEISR-Br é benéfica para as famílias 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 26. Gráfico de respostas para: Você recomendaria a MEISR-Br para outros 
profissionais de Intervenção Precoce 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 
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Sobre a figura 27, especificamente, sinalizamos que, por se tratar de uma 

pergunta negativa, consideramos a possibilidade de dificuldades de interpretação 

entre os respondentes. 

Figura 27. Gráfico de respostas para: O uso da MEISR não resultaria em efeitos colaterais 
negativos da família 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Apesar da avaliação positiva quanto à utilidade e relevância clínica da 

MEISR-Br, alguns profissionais apontaram desafios relacionados ao tempo 

necessário para o preenchimento e à viabilidade de uso com toda a clientela, 

conforme apresentado nas figuras 28 a 31. Estes aspectos serão retomados no 

capítulo da discussão, relacionados às características do instrumento e do contexto 

brasileiro de intervenção precoce 

Figura 28. Gráfico de respostas para: A ferramenta é prática no que diz respeito ao tempo 
necessário para ser concluída 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 
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Figura 29. Gráfico de respostas para: A MEISR seria fácil de utilizar com toda a minha 
clientela atual 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 30. Gráfico de respostas para: A MEISR seria fácil de utilizar pois requer pouca 
competência técnica 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 31. Gráfico de respostas para: Os profissionais utilizariam a MEISR por ela requerer 
pouco treinamento 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Entretanto, ainda que com desafios relacionados ao tempo de aplicação, ao 

nível de dificuldade, competência técnica e treinamento, mais de 80% (19 

profissionais) sinalizaram que pretendem utilizar a MEISR-Br em sua prática 
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profissional, e mais de 90% (21 participantes) disseram que indicariam a outros 

colegas de profissão, como ilustrado nas figuras 32 e 33, respectivamente. 

Figura 32. Gráfico de respostas para: Pretendo utilizar a MEISR em minha prática 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 33. Gráfico de respostas para: Recomendaria a MEISR para um profissional de 

Intervenção Precoce 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Vale ressaltar que as perguntas relativas à Figura 26 (Você recomendaria a 

MEISR-Br para outros profissionais de Intervenção Precoce) e à figura 33 

(Recomendaria a MEISR para um profissional de Intervenção Precoce) são muito 

semelhantes por se tratarem de uma tradução livre do instrumento original de 

aplicabilidade. Por este motivo, optou-se por manter as duas perguntas. 

Sobre a figura 34, mais de uma opção poderia ser escolhida, o que nos permite 

identificar que a maioria dos profissionais utilizaria a MEISR para os 4 objetivos 

principais a que a ferramenta se propõe. 
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Figura 34. Gráfico de respostas para: Com quais objetivos você utilizaria a MEISR? 

 

Fonte: Elaboração automática do Google Forms, a partir dos dados obtidos 

A questão aberta, opcional, sugeria: “Se quiser, faça um comentário sobre ela 

(A MEISR-Br)” e resultou em 6 respostas. Os dados estão apresentados 

integralmente, exceto por uma situação em que foi necessário omitir o nome da 

instituição. 
Prof 1: “Como todo instrumento preenchido pela família, temos que nos 

atentar para informação sobre funcionalidade que são elencados pelos pais, 

mas não são observadas pelos terapeutas. Por isso, vejo a importância do 

cruzamento de outros protocolos ou coletas.” 

 

Prof 2: “Um ponto que acho importante pontuar pois surgiu no 

preenchimento com as famílias foi a falta de precisão de alguns termos 

como brinca “muito tempo” ou “pouco tempo” ou “colabora”. Penso que pros 

pais é algo muito incerto. Outra questão é não ter a opção de “não se 

aplica”, visto que algumas rotinas/tarefas não são aplicáveis a todas as 

famílias e suas respectivas configurações (aqui não me refiro a habilidades, 

mas a situações que podem variar de família para família).” 

 

Prof 3: “Na realidade de uma [nome da instituição] nem sempre é fácil 

aplicar um instrumento desse. Quem realmente sabe o que é uma [nome da 

instituição], vai me entender que não é assim. 

 

Prof 4: “Achei uma ferramenta excelente , pois apresenta uma visão prática 

sobre o desenvolvimento infantil. Só achei longa, mas é muito completa e 

funcional.” 

 

 

https://docs.google.com/document/d/10SUfQXzprPg_purfwjbgu_CeLpxYSTMpctq9VwrySG4/edit?tab=t.0#heading=h.f0f086d5qs2i
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Prof 5: ”A utilização da MEISR tem por objetivo monitorar a intervenção 

precoce na infância e é de extrema importância por diversos motivos, 

principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento integral da criança e 

à efetividade das ações terapêuticas e educacionais e fortalecer a 

participação da família no processo de desenvolvimento da criança, fazendo 

com que seja o protagonista nesta evolução infantil.” 

 

Prof 6: “o instrumento é bastante útil para o Terapeuta Ocupacional 

compreender como a criança participa e engaja nas atividades do cotidiano 

de forma funcional/independente ou ainda não, de modo que tenha clareza 

e junto com a família estabelecer estratégias que possam melhorar a 

participação. Foi muito bom participar desta pesquisa e conhecer o 

instrumento que com certeza levarei para minha prática clínica. Gratidão 

pela oportunidade.” 

 

9.8.1​ Procedimentos complementares de análise da aplicabilidade da 

MEISR-Br 

Após a análise preliminar dos questionários de aplicabilidade, identificou-se a 

necessidade de aprofundar a compreensão sobre como a MEISR-Br foi utilizada 

pelos profissionais participantes e quais desafios foram enfrentados durante sua 

aplicação. Para isso, foi enviado um e-mail complementar aos profissionais, 

solicitando informações detalhadas sobre a forma de aplicação do instrumento junto 

às famílias e sobre eventuais dificuldades percebidas no processo, conforme 

descrito no método. 

Responderam ao e-mail complementar nove profissionais, cujos relatos foram 

sistematizados considerando a forma de aplicação da MEISR-Br e os desafios 

associados ao preenchimento. 

Em relação à forma de aplicação, quatro profissionais relataram aplicação 

mista, na qual a família respondeu ao instrumento com suporte do profissional, 

especialmente por meio de explicações adicionais sobre os itens. Quatro 

profissionais informaram que a MEISR-Br foi respondida pelas famílias de forma 

auto aplicada, após orientações iniciais sobre o instrumento, e um profissional 

relatou aplicação direta pelo próprio profissional, em formato de questionário.  

Quanto às dificuldades percebidas, cinco profissionais relataram que as 

famílias não apresentaram dificuldades relevantes durante o preenchimento do 
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instrumento. Por outro lado, quatro profissionais identificaram algum tipo de 

dificuldade, sendo as mais frequentes aquelas relacionadas à compreensão de 

determinados itens do questionário (n = 3) e à extensão do instrumento, percebido 

como longo ou complexo por algumas famílias (n = 2). Também foram mencionadas 

situações em que se fez necessária explicação adicional por parte do profissional 

para apoiar o entendimento das perguntas (n = 2). 

Um dos profissionais apontou, ainda, a ocorrência de divergências pontuais 

entre as respostas fornecidas pelos familiares e a funcionalidade observada no 

cotidiano clínico, ressaltando que esse tipo de diferença é comum em instrumentos 

baseados em autorrelato e não compromete, por si só, a utilidade da avaliação.  

Esses relatos reforçam a importância da mediação profissional e da leitura 

contextualizada dos resultados, especialmente quando a MEISR-Br é utilizada como 

ferramenta de apoio à avaliação funcional. 

De modo geral, os procedimentos complementares de análise da aplicabilidade 

indicam que a MEISR-Br foi utilizada de forma flexível, com diferentes arranjos de 

aplicação, e que as dificuldades identificadas estiveram predominantemente 

relacionadas à compreensão de alguns itens e à extensão do instrumento, aspectos 

que podem ser manejados por meio de estratégias de mediação, aplicação 

distribuída no tempo e apoio profissional, conforme será aprofundado no capítulo da 

Discussão. 

9.9​ Validade Social (famílias) 

A validade social foi analisada pelas 32 respostas ao questionário, de 5 

afirmações com escala de concordância, voltadas às famílias participantes, 

acrescida da mesma pergunta aberta ao final: Se quiser, faça um comentário sobre 

ela.  

Os resultados indicam que as famílias participantes compreenderam o 

instrumento, consideraram o preenchimento viável e perceberam benefícios na 

reflexão sobre o que a criança consegue fazer e pode aprender ao longo do dia 

(Figuras 35 a 39). A concordância quanto à utilidade da MEISR-Br reforça sua 

adequação a uma abordagem centrada na família e alinhada às práticas 

recomendadas em Intervenção Precoce. 
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Figura 35. Gráfico de respostas das famílias para a pergunta 1: O questionário foi fácil de 
entender 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 36. Gráfico de respostas das famílias para a pergunta 2: Foi fácil pontuar o que meu 
filho consegue fazer 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Figura 37. Gráfico de respostas das famílias para a pergunta 3: Preencher este questionário 
me ajudou a perceber o que meu filho pode aprender ao longo do dia 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 
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Figura 38. Gráfico de respostas das famílias para a pergunta 4: Conversar com o profissional 
sobre a MEISR preenchida foi útil 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

 

Figura 39. Gráfico de respostas das famílias para a pergunta 5: No geral, acho que é uma 
boa ideia que os pais/familiares preencham a MEISR 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados obtidos 

Os dados das respostas obtidas na questão dissertativa estão apresentados 

integralmente: 
Fam 1: “O preenchimento do formulário me fez refletir e prestar mais 

atenção nas atividade dos meus filhos.” 

 

Fam 2:“Nem todas as Famílias gostaram de responder e não acharam muita 

coisa.” 

 

Fam 3:“Gostei bastante!” 
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Fam 4:“Ótima opção de pesquisa.” 

 

Fam 5:“A diferença entre frequentemente e superado não ficou clara para 

mim.” 

 

Fam 6:“Questionário super útil! Ajuda a perceber atividades que já é caixa 

de realizar e as que ainda estão em aprendizado!” 

 

Sobre a Fam2, identificamos que pode ter sido algum profissional que 

respondeu por engano. Contudo, mantivemos em razão de apresentar as respostas 

integralmente. 
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10​  DISCUSSÃO 

A discussão dos resultados deste estudo será desenvolvida a partir do resgate 

dos objetivos propostos e alinhada aos resultados apresentados, pautada numa 

compreensão de avaliação autêntica, alinhada às Práticas Centradas nas Famílias e 

ao Modelo Baseado em Rotinas. 

O primeiro capítulo da discussão: “Propriedades psicométricas: consistência 

interna, correlação entre as rotinas e limites do delineamento” busca responder aos 

objetivos relacionados às propriedades psicométricas do instrumento, conforme 

traçadas no objetivo geral e nos objetivos específicos do estudo, de avaliar a 

consistência interna, a aplicabilidade e a correlação entre as rotinas da MEISR-Br, 

além de explanar sobre as limitações sobre o delineamento do estudo. 

Serão discutidos ainda, os resultados encontrados sobre a Aplicabilidade da 

MEISR-Br no contexto da IPI no Brasil, a partir da experiência de profissionais 

capacitados, e a Validade Social da MEISR-Br, considerando a percepção das 

famílias envolvidas, quanto à utilidade, compreensibilidade e viabilidade da 

ferramenta.   

O segundo capítulo “Contribuições do estudo para a Intervenção Precoce no 

Brasil” se propõe a defender de que forma este estudo e a utilização da MEISR-Br 

podem disseminar o conhecimento e subsidiar o uso de práticas centradas nas 

famílias e nos contextos naturais, analisando a disponibilização da capacitação, bem 

como da planilha de pontuação para tal. 

Dentre as formas, será discutido o potencial da MEISR-Br em avaliar, na 

qualidade de ferramenta de avaliação autêntica, a participação funcional da criança 

em suas rotinas cotidianas. Também discutiremos o quanto tais práticas dialogam 

com o escopo da Terapia Ocupacional, a importância da disseminação das PCF 

para a qualificação do cuidado à infância e a disponibilização/ampliação do acesso à 

ferramenta como contribuição para a prática profissional. 

Inicialmente buscaremos articular as evidências produzidas ao longo do 

processo de validação com seus fundamentos teóricos, contemplando elementos 

relacionados à consistência interna, à relação entre as diferentes rotinas avaliadas, à 

aplicabilidade do instrumento e aos limites metodológicos do delineamento adotado.  
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10.1​ Propriedades psicométricas: consistência interna, correlação entre 
as rotinas e limites do delineamento 

10.1.1​ Consistência interna  

Os resultados obtidos indicaram índices elevados de consistência interna da 

MEISR-Br, tanto para a escala total, quanto para as rotinas analisadas 

individualmente, indicando coerência entre os itens que compõem o instrumento. Os 

valores de alfa de Cronbach observados superaram o ponto de corte adotado (α ≥ 

0,85), critério mais rigoroso do que o usualmente empregado em estudos 

psicométricos, e coerente com o adotado no processo de validação original da 

escala. 

Esses resultados sugerem que os itens que compõem cada rotina avaliam, de 

forma consistente, um mesmo construto funcional, reforçando a proposta teórica da 

MEISR™ de compreender as rotinas como unidades significativas de participação 

da criança em seu cotidiano (Boavida, McWilliam, 2019; McWilliam; Younggren, 

2019a; 2019b).  

Diferentemente de instrumentos organizados por domínios clássicos do 

desenvolvimento, a MEISR-Br estrutura-se a partir de contextos naturais, o que 

implica compreender cada rotina como um conjunto integrado de competências 

funcionais relacionadas ao engajamento, à independência e às relações sociais 

(Boavida, McWilliam, 2019). 

A elevada consistência interna observada também se mostra convergente com 

os resultados descritos nos estudos internacionais. Na validação original da 

MEISR™, McWilliam e Younggren (2019a) identificaram valores elevados de alfa de 

Cronbach para a escala total e para as rotinas, indicando que os itens se organizam 

de forma coerente em torno do construto de competência funcional.  

De modo semelhante, os estudos conduzidos na Espanha (versão unificada) e 

na Coreia do Sul (versão de 0 a 3 anos) também relataram coeficientes elevados, 

tanto nos domínios funcionais quanto nas rotinas avaliadas, reforçando a 

consistência interna do instrumento em diferentes contextos culturais (Kim, 2022; 

Morales-Murillo, 2023). 

É importante ressaltar que altos valores de alfa de Cronbach podem ser 

considerados, por alguns autores, indicativo de redundância excessiva entre os itens 

do instrumento, ou seja, repetição de perguntas similares (Guanilo; Romanoski, 
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2017; Norman, 2018). Entretanto, ressaltamos que estes valores devem ser 

interpretados em consonância com a natureza e os objetivos do instrumento, pois, 

no caso da MEISR-Br, tais resultados refletem a organização intencional da escala, 

que descreve formas progressivas de participação funcional dentro de uma mesma 

rotina. Assim, é esperado que uma criança que domine uma habilidade mais 

complexa também apresente as habilidades anteriores e mais simples dentro da 

mesma rotina. Essa inter-relação lógica e sequencial gera uma alta covariância entre 

os itens, o que eleva naturalmente o Alpha de Cronbach sem que isso signifique que 

as perguntas são idênticas ou desnecessárias (Norman, 2018). 

Outro ponto a ser considerado é que a MEISR-Br é um instrumento extenso, 

possuindo, por exemplo, 459 itens na versão de 0 a 3 anos. Segundo Guanilo e 

Romanoski (2017), o valor do Alpha de Cronbach é diretamente influenciado pelo 

número de itens na escala, sendo matematicamente comum observar índices muito 

elevados (acima de 0,90) em instrumentos com uma vasta quantidade de itens 

(Guanilo; Romanoski, 2017; Norman, 2018). 

Nesses casos, o índice reflete a abrangência e a precisão da medida em 

capturar o perfil funcional em múltiplas rotinas e contextos naturais, conforme 

defendido pelos autores do instrumento (McWilliam; Youngren, 2019a). 

Tendo em vista os aspectos apresentados, os altos índices de Cronbach na 

MEISR-Br não devem ser interpretados como redundância, mas como uma 

confirmação de um modelo teórico coerente. Os altos índices apontam que os itens, 

embora descrevam comportamentos diferentes e progressivos, estão alinhados ao 

mesmo objetivo: medir a participação funcional significativa da criança em seus 

ambientes naturais de aprendizagem. 

Dessa forma, os resultados relativos à consistência interna corroboram a 

coerência teórica e metodológica da MEISR-Br e indicam que o instrumento 

apresentou precisão adequada para a avaliação da participação funcional de 

crianças de 0 a 5 anos no contexto brasileiro, dentro dos limites do delineamento 

adotado. 

10.1.2​ Correlação entre rotinas e competência funcional integrada 

Do ponto de vista psicométrico, quando os itens de uma escala funcionam 

como indicadores de efeito de um traço latente unificado, ou seja, com altos índices 

de consistência interna, também espera-se que eles apresentem correlações 
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moderadas a altas entre si (Norman, 2018). No caso da MEISR-Br, o construto 

unificado a ser medido é a competência funcional, que se manifesta por meio dos 

construtos de engajamento, independência e relações sociais, também avaliados por 

ela, a partir da participação nas rotinas diárias. 

A análise das correlações entre as rotinas da MEISR-Br indicou associações 

predominantemente moderadas a altas entre diferentes contextos do cotidiano da 

criança, tanto na versão de 0 a 3 anos quanto na versão de 3 a 5 anos. Estes dados 

sustentam a noção de que o instrumento avalia a criança de forma integral, 

preservando a complexidade do cotidiano em vez de fragmentar o desenvolvimento 

em habilidades isoladas. 

Esta análise complementa os resultados de consistência interna, por fornecer 

evidências adicionais de coerência do construto avaliado. Enquanto a consistência 

interna sustenta que os itens de cada rotina medem um mesmo construto funcional, 

as correlações entre rotinas indicam que esses construtos se articulam de forma 

sistemática, compondo uma medida global. 

Esse padrão de associação também sugere que níveis mais elevados de 

participação funcional em determinadas rotinas tendem a se relacionar a níveis mais 

elevados em outras, sugerindo que a competência funcional da criança se expressa 

de forma integrada ao longo do dia, e não de maneira fragmentada ou restrita a 

contextos específicos (McWilliam; Younggren, 2019a; 2019b). 

Assim, a presença de correlações moderadas a altas entre rotinas, 

fundamentando a MEISR-Br como uma medida de competência funcional integrada,  

reafirma a compreensão de que a participação da criança em uma rotina tende a 

influenciar e a ser influenciada, por suas experiências em outras rotinas diárias 

(Morales-Murillo et al., 2021). 

Essa interpretação corrobora com a proposta original da MEISR™, que 

concebe a avaliação não como uma soma de desempenhos isolados, mas como 

uma “fotografia” da funcionalidade da criança em sua vida real (McWilliam; 

Younggren, 2019b). Além disso, dialoga com a fundamentação teórica das Práticas 

Centradas nas Famílias e nos contextos naturais, que compreende o 

desenvolvimento infantil como um processo dinâmico, contextualizado nas 

experiências cotidianas da criança, mediado pelas oportunidades de participação, 

apoio do ambiente e interações sociais significativas (Barba; Martinez, 2024; Vida; 

Silva, 2022; Carvalho et al.,2018). 
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Do ponto de vista clínico e prático, esses resultados reforçam a importância de 

intervenções que não se restrinjam a habilidades isoladas e descontextualizadas, 

mas que considerem a funcionalidade da criança em uma rotina, como a 

alimentação ou a brincadeira, favorecendo oportunidades de aprendizagem de 

competências funcionais e buscando equidade no direito do acesso à participação. 

Dessa forma, podemos avaliar que os padrões de correlação observados nos 

resultados sustentam teoricamente a MEISR-Br como um instrumento de avaliação 

de competências funcionais, reafirmando a convergência com sua fundamentação 

teórica, refletindo que o desenvolvimento infantil acontece de forma integrada e 

contextualizada, e que sua avaliação deve refletir essa complexidade. 

10.1.3​ Aplicabilidade: Extensão, formato e desafios de uso da escala 

A partir dos questionários de aplicabilidade, podemos observar que a 

MEISR-Br foi aceita pelas profissionais, sendo considerada unânime (entre concordo 

e concordo totalmente) como útil para estabelecer objetivos. A maioria (mais de 

90%) das respondentes concordou que trata-se de uma ferramenta útil para 

monitorar o progresso da criança, para descrever o perfil funcional de participação 

dela em suas rotinas diárias, benéfica para as famílias. 

Dentre as perguntas que apresentaram discordância, ainda que menor que 

10%, estão a praticidade da ferramenta, a facilidade de utilização com a clientela 

atual e a competência técnica e treinamento para utilizá-la. 

Sobre este aspecto, vale considerar que, no registro de expectativas no 

momento das inscrições, encontramos expressivas menções sobre a busca por 

capacitações e sobre a possibilidade de um olhar ampliado para as crianças. 

Um dos aspectos apontados por profissionais e familiares ao longo do 

processo de aplicação da MEISR-Br refere-se à sua extensão e ao formato do 

instrumento. Parte dos respondentes relatou cansaço durante o preenchimento, bem 

como dificuldades pontuais de leitura e interpretação de alguns itens, especialmente 

em contextos nos quais as famílias apresentam menor familiaridade com 

instrumentos escritos ou dispõem de tempo reduzido para responder ao questionário 

de forma contínua. 

Essas percepções também foram observadas nos procedimentos 

complementares de análise da aplicabilidade, nos quais profissionais relataram a 

necessidade de oferecer suporte às famílias, seja para esclarecer o sentido das 
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perguntas, seja para orientar quanto à forma de pontuação. Em alguns casos, a 

extensão do instrumento foi descrito como um desafio, sobretudo quando se tentou 

realizar a aplicação em uma única sessão ou sem mediação profissional. 

Além disso, Bento (2023), na adaptação transcultural da MEISR para o Brasil, 

na análise qualitativa com a população-alvo, a escala, sobretudo a versão de 0 a 3 

anos, foi descrita como “longa” ou “muito longa”, havendo o registro de que a 

quantidade de itens poderia dificultar a autoaplicação, em razão da perda de 

atenção dos cuidadores ao longo do preenchimento. Essa percepção mostrou-se 

mais acentuada na versão de 0 a 3 anos, composta por 459 itens, em comparação à 

versão de 3 a 5 anos, com 240 itens, a qual foi considerada, pela maioria das 

participantes, como tendo um tamanho adequado. 

A autora pondera que a sensação de extensão pode ter sido intensificada pelo 

próprio procedimento metodológico adotado na pesquisa, especialmente na etapa 

de desdobramento cognitivo, que envolveu discussões minuciosas rotina a rotina, 

interrompendo a fluidez da aplicação e alterando a percepção do tempo necessário. 

Ainda assim, a MEISR foi compreendida como uma prática de ajuda participativa, ao 

apoiar os cuidadores na identificação de metas significativas para além do contexto 

clínico (Bento, 2023). 

Tais desafios, no entanto, precisam ser compreendidos em consonância com a 

natureza e os objetivos da MEISR-Br, haja vista que se não se trata de um 

instrumento de mera mensuração, mas sim que objetiva oferecer uma descrição 

abrangente da participação funcional da criança ao longo de diferentes rotinas do 

dia, além de favorecer o diálogo com a famílias, proporcionar reflexões e fortalecer 

suas competências (Boavida, McWilliam, 2019; McWilliam; Younggren, 2019a). 

A extensão da escala decorre, portanto, da necessidade de contemplar e se 

debruçar sobre múltiplos contextos e diferentes níveis de engajamento, 

independência e relações sociais, em coerência com sua fundamentação teórica.  

Cabe destacar que a MEISR-Br não foi concebida para ser necessariamente 

aplicada em um único momento. O instrumento permite, e inclusive favorece, 

aplicações distribuídas ao longo do tempo, uma rotina por vez ou por blocos de 

rotinas, respeitando o ritmo da família e a organização do serviço. Essa flexibilidade 

pode contribuir para reduzir o cansaço dos respondentes e favorecer uma reflexão 

mais aprofundada sobre a participação da criança em cada contexto 

(Morales-Murillo, 2023). 
 

https://docs.google.com/document/d/1y9kyB5mwYIqjgJiPXQNi_OLq4-mL78VDXWqAikwiQt4/edit?tab=t.0#heading=h.1rlol1krghf8
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Experiências internacionais, como a descrita em estudo conduzido por Della 

Barba (2023) na Espanha, indicam que a MEISR™ pode permanecer com as 

famílias por períodos mais prolongados, possibilitando que o preenchimento ocorra 

de forma processual, integrado às vivências cotidianas. Essa estratégia amplia o 

caráter reflexivo do instrumento e contribui para uma compreensão mais fidedigna 

da funcionalidade da criança, ao invés de exigir respostas rápidas e concentradas. 

Considerando as diferenças culturais, Bento (2023) sugere que a aplicação 

seja mediada pelo profissional e dividida em dois ou três atendimentos, realizados 

de forma sequencial no mesmo dia ou em dias alternados, conforme a organização 

da agenda e as possibilidades da família. 

Medina, Casla e Liu (2022) argumentam que  a avaliação não deve ser apenas 

uma extração de informação, mas uma construção de conhecimento compartilhada 

por todas as partes, o que reforça a necessidade de compreender a MEISR-Br não 

como uma ferramenta isolada, mas como parte de um processo avaliativo, mediado, 

dialogado e ajustado à realidade de cada contexto.  

No contexto brasileiro, os desafios relacionados à extensão do instrumento 

parecem estar associados não apenas ao seu formato, mas também a fatores 

estruturais, como limitações de tempo nos serviços, carga de trabalho dos 

profissionais, hábitos institucionais de avaliação e níveis variados de letramento das 

famílias (Bento, 2023; Ricci 2024).  

Há de se refletir que o modelo biomédico enraizado nas ofertas de serviço de 

Intervenção Precoce, como discutido por Ricci (2024), Silva (2022), podem levar 

tanto os profissionais quanto as famílias a utilizar o instrumento na busca por 

respostas imediatistas ou definidas de forma objetiva.  

Nesta perspetiva, enfatizar com os profissionais e discutir com a família as 

prioridades do uso do instrumento, como forma de fortalecer as competências das 

famílias em identificar, refletir e reorganizar as rotinas a fim de potencializar as 

oportunidades de aprendizagem e participação das crianças nestes contextos, pode 

ser uma estratégia.  

Além disso, não podemos deixar de pontuar a influência da desigualdade social 

nas condições de trabalho impostas aos profissionais que atuam na atenção à 

primeira infância, seja no poder público, nas instituições filantrópicas, ou até mesmo 

prestadores de serviço em clínicas particulares. 
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No estudo de Ricci e colaboradoras (2025), discute-se a precarização do 

trabalho das terapeutas e da assistência às crianças de forma profundamente 

interligada, a qual subordina o cuidado à produtividade e ao lucro.  As autoras 

sinalizam que a consolidação de um mercado intensivo de intervenções, no qual o 

tempo de atendimento se converte em valor econômico, repercute em condições de 

trabalho marcadas por sobrecarga, ausência de pausas, insegurança contratual e 

fragilização da autonomia profissional, frequentemente associadas à “pejotização”. 

Como consequência, há impactos significativos na saúde física e mental das 

trabalhadoras e na qualidade do cuidado ofertado. 

Apontam ainda para o retorno de práticas institucionalizantes, com crianças 

submetidas a longas jornadas terapêuticas em detrimento de experiências cotidianas 

fundamentais, como o brincar livre, a convivência com pares e a participação em 

contextos naturais. Além disso, emergem denúncias de práticas que tensionam 

limites éticos, associadas à normatização de comportamentos e à patologização da 

infância (Ricci, et al., 2025).  

Concorda-se que, embora o Brasil apresente avanços em políticas públicas e 

movimentos sociais voltados aos direitos das pessoas com deficiência, persistem 

desafios estruturais na organização do cuidado, tornando-se urgente fortalecer 

abordagens que priorizem a participação social, a cidadania e o cuidado integral, ao 

mesmo tempo em que se ampliam espaços de mobilização coletiva e produção de 

conhecimento crítico, capazes de enfrentar a mercantilização do cuidado e promover 

práticas mais éticas, integradas e socialmente comprometidas (Ricci, et al., 2025). 

Por outro lado, do ponto de vista da motivação e do desejo individual, há de se 

considerar que as expectativas expressas pelas profissionais durante as inscrições, 

individualmente nos mostram a motivação pela busca pela capacitação técnica e 

pelo aprimoramento do processo de avaliação das crianças, bem como de novos 

modelos e formas de cuidado que respondam aos desafios impostos pela lógica 

atual de assistência na primeira infância.  

Os resultados das últimas respostas sobre aplicabilidade nos mostraram, em 

sua maioria, que as profissionais pretendem utilizar a MEISR-Br  em suas práticas e 

recomendariam seu uso para profissionais de IPI. 

Assim, reafirma-se que, embora a extensão da MEISR-Br represente um 

desafio operacional em alguns cenários, ela não configura uma fragilidade do 
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instrumento em si, mas aponta para a importância de estratégias de implementação 

sensíveis ao contexto, com mediação profissional.  

10.1.4​ A versão brasileira e outros estudos internacionais 

A análise dos resultados obtidos no presente estudo, em diálogo com as 

investigações internacionais disponíveis, nos permite situar a versão brasileira da 

MEISR™ no cenário mais amplo de desenvolvimento e validação do instrumento. 

Até o momento, além do estudo original (McWilliam; Youngren, 2019a), temos 

acesso a dois processos de adaptação e validação conduzidos na Espanha e na 

Coreia do Sul, cada qual orientado por objetivos e contextos distintos 

(Morales-Murillo et al., 2024; Kim, 2022; Morales-Murillo, 2023). 

De modo convergente, tanto os estudos internacionais quanto o presente 

estudo sustentam a coerência conceitual da MEISR™ enquanto um instrumento de 

avaliação autêntica, fundamentado na participação funcional da criança em rotinas 

diárias, alinhado às práticas centradas nas famílias e ao Modelo Baseado em 

Rotinas (Boavida, McWilliam, 2019). Tanto na versão espanhola quanto na coreana, 

os autores ressaltam a adequação do instrumento para reafirmar a capacidade de 

avaliar engajamento, independência e relações sociais em contextos naturais, 

afastando-se de modelos avaliativos baseados em habilidades isoladas ou 

parâmetros clínicos tradicionais. 

No que se refere às propriedades psicométricas, observa-se convergência 

entre os resultados brasileiros, espanhóis e coreanos quanto aos índices elevados 

de consistência interna, reforçando a robustez do construto de competência 

funcional avaliado pela escala (Morales-Murillo et al., 2021; Kim, 2022; 

Morales-Murillo, 2023). 

Esses resultados sugerem que, apesar das diferenças culturais e contextuais, a 

estrutura conceitual da MEISR™ mantém estabilidade e coerência quando aplicada 

em diferentes países. 

Ainda assim, os estudos internacionais apresentam distinções relevantes em 

seus focos e estratégias metodológicas. Na Coreia do Sul, o processo de validação  

conduzido por Kim (2022), priorizou análises psicométricas formais, incluindo 

investigações de validade de construto, validade concorrente e análises fatoriais.  

As análises fatoriais confirmatórias revelaram limitações significativas de ajuste 

em todas as 14 rotinas que compõem o instrumento, indicando que os resultados 
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indicaram que os subitens de cada tarefa não refletiam adequadamente a rotina 

diária correspondente como um todo. Ademais, o estudo sugeriu que esses 

resultados indicam que a organização de subdomínios estritamente por tarefa pode 

não ser estatisticamente ideal, apontando para a existência de outras dimensões, 

como os domínios de desenvolvimento. 

Entretanto, mesmo diante desses desafios, optou-se por não realizar 

modificações na estrutura da ferramenta e preservar a organização baseada em 

rotinas,  justificando que o objetivo primordial da MEISR é a avaliação funcional em 

situações naturais, e não apenas o cumprimento de parâmetros psicométricos 

tradicionais de subdomínios, reconhecendo sua coerência teórica e sua pertinência 

para a Intervenção Precoce (Kim, 2022). 

Na Espanha, por sua vez, o processo de validação apresenta ênfase à 

aplicabilidade e à validade social da MEISR™. Destaca-se, nesse cenário, o 

envolvimento prolongado das famílias no preenchimento da escala e a utilização de 

recursos digitais para apoiar a interpretação dos resultados, compreendendo o 

instrumento não apenas como ferramenta avaliativa, mas também como mediador 

do diálogo entre profissionais e famílias (Morales-Murillo, 2023). 

O contexto brasileiro apresenta especificidades próprias, especialmente no que 

se refere à diversidade de formações profissionais, às condições institucionais dos 

serviços públicos e às demandas relacionadas ao tempo disponível para avaliação e 

acompanhamento das famílias (Bento, 2023; Ricci, 2024, Silva 2022). Os resultados 

deste estudo indicam que, embora a MEISR-Br apresente propriedades 

psicométricas consistentes e alinhamento conceitual com as versões internacionais, 

sua aplicação no Brasil demanda atenção particular à formação dos profissionais, à 

mediação do processo avaliativo e à adaptação das estratégias de uso às realidades 

locais. 

Dessa forma, o presente estudo não se propõe a replicar modelos 

internacionais de uso da MEISR™, mas a contribuir para a construção de uma 

versão brasileira coerente com os princípios teóricos do instrumento e sensível às 

condições concretas da intervenção precoce no país. Essa perspectiva reforça a 

importância de compreender a validação de instrumentos não como um processo 

meramente técnico, mas como um movimento contínuo de diálogo entre teoria, 

prática e contexto sociocultural. 
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10.1.5​ Propriedades psicométricas não avaliadas e justificativas 
metodológicas 

Embora o presente estudo tenha avançado na análise de propriedades 

psicométricas relevantes da MEISR-Br, nem todas as propriedades previstas nos 

referenciais internacionais de avaliação de instrumentos puderam ser contempladas, 

em razão de limites metodológicos relacionados ao delineamento, ao tamanho 

amostral, tempo disponível e aos objetivos definidos para esta pesquisa. 

A validade estrutural, por meio de análise fatorial confirmatória (AFC), requer 

amostras proporcionais ao número de itens do instrumento, condição que, no 

contexto deste estudo, poderia conduzir a soluções estatísticas instáveis e a 

interpretações pouco consistentes (Boateng, 2018). Ademais, considerando que a 

MEISR-Br é organizada a partir de rotinas funcionais, e não de fatores tradicionais 

do desenvolvimento (McWilliam; Younggren, 2019a), optou-se por não realizar 

análises fatoriais nesta etapa, preservando a coerência teórica do instrumento e 

evitando inferências estatísticas frágeis. 

A invariância de medida e a validade transcultural comparativa exigem 

amostras estratificadas e comparáveis entre grupos (por exemplo, por idade, idioma 

ou contexto cultural), com tamanhos suficientes em cada estrato, condição que não 

integrou o delineamento do presente estudo. Essas análises são, portanto, indicadas 

para etapas futuras da validação da MEISR-Br, com delineamentos específicos 

voltados a esse objetivo.  

Outro aspecto, abordado por Golubović e colaboradores (2022), trata sobre 

distinguir ou comparar o desempenho de crianças com e sem deficiência utilizando a 

escala MEISR, destacando que o instrumento é sensível a essas diferenças 

populacionais. Este estudo indicou que crianças com deficiências apresentam níveis 

significativamente menores de engajamento em relacionamentos sociais e de 

independência em suas rotinas diárias quando comparadas a crianças sem 

deficiência. Os resultados indicaram que crianças sem deficiência obtiveram 

pontuações mais altas em todos os domínios, o que refletiria uma maior 

funcionalidade (Golubović et al., 2022). 

No estudo de caso da versão coreana (Kim, 2022) observou-se que o padrão 

de implementação do teste deve variar, sugerindo que, para crianças sem 

deficiência, seja eficiente começar pelos itens correspondentes à sua idade 
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cronológica; já para crianças em risco ou com diagnóstico de deficiência, seja mais 

adequado começar por itens de níveis mais baixos ou responder a todos os itens da 

escala para captar a funcionalidade real. 

Entretanto, vale ressaltar que os autores da escala original enfatizam que a 

ferramenta não foi projetada para utilização isolada em diagnósticos, para 

determinação de elegibilidade ou para atribuir uma idade de desenvolvimento, mas 

para criar um perfil funcional e monitorar o progresso (McWilliam & Younggren, 

2019a). Murillo et al. (2021) complementam que o instrumento permite identificar 

onde crianças com deficiência estão encontrando barreiras para participar 

significativamente, independentemente de suas condições. 

No contexto brasileiro, Bento (2023) aponta que a MEISR é especialmente útil 

por desvincular o olhar dos pais apenas das dificuldades, permitindo identificar as 

fortalezas da criança com deficiência dentro de suas rotinas.  

Portanto, compreendendo que a MEISR-Br não se fundamenta nessa distinção, 

mas sim na avaliação da participação funcional de crianças em suas rotinas 

cotidianas, não se considerou a separação entre crianças com desenvolvimento 

típico e atípico.  

Outras propriedades psicométricas, como a confiabilidade teste-reteste, o erro 

de medida e a responsividade, requerem delineamentos longitudinais, com 

reaplicações do instrumento ao longo do tempo, o que não foi possível neste estudo 

de caráter transversal.  

De forma semelhante, os testes de hipóteses para validade de construto e 

análises de validade de critério não foram conduzidos, tanto pela ausência de 

medidas externas concomitantes, como pela escassez, no contexto brasileiro, de um 

instrumento considerado padrão de referência para o construto de competência 

funcional. 

Assim, pode-se afirmar que as propriedades psicométricas não avaliadas não 

configuram lacunas conceituais do estudo, mas limitações metodológicas 

decorrentes do delineamento adotado, que indicam caminhos para investigações 

futuras e para o aprofundamento da validação da MEISR-Br no contexto brasileiro. 

Ao mesmo tempo, os resultados aqui apresentados permitem discutir as 

contribuições do estudo para o campo da Intervenção Precoce e da Terapia 

Ocupacional, especialmente no que se refere à ampliação das possibilidades de 

avaliação da participação funcional da criança em suas rotinas diárias, em 
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consonância com as Práticas Centradas nas Famílias e com os contextos naturais 

de aprendizagem. 

10.2​ Contribuições do estudo para a Intervenção Precoce no Brasil 

A versão brasileira da MEISR™, responde a uma lacuna ainda presente na 

literatura e na prática profissional: a escassez de instrumentos disponíveis em língua 

portuguesa que avaliem a participação funcional da criança em suas rotinas diárias, 

a partir de uma perspectiva alinhada às Práticas Centradas nas Famílias e aos 

contextos naturais de aprendizagem.  

A MEISR-Br também contribui com a Terapia Ocupacional ao passo que 

divulga um instrumento alinhado aos pressupostos da profissão, de práticas 

colaborativas e de funcionalidade. 

Para além de uma contribuição instrumental, a MEISR-Br pode promover uma 

mudança no modo de compreender a avaliação do desenvolvimento infantil, 

deslocando o foco de habilidades isoladas para a participação significativa nas 

rotinas familiares.  

Os resultados de aplicabilidade e os relatos dos profissionais indicam que o 

uso da escala contribui para ampliar o olhar sobre a criança, promovendo reflexões 

sobre como, quando e em quais contextos a criança se envolve, torna-se mais 

independente e estabelece relações sociais. Nesse sentido, a avaliação deixa de ser 

um procedimento técnico e centrado no profissional e passa a configurar-se como 

um processo colaborativo, no qual famílias e profissionais compartilham tal 

construção. 

O estudo amplia as possibilidades de avaliação funcional no contexto brasileiro, 

especialmente em serviços públicos e institucionais, pois, ao disponibilizar uma 

ferramenta gratuita, acessível e teoricamente consistente,  oferece subsídios 

práticos, como a planilha de pontuação, para avaliações mais sensíveis à 

complexidade do cotidiano infantil, coerentes com os pressupostos contemporâneos 

da Intervenção Precoce, bem como da legislação brasileira no campo dos direitos da 

criança (de todas, incluindo as crianças com deficiências). Assim, contribui para 

qualificar o cuidado, a tomada de decisão compartilhada e o planejamento de 

intervenções mais responsivas às necessidades das crianças e de suas famílias no 

contexto brasileiro. 

Dessa forma, aprofundaremos a discussão em cada um destes itens. 
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10.2.1​ A MEISR-Br como ferramenta de apoio à avaliação autêntica 

O potencial da MEISR-Br na qualidade de  ferramenta de apoio à avaliação 

autêntica, e não apenas como um instrumento de mensuração já vem sendo 

apontado na literatura internacional (Morales-Murillo et al., 2024). Embora produza 

pontuações quantitativas relacionadas aos domínios de engajamento, independência 

e relações sociais, seu valor central reside na possibilidade de orientar uma leitura 

funcional e contextualizada da participação da criança em suas rotinas diárias 

(McWilliam; Younggren, 2019b). Nesse sentido, a escala não se propõe a substituir o 

processo avaliativo, mas a estruturá-lo a partir de informações significativas, 

ancoradas na vida cotidiana da criança e na perspectiva da família. 

As repercussões do uso desta ferramenta para a prática profissional podem ser 

observadas tanto nos resultados empíricos quanto nas análises de correlação entre 

as rotinas avaliadas. As correlações moderadas a altas entre diferentes rotinas 

sugerem que a participação funcional da criança se organiza de forma integrada ao 

longo do dia, e não como desempenhos isolados em contextos específicos.  

Essa integração sustenta a noção de competência funcional como um 

construto transversal, que se expressa em múltiplas rotinas e é influenciado pela 

qualidade das oportunidades de participação oferecidas nos diferentes momentos do 

cotidiano (McWilliam; Younggren, 2019a).  

A MEISR-Br mostrou-se um recurso que contribui para qualificar o olhar 

profissional, ao passo que favorece a leitura integrada das rotinas, dos domínios 

funcionais e das oportunidades de aprendizagem.   

O conceito de engajamento adotado neste estudo, por exemplo, compreende a 

participação ativa, sustentada e significativa da criança nas interações com pessoas, 

objetos e contextos ao longo de suas rotinas diárias. Diferentemente de uma 

compreensão restrita à presença ou execução de uma atividade, o engajamento 

envolve a qualidade, a duração e a sofisticação da participação da criança, 

considerando seu interesse, iniciativa e responsividade ao ambiente. Tendo esse 

conceito como um dos domínios centrais da MEISR-Br, o instrumento contribui para 

ampliar o olhar profissional, modificando a pergunta “se a criança participa” para 

“como a criança participa” nas situações cotidianas. 

Ao analisar os resultados por meio das rotinas e de suas inter-relações, 

profissionais são convidados a refletir sobre como o engajamento, a independência 
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e as relações sociais se constroem de maneira interdependente, o que qualifica o 

planejamento da intervenção e a devolutiva às famílias. Dessa forma, o instrumento 

ultrapassa a função de coleta de dados e passa a atuar como mediador de reflexão, 

fortalecendo práticas avaliativas mais sensíveis à complexidade do desenvolvimento 

infantil nos contextos naturais.  

Nesse contexto, a MEISR-Br sustenta a avaliação autêntica pois articula dados 

sobre a participação funcional da criança com os objetivos e prioridades familiares, 

mantendo a avaliação significativa para todos os envolvidos, favorecendo que os 

resultados sejam compreendidos, discutidos e utilizados de forma colaborativa e 

fortalecendo processos avaliativos mais alinhados à realidade cotidiana da criança. 

Ao serem convidadas a refletir sobre a participação da criança em diferentes 

momentos do cotidiano, as famílias deixam de ocupar um lugar restrito à descrição 

de dificuldades ou à validação de condutas profissionais, passando a atuar como 

interlocutoras qualificadas no processo avaliativo. Esse deslocamento contribui para 

fortalecer relações de parceria e para valorizar saberes construídos na experiência 

cotidiana do cuidado. 

Esta ideia corrobora com os achados de Bento (2023) que, durante a análise 

qualitativa da MEISR-Br com famílias brasileiras, observou que os pais consideraram 

a escala um questionário objetivo para a vida diária, sentindo-se aliviados ao 

perceberem o que seus filhos já são capazes de fazer. 

Cabe destacar, no entanto, que este processo não é linear, nem automático, 

haja vista que o modelo clínico, focados nos déficits e nos profissionais deixa 

resquícios em como e o que as famílias esperam dos serviços.  

Nesse sentido, Carvalho et al. (2019) consideram que a forma de trabalhar com 

cada criança e sua família, deve ser individualizada, dependendo da situação de 

seus diferentes contextos, de cada necessidade, ou seja, a partir da diversidade, o 

que caracterizam como a verdadeira riqueza da diversidade e o grande desafio da 

IPI, com os quais os profissionais podem enfrentar desconfortos e incerteza. 

Além disso, a utilização da MEISR-Br, assim como qualquer ferramenta, 

estratégia ou recurso, não significa, por si só, a adoção de Práticas Centradas nas 

Famílias (Carvalho et al., 2018).  Ela oferece subsídios para esse processo ao 

favorecer a escuta qualificada das famílias, valorizar seus conhecimentos sobre a 

criança e organizar informações relevantes para o planejamento da intervenção, 

mas não substitui os modos de relação, as atitudes profissionais, as formas de 
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comunicação e os tipos de ajuda oferecidos (Dunst, 2000 apud Carvalho et al., 

2018).  

Está ideia corrobora com a citação dos mesmos autores, trazida na introdução, 

quando enfatizam que as práticas centradas nas famílias tem mais a ver com o 

como se faz e não o que se faz (Carvalho et al., 2018). 

Assim, reforça-se a compreensão de que ferramentas não fazem Práticas 

Centradas nas Famílias. São as pessoas, as relações estabelecidas e as decisões 

compartilhadas que as concretizam.  

De acordo com  Dunst, Trivette e Hamby (2007) os efeitos positivos das 

intervenções estão associados à combinação de práticas relacionais, informativas e 

participativas. As práticas relacionais, fundamentadas na escuta, no respeito e na 

empatia, sustentam vínculos de confiança entre profissionais e famílias. As práticas 

informativas dizem respeito ao compartilhamento de informações claras, 

contextualizadas e relevantes, que apoiam decisões informadas. Já as práticas 

participativas envolvem a inclusão ativa da família na definição de prioridades, no 

planejamento e na implementação das estratégias no cotidiano.  

Em suma, as fontes sustentam que ferramentas são apenas meios, ao passo 

que a verdadeira adoção das PCF reside na filosofia de respeito à autonomia, nas 

escolhas informadas da família e na construção de competências para que os pais 

se sintam capazes de promover o desenvolvimento de seus filhos sem dependência 

excessiva dos serviços profissionais. 

Nesse sentido, a MEISR-Br pode apoiar esses três tipos de ajuda ao estruturar 

a conversa, organizar informações significativas e favorecer a reflexão conjunta 

sobre as oportunidades de aprendizagem nas rotinas diárias.  

Portanto, a MEISR-Br deve ser utilizada como um meio, e não como um fim em 

si mesma, para qualificar a avaliação e orientar práticas alinhadas às PCF, desde 

que utilizada no contexto de relações colaborativas e de processos de tomada de 

decisão compartilhados.  

Outro aspecto relevante diz respeito à mudança de foco que a MEISR-Br 

favorece no planejamento das intervenções. Conhecer o desenvolvimento da criança 

a partir da noção de oportunidades de aprendizagem ou barreiras que o ambiente 

pode oferecer, distanciando-se da noção de “estímulos” que devem ser oferecidos, 

reafirma-se a compreensão de que a criança é sujeito ativo de seu desenvolvimento 

e sua participação é construída na interação com ambientes responsivos e com 
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pessoas significativas. Daí a importância do fortalecimento da autonomia das 

famílias, da adequação do ambiente, das rotinas e das interações como estratégias 

centrais para promover aprendizagem e desenvolvimento. 

Nesta perspectiva o uso da MEISR-Br pode se configurar como um recurso 

potente de avaliação autêntica, colaborando para uma mudança de paradigma e 

para a disseminação de princípios das Práticas Centradas nas Famílias, sem 

substituir o compromisso ético, relacional e político que sustenta esse modo de 

atuar. 

Os autores utilizam a metáfora da pontuação da MEISR™ como uma 

“fotografia” da funcionalidade da criança em um determinado momento. A partir 

dessa imagem, é possível refletir que o uso contínuo da escala ao longo do tempo 

se assemelha à construção de um álbum da vida cotidiana da criança, pois, ao invés 

de registrar apenas marcos isolados, a ferramenta captura como a criança realmente 

participa, desenvolve independência e estabelece relações sociais em suas próprias 

“cenas” do dia a dia. Cada pontuação, seja 1, 2 ou 3, configura um instantâneo que, 

quando articulado aos demais, compõe um perfil vívido de forças e oportunidades de 

aprendizagem, sendo a intervenção colaborativa entre famílias e profissionais um 

"flash" adicional para iluminar e sustentar trajetórias de desenvolvimento mais plenas 

e significativas. 

10.2.2​ Desenvolvimento da planilha como subsídio para a prática  

O desenvolvimento da Planilha de Pontuação da MEISR-Br constitui uma 

contribuição metodológica deste estudo, com caráter aplicado e diretamente voltado 

à qualificação da prática profissional, de forma a responder um dos objetivos 

específicos deste estudo, de subsidiar o uso da ferramenta, bem como a 

implementação de práticas centradas nas famílias e nos contextos naturais.  

Embora não se trate de um produto psicométrico em si, a planilha amplia a 

aplicabilidade do instrumento ao passo que facilita a organização, interpretação e 

comunicação dos resultados obtidos a partir da MEISR-Br, especialmente em 

contextos de intervenção precoce nos quais o tempo, os recursos e as condições 

institucionais são limitados. 

A estrutura da planilha favorece a visualização das informações de maneira 

mais compreensível e didática, permitindo que profissionais identifiquem, de forma 

imediata, as fortalezas da criança (pontuações 3) e as oportunidades de 
 



144 

aprendizagem (pontuações 2) nas diferentes rotinas, domínios funcionais e áreas do 

desenvolvimento.  

A utilização de cores, filtros e gráficos contribui para uma leitura pormenorizada 

do perfil funcional da criança, tornando os dados mais acessíveis e compreensíveis, 

apoiando o raciocínio clínico e reduzindo a complexidade do manejo de um 

instrumento extenso. Dessa forma, a planilha atua como um suporte à interpretação 

dos resultados, sem substituir o olhar profissional ou o diálogo com a família. 

Além de apoiar o uso profissional da MEISR-Br, a planilha se mostrou um 

recurso potente para a devolutiva às famílias, uma vez que os gráficos e tabelas 

gerados favorecem a compreensão dos resultados, promovem o diálogo e reforçam 

uma abordagem baseada em potencialidades, em consonância com os princípios 

das Práticas Centradas nas Famílias e com os pressupostos da avaliação autêntica.  

Por tornar os dados mais acessíveis e visualmente compreensíveis, o recurso 

contribui ainda para o fortalecimento da participação ativa dos cuidadores no 

processo avaliativo e no planejamento da intervenção. 

Outro aspecto relevante diz respeito à acessibilidade da planilha que, por ser 

desenvolvida em uma plataforma gratuita e amplamente utilizada, elimina a 

necessidade de softwares pagos e amplia as possibilidades de uso por profissionais 

da rede pública, instituições e serviços com recursos limitados.  

 Nesse sentido, o desenvolvimento da planilha facilita a aplicação da 

MEISR-Br, configurando-se como uma estratégia concreta para viabilizar a utilização 

da ferramenta em contextos diversos, diferentes setores (saúde, educação e 

assistência) bem como por diferentes profissionais, aproximando a produção 

científica das condições concretas da prática profissional e contribuindo para a 

qualificação da Intervenção Precoce no país. 

Sobre os registros produzidos, podemos articular com as contribuições de 

Carvalho e colaboradores (2018), quando salientam as dimensões entre processo e 

produto, não necessariamente da avaliação, mas sobre a intervenção como um 

todo. Os autores explicam que o que determina se a intervenção seguiu ou não os 

princípios de uma abordagem centrada na família, não é o documento final (que 

também é fundamental), mas sim o processo de construção dele. 

Assim, considera-se a planilha enquanto produto, com o objetivo de registrar a 

“fotografia” atual, monitorar progressos, bem como favorecer a compreensão das 

famílias sobre o desenvolvimento de seus filhos. No entanto, ressalta-se que o 
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processo, ou seja, o que acontece durante a colaboração e parceria entre famílias e 

profissionais, além do que o uso dela pode proporcionar, dará o real significado ao 

que será registrado no documento. Do contrário, sem a relação de parceria, o 

registro perde seu significado (Carvalho et al. 2018). 

 

 

 

10.2.3​ Consonância da MEISR-Br com os pressupostos da Terapia 
Ocupacional na Infância 

Conforme a fundamentação teórica já apresentada, associada à análise das 

contribuições da MEISR-Br, permite discutir sua consonância com os pressupostos 

que orientam a Terapia Ocupacional na Infância, especialmente no que se refere à 

participação da criança em situações reais de vida e da influência dos contextos 

familiares, sociais e culturais como fatores que favorecem ou desafiam essa 

participação. 

Como vimos, a MEISR-Br apresenta uma compreensão de desenvolvimento 

infantil que valoriza a participação, a autonomia e independência e as interações 

sociais como elementos constitutivos da experiência infantil (McWilliam; Younggren, 

2019a) e, enquanto ferramenta de avaliação autêntica, deve ser utilizada conforme 

os princípios de redução de riscos no desenvolvimento, mitigação de barreiras, 

seguindo os princípios de inclusão e equidade (Morales-Murillo et al., 2024). 

A correlação entre as rotinas, que demonstra o quanto estão relacionadas e 

que conquistas na participação em determinadas rotinas influenciam a participação 

em outras, também é apontada no campo da Terapia Ocupacional por Mulligan 

(2012), quando afirma que à medida que a criança desenvolve habilidades e passa a 

participar de determinada ocupação, passa a se interessar por novas e amplia seu 

repertório de interesses e habilidades. 

Do ponto de vista familiar, tendo fundamentado que as oportunidades de 

aprendizagem das crianças depende de como sua família compreende a 

importância, a necessidade e a competência da criança (Darlington; Rodger, 2006), 

utilizar a MEISR-Br como instrumento para apoiar as famílias a conhecer as 

competências de seus filhos, bem como identificar possibilidades de oportunidades, 
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favorece com que essa oportunidades sejam oferecidas e, consequentemente 

influenciam seu desenvolvimento. 

Em consequência disso, ter oportunidades de participar e ser bem sucedida, 

favorece com que a criança desenvolva seu senso de competência, autoeficácia e 

de pertencimento àquele contexto familiar, o que também impactará seu 

desenvolvimento de forma positiva. 

O uso da MEISR-Br, facilitando com que mães/pais/cuidadores reconheçam as 

potencialidades de seus filhos, bem como suas próprias potencialidades, tanto de 

identificar como de criar oportunidades baseadas em suas experiências, pode 

contribuir para o desenvolvimento da emancipação das famílias, para que possam 

confiar em suas próprias decisões, e ampliar suas redes de suporte para além de 

serviços institucionalizados. 

Resgatando uma perspectiva histórica e epistemológica da Terapia 

Ocupacional, Galheigo et al. (2018) relatam que a profissão emerge em resposta a 

contextos de sofrimento coletivo, de pós-guerra e segregação, e que traz, em suas 

origens, uma atuação potencialmente emancipatória e voltada à diversidade que 

buscava restituir o sentido da vida, da expressão humana, da participação social e 

da garantia de direitos. 

Todavia, considera-se, no decorrer da história, o risco da profissão reduzir-se 

ao paradigma biomédico e à lógica de produtividade, centradas na adequação do 

sujeito a padrões normativos ou na modificação comportamental a partir de 

parâmetros tecnicistas e capacitistas, alertando para o risco de redução da 

complexidade da experiência humana a respostas observáveis e mensuráveis 

(Galheigo et al., 2018).  

As vertentes críticas e sociais da profissão reafirmam a dimensão 

emancipatória da Terapia Ocupacional, defendendo práticas que sejam “para” e 

“com” a experiência subjetiva e coletiva dos sujeitos, valorizando seus saberes, 

afetos e recursos, e reconhecendo-os como protagonistas de seus processos 

terapêuticos, além de conceber a autonomia e a justiça social como eixos centrais 

destes processos (Galheigo et al., 2018).   

Essa orientação desloca o foco da correção e da normalização para uma 

concepção ampliada de saúde, na qual o sujeito é reconhecido como produtor de 

saúde e de sentido. Esta concepção busca promover a autonomia e a liberdade do 

sujeito, contestando as relações de poder e articulando-se com a ideia de uma 
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“democracia terapêutica”, em que o poder é partilhado e as decisões são tomadas 

de modo horizontal. Assim, o fazer ocupacional se configura como atos criadores e 

políticos, que afirmam a potência humana de agir, transformar e participar do mundo 

com liberdade (Galheigo et al., 2018).  

No campo da infância, essa compreensão ganha especial relevância, 

considerando que as crianças frequentemente têm seus potenciais de autonomia 

limitados por práticas adultocêntricas e normativas, como apontado por Darlington e 

Rodger (2006). 

Para crianças com deficiências, em situação de vulnerabilidade, risco ou 

atrasos no desenvolvimento, essa dinâmica tende a se intensificar.  

Crianças em contextos de intervenção, podem passar horas de seus dias e 

uma grande parte da sua infância, muitas vezes acompanhadas de suas mães, 

irmãos, possivelmente outras crianças (irmãos, primos), recebendo direcionamentos 

voltados a compensar seus déficits, reafirmando que seus comportamentos são 

inadequados, aprendendo a fazer o que é esperado socialmente delas, repetindo 

treinamentos estressantes, descontextualizados e possivelmente até violentos e 

capacitistas (DeGrace, 2003; Edwards et al., 2003). 

É justamente contra essa tendência que se impõe o resgate de suas 

dimensões expressivas, simbólicas e libertadoras. 

Por meio da MEISR-Br, pelo conceito de funcionalidade, pautado na CIF e em 

consonância com parâmetros internacionais, aborda-se contextos e rotinas diárias 

e também subjetividade, reconhecendo principalmente potências e fortalezas e 

identificando possíveis barreiras para a participação que vão muito além dos 

déficits e dos padrões normativos (Moralles- Murillo et al. 2024). 

Quando optamos por nomear “oportunidades de aprendizagem” ao invés de 

“estímulos”, reconhecemos que os facilitadores dos processos de participação e 

aprendizagem vão muito além de estímulos centrados nas crianças. Além disso, 

reafirmamos, implicitamente, que o ambiente (pessoas e espaços) deve favorecer 

com que a criança construa seu processo de aprendizagem, ao invés de que ela 

receberá, passivamente, uma informação que porventura vai desencadear uma nova 

habilidade. 

Vale destacar que os déficits e padrões normativos, no contexto da intervenção 

precoce, não são apenas impostos às crianças, mas também às famílias, quando 

têm suas histórias e sua privacidade exposta a, por mais que sejam profissionais 
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responsáveis, em figuras “detentoras do saber”, capazes de determinar e fiscalizar 

mudanças e condutas dentro de suas próprias casas. 

 Da mesma forma, modelos de intervenção focados em déficits que podem 

“acostumar” a família a decorar a lista do que seus filhos não sabem fazer, como 

forma de responder ao que os profissionais comumente perguntam. 

Abordar a criança e a família como centrais neste processo, tanto na avaliação 

quanto na tomada de decisões requer a desconstrução da ideia, para alguns 

confortável, do profissional perito. Requer a flexibilidade cognitiva e relacional do 

profissional pensar além das tabelas de desenvolvimento e dos parâmetros rígidos 

sobre o que são rotinas saudáveis. 

Requer apoiar as famílias a acreditar e fortalecer suas próprias competências 

em cuidar de seus filhos, em identificar suas necessidades, mas também de olhar 

para as potencialidades de seus filhos. 

Favorecer o diálogo com a família e ser apoio para acreditar em suas próprias 

competências de cuidar, de oferecer oportunidade e de reconhecer as 

competências de seus filhos, é nadar contra a correnteza. Estabelecer formas de 

cuidado a partir das rotinas vivenciadas, significa olhar para o desempenho 

ocupacional das crianças e de suas famílias, como linguagens de reflexão, 

fortalecimento e colaboração, que convergem nos mesmos objetivos: o de 

favorecer a participação, a liberdade e o pertencimento. 

Assim, é fundamental que a TO continue construindo práticas libertadoras e 

democráticas, produzindo saúde e subjetividade e nas quais a expressão, a 

criatividade, a diversidade, a escuta e o diálogo, corroborem para a transformação 

coletiva e superem os modelos corretivos, de normalização e controle. 

Fortalecer as famílias, fortalecer as oportunidades de aprendizagem das 

crianças, principalmente no contexto brasileiro, vai muito ao encontro do que 

preconiza nossa legislação de atenção integral à infância. 

10.2.4​ Disseminação das PCF e qualificação do cuidado no contexto 
brasileiro 

A difusão do conhecimento sobre Práticas Centradas nas Famílias (PCF) no 

contexto brasileiro demanda, para além da produção acadêmica, estratégias de 

formação e capacitação que favoreçam mudanças efetivas no olhar profissional e na 

organização das práticas de cuidado (Della Barba, Marini, 2020). 
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As experiências de capacitação desenvolvidas no âmbito deste estudo indicam 

que a oferta de processos formativos direcionados à MEISR-Br favoreceu 

deslocamentos no modo como profissionais observam e interpretam o 

desenvolvimento infantil, contribuindo para ampliar a compreensão da participação e 

da funcionalidade da criança em suas rotinas, bem como para sustentar práticas 

mais coerentes com os pressupostos das PCF. 

Os resultados da validade social, ainda que com uma amostra relativamente 

pequena, nos mostrou altos índices de aceitação da ferramenta, a partir dos quais 

as famílias manifestaram a possibilidade de refletir e “prestar mais atenção” nas 

atividades dos filhos, no que estão aprendendo e no que são capazes de realizar. 

A maior parte das famílias sinalizaram que o questionário foi fácil de entender e 

pontuar e que foi útil para conversar com o profissional e compreender o que seu 

filho pode aprender ao longo do dia, o que sustenta a necessidade de um olhar 

cuidadoso às necessidades de cada família, cada mãe acompanhada. 

Foi possível identificar que, a partir das rotinas e de domínios funcionais como 

engajamento, independência e relações sociais, a escala convida os profissionais a 

debruçar o olhar (e dialogar com a família) sobre como a criança participa, em que 

condições e com quais apoios, ao longo do dia. Esse movimento contribui para uma 

compreensão mais integrada da funcionalidade infantil, alinhada à vida cotidiana e 

aos contextos naturais de aprendizagem.  

Assim, a utilização da MEISR-Br nos processos formativos favoreceu a 

ampliação do diálogo com as famílias, ao passo que valoriza seus conhecimentos 

sobre a criança, suas rotinas e suas experiências diárias.  

No contexto brasileiro, marcado por práticas ainda fortemente influenciadas por 

modelos clínicos, normativos e capacitistas, a difusão de ferramentas como a 

MEISR-Br, associada a processos formativos críticos e reflexivos, pode contribuir 

para qualificar o cuidado oferecido às crianças e às suas famílias, valorizando suas 

potencialidades e favorecendo o diálogo em práticas mais contextualizadas e 

significativas. 

Bento (2023) aponta que a reabilitação no Brasil ainda está muito centrada em 

déficits e que há pouca abertura para a abordagem centrada na família nas 

intervenções tradicionais. Ela defende que a MEISR pode ser uma ferramenta para 

mudar essa realidade, permitindo que a equipe transdisciplinar (incluindo terapeutas 

ocupacionais) atue de forma mais integrada à rotina familiar. 
 

https://docs.google.com/document/d/1y9kyB5mwYIqjgJiPXQNi_OLq4-mL78VDXWqAikwiQt4/edit?tab=t.0#heading=h.hr4460buhw67
https://docs.google.com/document/d/1y9kyB5mwYIqjgJiPXQNi_OLq4-mL78VDXWqAikwiQt4/edit?tab=t.0#heading=h.hr4460buhw67
https://docs.google.com/document/d/1y9kyB5mwYIqjgJiPXQNi_OLq4-mL78VDXWqAikwiQt4/edit?tab=t.0#heading=h.hr4460buhw67
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Faz-se necessário retomar que, embora tenhamos avanços na legislação 

brasileira, que abordam a integralidade da infância e a necessidade de apoio às 

famílias, ainda vivenciamos uma dura realidade de desigualdade social. 

Elias (2025) aponta que a vulnerabilidade social é um determinante crítico que 

limita o desenvolvimento infantil e famílias em situações de privação alimentar, 

precariedade habitacional e exposição à violência enfrentam o que se denomina 

apartheid ocupacional, onde a desigualdade social nega às crianças a autonomia e o 

acesso a oportunidades significativas de desenvolvimento.  

Nesses contextos, como aponta Ricci (2023) as demandas básicas de 

subsistência frequentemente concorrem com a atenção que os cuidadores podem 

dar ao desenvolvimento infantil, tornando o engajamento em programas de 

intervenção um desafio secundário perante a sobrevivência. 

Podemos refletir ainda que, no contexto brasileiro, na prática de profissionais 

que atuam com crianças e famílias em situação de risco e vulnerabilidade, não é 

raro nos depararmos com situações em que a própria família (ou pessoas 

específicas) são fontes de sofrimento ou violência. 

Dessa forma, torna-se mais urgente que a efetivação de políticas públicas, da 

disponibilização de recursos e de capacitação para que os profissionais atuantes na 

IPI possam atuar alinhados com as Práticas Recomendadas internacionalmente 

(DEC,2014; Carvalho et al., 2018) e seus princípios de equidade e inclusão, 

objetivando, por mais desafiador que seja, mitigar os efeitos da vulnerabilidade 

social ao fortalecer as competências das famílias dentro de suas próprias rotinas, 

transformando o cotidiano em um espaço de resistência contra a exclusão 

ocupacional,  e atuar como agentes de proteção das crianças e de suas famílias. 

Entretanto, pode-se afirmar que existem esforços de profissionais, 

pesquisadores e famílias, cada vez mais empoderadas, buscando formas de ampliar 

o olhar sobre as infâncias e sobre as formas de cuidado que querem 

oferecer/receber. 

Em relação às Práticas Recomendadas em IPI, no contexto brasileiro, 

podemos dizer que estamos construindo nossa história, a partir de nossas 

experiências, dos profissionais, crianças e famílias. 
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11​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo avaliar a confiabilidade, a aplicabilidade 

e a validade social da Medida de Engajamento, Independência e Relações Sociais 

versão brasileira (MEISR-Br), bem como analisar sua relevância para a prática 

profissional no contexto da Intervenção Precoce na Infância (IPI) no Brasil. Partiu-se 

do reconhecimento de que, embora as Práticas Centradas nas Famílias (PCF) sejam 

amplamente recomendadas e sustentadas por evidências científicas no cenário 

internacional, sua implementação no contexto brasileiro ainda enfrenta desafios 

relacionados à formação profissional, à organização dos serviços e à disponibilidade 

de instrumentos de avaliação coerentes com esse referencial. 

Os resultados obtidos indicaram que a MEISR-Br apresentou boa consistência 

interna nas duas faixas etárias avaliadas, com valores elevados de alfa de Cronbach 

para a maioria das rotinas, reforçando a coerência do instrumento com sua proposta 

teórica original e sua adequação para mensurar aspectos funcionais da participação 

infantil em contextos cotidianos. As análises de correlação entre as rotinas 

reforçaram a compreensão da competência funcional como um construto integrado, 

que se expressa de forma articulada ao longo das atividades diárias da criança, e 

não como habilidades isoladas ou fragmentadas. Esses achados dialogam com os 

estudos internacionais conduzidos na Espanha e na Coreia do Sul, mas 

principalmente com a fundamentação teórica da MEISR™, ancorada no Modelo 

Baseado em Rotinas e com os pressupostos das Práticas Centradas nas Famílias. 

No que se refere à aplicabilidade, os resultados apontaram que a MEISR-Br foi 

considerada útil pelos profissionais para estabelecer objetivos, monitorar o 

progresso da criança e apoiar a devolutiva às famílias. Contudo, também foram 

identificados desafios relacionados à extensão do instrumento, à complexidade de 

alguns itens e às demandas de tempo e leitura, especialmente quando a aplicação 

ocorreu de forma auto aplicada pelas famílias. Esses aspectos não configuram 

fragilidades do instrumento em si, mas sinalizam a importância da mediação 

profissional e da flexibilização da aplicação, conforme já discutido na literatura 

internacional, que reconhece a MEISR™ como uma ferramenta reflexiva, passível 

de uso gradual e distribuído ao longo das rotinas.  

A validade social, avaliada a partir da percepção das famílias, indicou que a 

ferramenta foi considerada pertinente, compreensível e útil para ampliar o olhar 
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sobre o que as crianças conseguem fazer ao longo do dia e para favorecer o diálogo 

com os profissionais. Esse achado reforça o potencial da MEISR-Br como 

instrumento de avaliação autêntica em IPI e alinhado às PCF, ao passo que promove 

reflexão, corresponsabilização e participação ativa das famílias, e não apenas coleta 

dados. 

Este estudo apresenta como a MEISR-BR se configura como ferramenta útil e 

articulada com os fundamentos teórico-metodológicos da Terapia Ocupacional, 

especialmente no que se refere à compreensão da participação, tanto das crianças 

quanto de suas famílias, da funcionalidade e da busca pela emancipação social e 

equidade. A MEISR-Br se alinha a uma perspectiva ocupacional que compreende o 

desenvolvimento, não como aquisição linear de habilidades, mas como um processo 

complexo que envolve as demandas, oportunidades e barreiras que um ambiente 

pode oferecer para a participação da criança em atividades significativas. 

A utilização da MEISR-Br no contexto da Intervenção Precoce também 

fortalece a atuação da Terapia Ocupacional em práticas interdisciplinares, pois 

favorece o diálogo entre diferentes áreas do conhecimento.  

Além disso, por se tratar de uma ferramenta, também apoia o fazer o terapeuta 

ocupacional, objetivando muito além do produto final, mas do que se constrói 

durante o processo, nos encontros, na reflexão e no fortalecimento de 

competências. Assim, priorizando a participação funcional e a vida diária, a 

ferramenta contribui para consolidar práticas éticas, colaborativas e sensíveis ao 

contexto, nas quais o terapeuta ocupacional atua como mediador de processos, 

apoiando famílias na construção de oportunidades de participação e aprendizagem 

nos contextos naturais. 

No contexto brasileiro, marcado por desigualdades sociais, a disseminação de 

instrumentos como a MEISR-Br, aliados a processos formativos críticos e a recursos 

acessíveis, pode contribuir para reduzir disparidades no acesso a práticas 

qualificadas de Intervenção Precoce, especialmente no âmbito dos serviços públicos 

e das instituições que atendem populações em situação de maior vulnerabilidade 

social.  

Ademais, a MEISR-Br favorece práticas de cuidado mais sensíveis às 

condições concretas em que as crianças se desenvolvem e pode contribuir para a 

qualificação das práticas em Intervenção Precoce, fortalecendo ações que 

reconheçam as famílias como parceiras legítimas, respeitem suas trajetórias e 
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ampliem as possibilidades de participação infantil, distanciando-se de abordagens 

descoladas da realidade social e cultural brasileira. 

Afirma-se que a possibilidade de utilização de uma ferramenta gratuita, 

acessível e fundamentada na funcionalidade e na redução de barreiras representa 

um avanço importante para a qualificação e democratização do cuidado. 

O desenvolvimento de uma planilha digital de pontuação e visualização dos 

resultados, acessível e gratuita, buscou facilitar a interpretação dos dados pelos 

profissionais e apoiou a devolutiva às famílias, valorizando fortalezas e 

oportunidades de aprendizagem nas rotinas diárias. Essa contribuição metodológica 

amplia a viabilidade do uso da MEISR-Br em contextos públicos e institucionais, nos 

quais frequentemente há limitações de recursos materiais e tecnológicos, bem como 

busca transferir o conhecimento produzido na academia para a comunidade e 

fortalecer a implementação prática da escala, sem descaracterizar seus 

fundamentos teóricos. 

É importante ressaltar que a MEISR-Br não se configura como um instrumento 

diagnóstico, nem seu uso garante, por si só, a adoção de práticas centradas nas 

famílias. A escala deve ser compreendida como uma ferramenta de apoio à 

avaliação autêntica, que auxilia o raciocínio clínico, a tomada de decisão 

compartilhada e a construção de objetivos funcionais, quando utilizada de forma 

articulada a processos colaborativos, escuta qualificada e intervenções baseadas 

nas rotinas. Nesse sentido, reafirma-se que ferramentas não produzem práticas 

centradas nas famílias de maneira isolada; são as relações, as escolhas 

profissionais e os processos compartilhados que sustentam esse modelo de 

cuidado. 

Este estudo apresenta limitações que devem ser consideradas, como o 

delineamento transversal, o tamanho amostral insuficiente para análises mais 

complexas de validade estrutural, a ausência de medidas externas para validação de 

construto e a impossibilidade de análises longitudinais. Considera-se, no entanto, 

que tais elementos delimitam o escopo da investigação sem comprometer seus 

achados centrais, indicando caminhos claros para pesquisas futuras. 

Sugere-se que estudos subsequentes ampliem o tamanho amostral, realizem 

análises fatoriais, investiguem responsividade, confiabilidade teste-reteste e 

explorem diferentes formatos de aplicação da MEISR-Br, incluindo usos prolongados 

junto às famílias, como observado em experiências internacionais. Ademais, 
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pesquisas que aprofundem estratégias de formação profissional poderão contribuir 

para potencializar o uso do instrumento na qualificação das práticas em Intervenção 

Precoce no Brasil. 

Por fim, espera-se que este estudo contribua para o fortalecimento de práticas 

avaliativas mais coerentes com os contextos reais de vida das crianças e de suas 

famílias, estimule a formação e a reflexão crítica dos profissionais que atuam na 

primeira infância e incentive a ampliação de pesquisas nacionais comprometidas 

com a consolidação das Práticas Centradas nas Famílias no Brasil. 
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